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sos previstos pela ONU para resolver a miséria 
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Substitutivo apresentado por ,S.' Ex.! ao Projeto 
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to de Lei da Câmara n2 51, de 1997, que dá nova 
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n2 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que trata da 
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mento - BID, no valor equivalente a até duzentos 
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mica Federal - CEF débitos daquele Estado 
junto a 12 Instituições 'Financeiras, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e a~ 
Ajuste Fiscal dos Estados. Aprovado, após 
usarem da palavra os Senadores José Eduardo 
Dutõa, Ramez Tebet, Esperidião Amin, Ademir 
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dor Waldeck Ornelas, que acresce § 5!! ao art. 64 SENADOR ALBINO BOAVENTURA -
da Constituição Federal, com o seguinte teor: Art. Transcurso, amanhã, do 64!! aniversário de Goiâ-
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CONGRESSO NAcIONAL 

F~ço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Catlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do do parágrafo único 
do art.; 52, do Regimento Comum, promulgo o se-

I ' 
guinte '. 
I" . 

DECRETO LEGISLATIVO Ni 55, DE 1997 
I, lI, . 
; Escolhe 'o Senhor Antônio Valmir 
, Campelo Bezerra para o cargo de Minis­
: tro do Tribunal de Contas da União, nos 
! termos do art. 73, .§ 22, 11, da Constituição 
I Federal. 
I 
I 
I 
I 

, I 

o Congresso Nacional decreta: 

Art.1 11 É escolhido o Senhor Antônio Valmir 
Campelo Bezerra para o cargo de Ministro do Tribu­
nal de Contas da União, nos termos do art. 73, § 211, 

li, da Constituição Federal, e do art. 105, li, da Lei nll 

8.443; de 16 de julho de 1992. 

Art.211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães; Presidente do 
Senado Federal. 

. SENADO FEDERAL 
1 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O Ni 102, DE 1997 

Autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a transferir para a Caixa Econômi­
ca Federal- CEF d4bitos do ,Estado junte 
a doze instituições financeiras, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste iFiscal dos Estados. 

: O Senado Federal resolve: 
: Art. 111 É o Estado de Mato Grosso do Sul, nos 

termos da Resolução nll 70, de 1995, alterada pela 
Resolução nll 12, de 1997, ambas do Senado Fede­
ral, autorizado a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal - CEF, visando a trans­
ferir drvidas junto a instituições financeiras, no âmbi­
to do Programa de Apoio à Reestruturação e 810 

Ajuste Fiscal dos Estados. 
. Art. 211 Os tetrr'los da operação de crédito, para 

a~únção da referida dIvida, são os seguintes: 
! a) valor pretendido: R$ 353.705.439,80 (trezen­

tos: e cinqüenta e três milhões, setecentos e cinco mil, 
quatrocentos e trinta e nove reais e oitenta centavos); 

: b) forma de pagamento: o empréstimo para a 
as~unção da dIvida será pago em doze prestações 

mensais consecutivas, calculadas com base na Ta­
bela Price, a partir do prazo de carência que é de 
cinco meses após a assinatura do contrato, vencen­
do-se a primeira em 30 de janeiro de 1998 e a última 
em 30 de dezembro de 1998; 

. c) contragarantias: cotas de receitas próprias a 
que se referem os arts. 155 e 159, I, a, e li, da Cons­
tituição Federal, e os créditos previstos na Lei Com­
plementar nll 87, de 13 de setembro de 1996; 

d) encargos financeiros: de acordo ,com os ter­
mos do Programa de Apoio à Reestruturação e Ajus­
te Fiscal dos Estados; 

e) destinação dos recursos: serão integral e 
obrigatoriamente destinados a financiar as dIvidas 
do Estado junto às seguintes instituições financeiras: 

- Banco Bamerindus: R$158.777.138,45 (cento 
e cinqüenta e oito milhões, setecentos e setenta e 
sete mil, cento e trinta e oito reais e quarenta e cinco 
centavos); 

- Bamerindus (21 operação): R$72.811.929,39 
(setenta e dois milhões, oitocentos e onze mil, nove­
centos e vinte e nove reais e trinta e nove centavos); 

- Banco BBA Creditanstatt: R$4.956.684,25 (qua­
tro milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, seiscen­
tos e ottenta e quatro reais e vinte e cinco centavos); 

- BBA (21 operação): R$7.832.646,49 (sete mi­
lhões, oitocentos e trinta e dois mil, seiscentos e 
quarenta e seis reais e quarenta e nove centavos); 
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- Banco Gulfinvest: R$3.550.456,74 (três mi- - Banco Bancesa: R$31.024.826,75 (trinta e 
Ihões, quinhentos e cinqüenta mil, quatrocentos e um milhões, vinte e quatro mil, oitocentos e vinte e 
cinqüenta e seis reais e setenta e quatro centavos); seis reais e setenta e cinco centavos); 

- Banco BCN: R$15.634.702,68 (quinze milhões, -, Banco Unibanco: R$6.247.418,26 (seis mi-
seiscentos e trinta e quatro mil, setecentos e dois Ihões, duzentos e quarenta e sete mil, quatrocentos 
reais e sessenta e oito centavos); e dezoito reais e vinte e seis centavos); 

- BCN (211 operação): R$26.214.758,56 (vinte e 
seis milhões, duzentos e catorze mil, setecentos e - Banco Interúnion: R$835.682,29 (oitocentos 
cinqüenta e oito reais e cinqüenta e seis centavos); e trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta e dois reais 

_ Banco Brascan: R$2.510.289,14 (dois milhõ- e vinte e nove centavos). 
es, quinhentos e dez mil, duzentos e oitenta e nove Parágrafo único. Os valores mencionados es-
reais e catorze centavos); tão referenciados à data de 28 de fevereiro de 

_ Banco Inter-Atlântico: R$10.440.864,95 (dez 1997 e serão atualizados até a data do crédito, uti-
milhões, quatrocentos e quarenta mil, oitocentos e lizando-se as taxas praticadas pela CEF para ope-
sessenta e quatro reais e noventa e cinco centavos); rações da linha de crédito 111 do Voto CMN nll 162, 

de 1995. 
- Banco Omega: R$4.292.967,72 (quatro mi-

lhões, duzentos e noventa e dois mil, novecentos e 
sessenta e sete reais e setenta e dois centavos); 

- Banco Progresso: R$6.226.530,98 (seis mi­
lhões, duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e trinta 
reais e noventa e oito centavos); 

- Banco Porto Real: R$2.348.544,05 (dois mi­
lhões, trezentos e quarenta e oito mil, quinhentos e 
quarenta e quatro reais e cinco centavos); 

Art. 311 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
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Ata ,da 1521 Sessão Deliberativa Ordinária 
, . ':em 23 de outubro de 1997 

3i Sessão Legislativa Ordinária da 50!. Legislatura 
I . 

/' Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo 

As 14 'HORAS jE 30 MINUTOS, AcHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

I fi,' I 

Abdias Nasciml~nto - Ademir Andrade':" Albi­
no Boa Ventura - Antonio Carlos Magalhães - An­
tonio' Carlos Valadares - Bello Parga - Benedita 
da Silva - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocfnio - Casildo Maldaner - Edison Lo­
bão ;- Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emflia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin 
- Fernando Bezerra' - Flaviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Gui­
Ihenne Palmeira - 'Hugo N'apoleão - Humberto Lu­
cena - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha:- Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat :Marinho - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Dutra :- José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Sarney -José Serra Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Cámpos - Leomar Quintanilha -
Le~ Dias - Lucf~io Port~lIa - Lúdio Coelho - Ma­
rina Silva - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney 
Suàssuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar' Dias - Otoniej Machado - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião -
Ro:mero Jucá - Ronaldo'Cunha Lima - Sebastião 
Rqcha - Sergio Machado - Valmir Campelo - ViI­
so~ Kleinübing -,Waldeck Ornelas. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores, Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

. 
Sob a proteção de, Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 

f O Sr, 1 Q Secretário -Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente., 

É lido o seguinte: I 

EXPEDIENTE 

MATÉRIA RECEBIDA NA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 93, DE 1993 

(N2 4.425/94, naque~a Casa) 

Dispõe sobre os Planos e Seguros 
Privados de Assistência à Saúde, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Submetem-se às disposições desta lei 

as pessoas jurfdicas de direito privado que operam 
planos ou seguros privados de assistência à saúde, 
sem prejufzo do cumprimento da legislação especffi­
ca que rege a sua atividade. 

§ 1,° Para os fins do disposto no caput deste 
artigo, consideram-se: 

I - operadores de planos privados de assistên­
cia à saúde toda e qualquer pessoa jurfdica de direi­
to privado, independente da forma jurfdica de sua 
constituição, que ofereça tais planos mediante con­
traprestações pecuniárias, com atendimento em ser-
viços próprios ou de terceiros; , 

II - operadores de seguros privados de assis­
tência à saúde as pessoas jurfdicas constitufdas e 
reguladas em conformidade com a legislação espe­
cffica para a atividade de comercialização de segu­
ros e que garantam a cobertura de riscos de assis­
tência à saúde, mediante livre escolha pelo segura­
do do prestador do respectivo serviço e reembolso 
de despesas, exclusivamente. 

§ 212 Incluem-se na abrangência desta lei as en­
tidades ou empresas que mantêm sistemas de as­
sistência à saúde pela 'modalidade de autogestão, 

§ 3° A assistência a que alude o caput deste 
artigo compreende todas as ações necessárias à 
prevenção da doença e à recuperação,. à manuten­
ção e à reabilitação da saúde, observados os termos 
desta lei e do contrato firmado entre as partes, 
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§ 4.11 A,.s partes ffsicas ou jurfdicas residentes 
ou domiciliadas no exterior podem constituir ou parti­
cipar do capital, ou do aumento do capital, de pes­
soas jurfdicas de direito privado constitufdas sob as 
leis brasileiras para operar planos e seguros priva­
dos de assistência à saúde. 

§ 51! É vedada às pessoas ffsicas a operação 
de plano ou seguro privado de assistência à saúde. 

Art. 21! Pàra o cumprimento das obrigações 
constantes do contrato, as pessoas jurfdicas de que 
trata esta lei poderão: 

I - nos planos privados de assistência à saúde, 
manter serviços próprios, contratar ou credenciar 
pessoas trsicas ou jurfdicas legalmente habilnadas e 
reembolsar o beneficiário das despesas decorrentes 
de eventos cobertos pelo plano; 

II - nos seguros privados de assistência à saú­
de, reembolsar o segurado ou, ainda, pagar por .. or­
dem e conta deste, diretamente aos prestadores, li­
vremente escolhidos pelo segurado, as despesas 
advindas de eventos cobertos, nos limnes da apóli-
ce. 

Parágrafo único. Nos seguros privados de as­
sistência à saúde, e sem que isso implique o desvir­
tuamento do princfpio da livre escolha dos segura­
dos, as sociedades seguradoras podem apresentar 
relação de prestadores de serviços de assistência à 
saúde. 

Art. 3Q Sem prejufzo das atribuições previstas 
na legislação vigente e observadas, no que couber, 
as disposições expressas nas Leis n.l!s 8.078, de 11 
de setembro de 1990, e 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, compete ao Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, ouvido, obrigatoriamente, o órgão 
institufdo nos termos do art. 61! desta Lei, ressalvado 
o disposto no inciso VIII, regulamentar os planos pri­
vados de assistência à saúde, e em particular dispor 
sobre: 

I - a constituição, organização, funcionamento 
e fiscalização das operadoras de planos privados de 
assistência à saúde; 

11 - as condições técnicas aplicáveis às opera­
, doras de planos privados de assistência à saúde, de 
acordo com as suas peculiaridades; 

111 - as caracterfsticas gerais dos instrumentos 
contratuais utilizados na atividade das operadoras 
de planos privados de assistência à saúde; 

IV - as normas de contabilidade, atuariais e es-
o tatísticas, a ,serem observadas pelas operadoras de 

planos privados de assistência à saúde; 
V - o capital e o patrimônio Irquido das opera­

doras de planos privados de assistência à saúde, as-

sim como a forma de sua subscrição e realização 
quando se tratar de sociedade anônima de capnal; 

VI - os limites técnicos das operações relacio­
nadas com planos privados de assistência à saúde; 

VII - os crnérios de constnuição de garantias 
de manutenção do equilrbrio econômico-financeiro, 
consistentes em bens, móveis ou imóveis, ou fundos 
especiais ou seguros garantidores, a serem observa­
dos pelas operadoras de planos privados de assis­
tência à saúde; 

VIII - a direção fiscal, a liquidação extrajudicial 
e os procedimentos de recuperação financeira. 

Parágrafo único. A regulamentação prevista 
neste artigo obedecerá às caracterfsticas especfficas 
da operadora, mormente no que concerne à nature­
za jurfdica de seus atos constitutivos. 

Art. 41! O art. 33 do Decreto-Lei nl! 73, de 21 de 
novembro de 1966, alterado pela Lei nQ 8.127, de 20 
de dezembro de 1990, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 33. O Conselho Nacional de Se­
guros Privados - CNSP será integrado pelos 
seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda, ou 
seu representante legal; 

11 - Ministro de Estado da Saúde, ou 
seu representante legal; 

111 - Ministro de Estado da Justiça, ou 
seu representante legal; 

IV - Ministro de Estado da Previdência e 
Asssistência Social, ou seu representante legal; 

V - Presidente do Banco Central do 
Brasil, ou seu representante legal; 

VI - Superintendente da Superinten­
dência de Seguros Privados - Susep, ou 
seu representante legal; 

VII - Preeidente do Instituto de Resse-
o guros do Brasil -:- IRB, ou seu representante 
legal. 

§ 1 I! O Conselho será presidido pelo 
Ministro de Estado da Fazenda e, na sua 
ausência, pelo Superintendente da Susep. 

§ 2Q O CNSP terá seu funcionamento 
regulado em regimento interno." 

Art. 5Q Compete à Superintendência de Segu­
ros Privados - Susep, de acordo com as diretrizes e 
resoluções do CNSP, .sem prejufzo das atribuições 
previstas na legislação em vigor: 
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I - autorizar os pedidos de constituição, funcio- I - Ministro de Estado da Saúde, ou seu repte-
namento: cisão, fusão, incorporação, alteração ou sentante legal, na qualidade de presidente; 
transferência do controle societário das operadoras 11 - Ministro de Estado da Fazenda, ou seu rep-
de planos privados de assistência à saúde; resentante legal; 

1\ ...: fiscalizar as atividades das operadoras de 111- Ministro de Estado da Previdência e Assis-
planos p'rivados de assistência à saúde e zelar pelo tência Social, ou seu representante legal; 
cumprimento das normas atinentes ao funcionamen- IV - Ministro de Estado do Trabalho, ou seu 
to dos p(anos privados de saúde; representante legal; 

111 ;- aplicar as penalidades cabrveis às opera- V - Secretário Executivo do Ministério da Saú-
doras de planos privados de assistência à saúde de, ou seu representante legal;' 
previstas nesta lei; VI - Superintendente da Superintendência de 

IV,,- estabelecer critérios 'gerais para o exercr- Seguros Privados - Susep, ou seu representante la-
cio de cargos diretivos das operadoras de planos pri- gal; 
vados de assistência à Saúde, segundo normas defi-
nidas pelo CNSP. ' 

V- proceder à liquidação das operadoras que 
tiverem cassada a autorização para funcionar no 
Pars; 

VI - promover, a alienação da carteira de pIa­
nos ou!seguros das operadoras. 

§ 12 A Susep contará, em sua estrutura organi­
zacional, com setor especrfico para o tratamento das 
questões concernentes às operadoras referidas no 
art. 12• 

§ 22 A Susep ouVirá o Ministério da Saúde para 
a apreciação de questões concernentes às cobertu­
ras, aos aspectos sanitários e epidemiológicos relati­
vos à prestação de serviços médicos e hospitalares. 

Art. 62 Fica criada a Câmara de Saúde Suple­
mentar com órgão do Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, com competência privativa para 
se pronunciar acerca das matérias de sua audiência 
obrigatória, previstas no art. 32, bem corno propor a 
expedição de normas sobre: 

I - regulamentação das atividades das opera­
doras de planos e seguros privados de assistência à 
saúde; 

1\ - fixação de condições mrnimas dos contra­
tos relativos a planos e seguros privados de assis­
tência à saúde; 

; 111- critérios normativos em relação aos proce·, 
dimentos de creddenciamento e destituição de pres­
tadores de serviço do sistema, visando assegurar o 
equilrbrio das relações,entre os consumidores e os 
operadores de planos e seguros privados de assis-
tência à saúde; i I 

IV - estabelecimento de mecanismos de ga­
rantia, visando preservar a prestação de serviços 
aos consumidores; • 

i V..:. o regimento interno da própria Câmara. 
Art. 72 A Câmara de 'Saúde Suplementar é 

composta dos seguintes membros: 

VII - Secretário de Direito Econômico do Minis­
tério da Justiça, ou seu representante legal; 

VIII- um representante indicado pelo Conselho 
Nacional de Saúde - CNS, dentre seus membros; 

IX - um representante de entidades de defesa 
do consumidor; 

X - um representante de entidades de consu­
midores de planos e seguros privados de assistência 
à saúde; 

XI - um representante indicado' pelos órgãos 
superiores de classe que representem os estabeleci­
mentos de seguro; 

,XII - um representante indicado' pelos órgãos 
supei-iores de' classe que representem o segmento 
de autogestão de assistência à saúde; 

XIII - um representante indicado pelos órgãos 
superiores de classe que repre~entem a medicina de 
grupo; 

XIV - um representante indicado pelas entida­
des que representem as. cooperativas de serviços 
médicos; 

XV - um representante das entidades filantró­
picas da área de saúde; . ; , ~ 

XVI - um representante indicado pelas, entida-
des nacionais de representação da categoria dos 
médicos; 

XVII - um representante indicado pelas entida­
des nacionais de representação da categoria dos 
odontólogos; 

XVIII- um representante indicado pelos órgãos 
superiores de classe que representem as empresas 
de odontologia de grupo; 

XIX - um representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 12 As deliberações da Câmara dar-se-ão por 
maioria de votos, presente a maioria absoluta de 
seus membros, e as 'proposições aprovadas por dois 
terços de seus integrantes exigirão igual quorum 
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para serem reformadas, no todo ou em parte, pelo 11 _ VI e VII, as entidades ou empresas que 

CNSP. mantêm sistemas de assistência privada à saúde na 
§ 22 Em suas faltas e impedimentos, o presi- modalidade de autogestão, definidas no § 22 do art. 12• 

dente da Câmara será substitufdo pelo Secretário 
Executivo do Ministério da Saúde. 

§ 32 A Câmara, mediante deliberação de seus 
membros, pode constituir subcomissões consultivas, 
formadas por representantes dos profissionais e dos 
estabelecimentos de serviços de saúde, das entida­
des vinculadas à assistência à saúde ou dos consu­
midores, conforme dispuser seu regimento interno. 

§ 42 Os representantes de que tratam os inci­
sos VIII a XVII serão indicados pelas respectivas en­
tidades e designados pelo Ministro de Estado da 
Saúde. 

§ 52 As matérias definidas no art. 311 e em seus 
incisos, bem corno as de competência da Câmara, 
tem prazo de trinta dias para discussão e votação, 
após o que poderão ser avocadas pelo CNSP para 
deliberação final. 

Art. 811 Para obter a autorização de funciona­
mento a que alude o inciso I do art. 511 , as operado­
ras de planos privados de assistência à saúde de-
vem satisfazer as seguintesexigênciás: . 

I - registro nos Conselhos Regionais de Medi­
cina e Odontologia, conforme o caso, em cumpri­
mento ao disposto no art. 12 da Lei n2 6.839, de 30 
de outubro de 1980; 

11 - descrição pormenorizada dos serviços de 
saúde próprios oferecidos e daqueles a serem pres­
tados por terceiros; 

111 - descrição de suas instalações e equipa­
mentos destinados a prestação de serviços; 

IV - especificação dos recursos humanos qua­
lificados e habilitados, com responsabilidade técnica 
de acordo com as leis que regem a matéria; 

V - demonstração da capacidade de atendi­
mento em razão dos serviços a serem prestados; 

VI - demonstração da viabilidade econômico-fi­
nanceira dos planos privados de assistência à saúde 

. oferecidos, respeitadas as peculiaridades operacio­
nais de cada uma das respectivas operadoras; 

VII - especificação da área geográfica coberta 
pelo plano privado de assistência à saúde. 

Parágrafo único. Ficam dispensadas do cum­
primento das condições estabelecidas nos incisos: 

I - I a V, as operadoras de seguros privados a 
que alude o inciso 11 do § 12 do art. 12; 

Art. 92 As operadoras de planos privados de 
assistência à saúde só podem comercializar ou ope­
rar planos que tenham sido previamente protocola-' 
dos na Susep, de acordo com as normas técnicas e. 
gerais definidas pelo CNSP. 

§ 1!1 O protocolamento previsto no caput não 
exclui a responsabilidade da operadora pelo des­
cumprimento das disposições desta Lei e dos respe-' 
tivos regulamentos. 

§ 22 O número do certificado de registro da 
operadora, expedido pela Susep, deve constar dos 
instrumentos contratuais referentes aos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde. 

Art. 10. Fica institufdo o plano ou seguro-refe­
rência de assistência à saúde, com cobertura assis­
tencial compreendendo partos e tratamentos,reali­
zados exclusivamente no Brasil, com padrão de en­
fermaria ou centro de terapia intensiva, ou similar, 
quando necessária a internação hospitalar, das 
doenças relacionadas na Classificação Estatfstica 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, 
respeitadas as exigências mfnimas estabelecidas no 
art. 12 desta Lei, exceto: 

. I - tratamento clinico ou cirúrgico experimental, 
assim definido pela autoridade competente; . 

11 - procedimentos clfnicos ou cirúrgicos para 
fins estéticos, bem corno órteses e próteses para o 
mesmo fim; 

111- inseminação artificial; 

IV - tratamento de rejuvenescimento ou de 
emagrecimento com finalidade estética; 

V - fornecimento de medicamentos importados 
não nacionalizados; 

VI - fornecimento de medicamentos para trata­
mento ambulatorial ou domiciliar; 

VII - transplante de órgãos, homólogos ou he­
terólogos, observado o disposto no § 111 deste artigo; 

VIII- fornecimento de próteses, órteses e seus 
acessórios não ligados ao ato cirúrgico, obserVado o 
disposto no § 12 deste artigo; .'. 

IX - procedimentos odontológicos, salvo o con­
junto de serviços voltados à prevenção e manuten­
ção básica da saúde dentária, assim compreendidos 
a pesquisa, o tratamento e a remoção de focos ~e 
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infeção dentária, profilaxia de cárie dentária, cirurgia 
e traumatologia bucomaxilar; 

X- tratamentos ilfcitos ou antiéticos, assim de­
finidos ,sob o aspecto médico, ou não reconhecidos 
pelas autoridades competentes; 

XI - casos de cataclismos, guerras e comoçõ­
es internas, quando declarados pela autoridade 
competente; 

XII - epidemias, quando reconhecidas pela au­
toridade sanitária competente, observados os crité­
rios de magnitude e transcendência, e caracteriza­
das como risco catastrófico. 

§ 12 As exceções constantes dos incisos VII e 
VIII podem ser a quaiquer tempo revistas e atualiza­
das pelo CNSP, permanentemente, mediante a devi­
da análise técnico-atuarial. 

I 
§ 22 As operadoras definidas nos incisos I e \I 

do § i 12 do art. 12 oferecerão, obrigatoriamente, o 
plano ou seguro-reférência de que trata este artigo a 
todos os seus atuais e futuro,s consumidores. 

,§ 32 Excluem-se da obrigatoriedade a que se 
refere o § 22 deste artigo as entidades ou empresas 
que mantêm sistemas de assistência à saúde pela 
modalidade de autogestão. 

i Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às 
doenças e lesões preexistentes à data de contrata~ 
ção dos planos ou seguros de que trata esta Lei 
após vinte e quatro meses de vigência do aludido 
instrumento contratual, cabendo à respectiva opera­
dora o ônus da prova e da demonstração do conhe­
cimento prévio do consumidor. 

; Art. 12. Ficam facultadas a oferta, a contrata­
ção e a vigência de planos ou seguros privados de 
assistência à saúde que contenham redução ou ex­
tensão da cobertura assistencial e do padrão de con­
forto de intemação hospitalar, em relação ao plano 
referência definido no art. 10, desde que observadas 
as seguintes exigências mfnimas: 

I - quando incluir atendimento ambulatorial: 

a) cobertura de consultas médicas, em número 
ilimitado em clfnicas básicas e especializadas, reco­
nhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 

, b) cobertura de serviços de apoio ao diagnósti­
co e tratamento e demais procedimentos ambulato­
ria,is; solicitados pelo médico assistente. 

II - quando incluir internação hospitalar: 

a) cobertura, de internações hospitalares, ve­
dáda a limitação de prazo, em clfnicas básicas e 
especializadas, reconhecidas pelo Conselho Fede-

ral de Medicina, admitindo-se a exclusão dos proce­
dimentos obstétricos e de alta complexidade, esta­
belecidos pelo Ministério da Saúde, e definidos, para 
efeito deste artigo, pelo Conselho Nacional de Segu­
ros Privados - CNSP, ouvida a Câmara de Saúde 
Suplementar; 

b) cobertura de internações hospitalares em 
centro de terapia intensiva, ou similar, vedada a limi­
tação de prazo, a critério do médico assistente; . 

c) cobertura de despesas referentes a honorá­
rios médicos, serviços gerais de enfermagem e ali­
mentação; 

d) cobertura de exames complementares indis­
pensáveis para o controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamen­
tos, anestésicos, oxigênio, transfusões e sessões de 
quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do 
médico assistente, realizados ou ministrados durante 
o perfodo de internação hospitalar; 

e) cobertura de taxa de sala de cirurgia, incluin­
do materiais utilizados, de acordo com o porte cirúr­
gico, assim como da remoção do paciente, compro­
vadamente necessária, para outro estabelecimento 
hospitalar, em território brasileiro, dentro dos limites 
de abrangência geográfica previstos no contrato; 

f) cobertura de despesas de acompanhante, no 
caso de pacientes menores de dezoito anos. 

111- quando incluir atendimento obstétrico: 

a) cobertura assistencial ao recém-nascido, fi­
lho natural ou adotivo do consumidor, ou de seu de­
pendente, durante os primeiros trinta dias após o 
parto; 

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, fi­
lho natural ou adotivo do consumidor, no plano ou 
seguro como dependente, isento do cumprimento 
dos perfodos de carência, desde que a inscrição 
ocorra no prazo máximo de trinta dias do nasci­
mento. 

IV - quando incluir atendimento odontológico: 

a) cobertura de consultas e exames auxiliares 
ou complementares, solicitados pelo odontólogo as­
sistente; 

b) cobertura de procedimentos preventivos, de 
denUstica e endodontia; , 

c) cobertura de cirurgias orais menores, assim 
consideradas as realizadas .em ambiente ambulato­
rial e sem anestesia geral. 

V - quando fixar perfodos de carência: 
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a) prazo máximo de trezentos dias para partos 
a termo; 

b) prazo máximo de cento e oitenta dias para 
os demais casos. 

VI - reembolso, nos limites das obrigações 
contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiá­
rio, titular ou dependente, com assistência à saúde, 
em casos de urgência ou emergência, quando não 
for possrvel a utilização de serviços próprios, contra­
tados ou credenciados pelas operadoras definidas 
no art. 111 , de acordo com a relação de preços de 
serviços médicos e hospitalares praticados pelores­
pectivo plano, pagáveis no prazo máxif'l'lO de trinta 
dias após a entrega à operadora da, documentação 
adequada; 

VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze 
anos de idade, aproveitando os perrodos de carência 
já cumpridos pelo consumidor adotante. 

§ 111 Dos contratos de planos e seguros de as­
sistência à saúde com redução da cobertura prevista 
no plano ou seguro-referência, mencionado no art. 
10, deve constar: 

I - declaração em separado do consumidor 
contratante de que tem conhecimento da existência 
e disponibilidade do aludido plano ou seguro e de 
que este lhe foi oferecido; 

II - a cobertura às doenças constantes na 
Classificação Estatrstica Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde, da Organi­
zação Mundial de Saúde. 

§ 211 É obrigatória cobertura do atendimento 
nos casos: 

I - de emergência, como tal definidos os que 
implicarem risco im~iato de vida ou de lesões irre­
paráveis para o paciente, caracterizado em declara­
ção do médico assistente; 

li - de urgência, assim entendidos os resultan­
tes de acidentes pessoais ou de complicações no 
processo gestacional. 

§311 Nas hipóteses previstas no parágrafo ante­
rior" é vedado o estabelecimento de carências supe­
riores a três dias úteis. 

. Art. 13. Os contratos de planos e seguros pro-
vidos de assitência à saúde têm renovação automá­
tica a partir do vencimento do prazo inicial de vigên­
cia, não cabendo a cobrança de taxas ou qualquer 
outro va'lor no ato da renovação. 

Parágrafo único. Aos planos ou seguros indMduais 
ou familiares, aplicam-se as seguintes diSposições: 

I - O prazo mrnimo de vigência contratual de 
um ano; 

li - são vedados: 

a) a recontagem de carências; 

b) a suspensão do contrato e a denúncia unila­
teral, salvo por fraude ou não pagamento da mensa­
lidade por perrodo superior a sessenta dias, a cada 
ano de vigência do contrato;, 

c) a denúncia unilateral durante a ocorrência 
de internação do titular. ' 

Art., 14. Em razão da cidade do consumidor, ou 
da condição de pessoa portadora de deficiência, nin­
guém pode ser impedido de participar de planos ou 
seguros privados de 'assistência á saúde. 

Art. 15. É facultada a variação das contrapres­
tações pecuniárias estabelecidas nos contratos de 
planos e seguros de que trata esta Lei em razão da 
idade do consumidor, desde que sejam previstas no 
contrato inicial as faixas etárias e os percentuais de 
reajuste incidentes em cada uma delas, conforme 
critérios e parâmetros gerais fixados pelo CNSP. 

Parágrafo único. É vedada a variação a que 
alude o caput para consumidores com mais de ses­
senta anos de idade, se já participarem do mesmo 
plano ou seguro, ou sucessor, há mais de dez anos. 

Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condi­
ções gerais dos planos e seguros tratados nesta Lei 
devem constar dispos~ivos que indiquem com clareza: 

I - as condições de admissão; 

li - o inrcio da vigência; 

111- os perrodos de carência para consultas, in­
ternações, procedimentos e exames; 

IV - as faixas etárias e os percentuais a que 
alude o caput do art. 15; 

V - as condições de perda da qualidade de be-
neficiário ou segurado; 

VI - os eventos cobertos e exclurdos; 

VII - as modalidades do plano ou seguro: 

a) individual; 

b) familiar; ou 

c) coletivo. 

VIII - a franquia, os limites financeiros ou o 
percentual de co-participação do consumidor, con­
tratualmente prevista nas despesas com assistência 
médica, hospitalar e odontológica; 
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IX:- os bônus, os descontos ou os agravamen­
tos da contraprestação pecuniária; 

X!- a área geográfica de' abrangência do plano 
ou seQl;Jro; 

XI - os critérios o de reajuste e revisão das con-
traprestações pecuniárias. ' 

'o , 

§: 111 A todo consumidor titular de plano indivi­
duai 6u familiar será obrigatoriamente entregue, 
quando de sua inscrição, cópia do contrato, do regu­
lamento ou das condições gerais do plano ou seguro 
privadO de assistência à saúde, além de material ex­
plicativo que descreva: em linguagem simples e pre­
cisa, todas as suas características, direitos e obriga-
ções. i:1 I 

§ 2º A validade dos documentos a que alude o 
caput condiciona-se à aposição da rubrica do con­
sumidor ao lado de cada um dos dispositivos indica­
dos nos incisos I a XI deste artigo. 

Art. 17. A inclusão como contratados ou cre­
denciados dos planos privados de assistência à saú­
de, de qualquer hospital, casa de saúde, clrnica, la­
boratÓrio ou entidade correlata ou assemelhada de 
assistência à saúde implica' compromisso para com 
os consumidores quanto à sua manutenção ao longo 
da vigência dos contratos. I 

, I 
§ 1 li É facultada a substituição do contratado 

ou credenciado a que se refere o caput, desde que 
por outro equivalente e mediante comunicação aos 
con~umidores com trinta dias de antecedência. 

§ 2º Na hipótese de a substituição a que se re­
fere' o parágrafo anterior ocorrer durante internação 
do consumidor, o estabelecimento obriga-se a man­
tê-lo internado e a opl3radora obriga-se ao pagamen­
to das despesas até a alta hospitalar, a critério médi­
co, na forma do contrato. . 

I I 

Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer 
pre~tador de serviço ou profissional de saúde, da 
condição de contratado ou:credenciado de uma ope­
radora de planos ou seguros privados de assistência 
à saúde, impõe-lhe as seguintes obrigações e direi­
tos: 

I I - o consumidor de determinada operadora, 
em nenhuma hipótese e' sob nenhum pretexto ou 
alegação, pode ser discriminado ou atendido de for­
ma distinta daquela dispensada aos clientes vincula­
dos a outra operadora ou plano; 

! 11 - a marcação de consultas, exames e quais­
quer outros procedimentos deve ser feita de forma a 
aténder às necessidades dos consumidores, privile-

! o 

giando os casos de emergência ou urgência, assim 
como 'as péssoas com mais' de sessenta e cinco 
anos de idade, as gestantes, lactantes, lactentes e 
crianças até cinco anos; o I 

lill _ a manutenção de relacionamento de con­
tratação ou credenciamento com quantas operado­
ras de planos ou seguros privados de assistência à 
saúde desejar, sendo expressamente vedado às últi­
mas impor contratos de exclusividade ou de restri-
ção à atividade profissional. ' 

Art. 19. As pessoas jurídicas que, na data de 
vigência desta Lei, já atuavam como operadoras de 
planos ou seguros privados de assistência à saúde 
terão o prazo de cento e oitenta dias, contados da 
expedição das normas pelo CNSP, para requererem 
a sua autorização de funcionamento. 

Parágrafo único. O não cumprimento do dis­
posto no caput deste artigo implica o pagamento de 
multa diária fixada pelo CNSP e aplicada pela Susep 
às operadoras de planos e seguros de que trata esta 
Lei. 

Art. 20. As operadoras de planos ou seguros 
de que trata esta Lei ficam obrigadas & fornecer peri­
odicamente ao Ministério da Saúde e à SUSEP infor­
mações e estatrsticas, incluídas as de natureza ca­
dastrai, que permitam a identificação de seus consu­
midores e de seus dependentes, consistentes de 
seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Fí­
sicas dos titulares e municípios onde residem, para 
fins do disposto no art 32. 

Parágrafo único. Os servidores da SUSEP, no 
exercício de suas atividades, têm livre acesso às 
operadoras de planos privados de assistência à saú­
de; podendo requisitar e apreender livros, notas téc­
nicas, processos e documentos, caracterizando-se 
como embaraço à fiscalização, sujeito às penas pre­
vistas na lei, qualquer dificuldade oposta à consecu­
ção desse objetivo. 

o Art. 21. É vedado às operadoras de planos pri­
vados de assistência à saúde realizar quaisquer 
operações financeiras: 

I - com seus diretores e membros dos conse­
lhos administrativos, consultivos, fiscais ou asseme­
lhados, bem corno com os respectivos cônjuges e 
parentes até o segundo grau, inclusive;, 

II - com empresa de que participem as pes­
soas a que se refere o inciso anterior, desde que es­
tas sejam, em conjunto ou isoladamente, considera­
das como ~ontrol~dora d~ empresa. 
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Art. 22. As operadoras de planos privados de doras de planos e seguros privados de assistência à 
assistência à saúde submeterão suas contas a audi- saúde. 

tores independentes, registrados no respectivo Con- Art. 25. As infrações dos disposnivos desta Lei 
selho Regional de Contabilidadé ena Comissão de sujeitam a operadora de planos ou seguros privados 
Valores Mobiliárias - CVM, publicando, anualmente, de assistência à saúde, seus administradores, mem-
o parecer respectivo, juntamente com as demonstra- bros de conselhos administrativos deliberativos, con-
ções financeiras determinadas pela Lei nll 6.404, de sultivos, fiscais e assemelhados às seguintes penali-
15 de dezembro de 1976. dades, sem prejufzo de outras estabelecidas na la-

Parágrafo único. A auditoria independente tam- gislação vigente: 
bém poderá ser exigida quanto aos cálculos atua- I _ advertência; 
riais, elaborados segundo normas definidas pelo ,. 
CNSP. 11- multa pecuniária; 

Art. 23. As operadoras de planos privados de 
assistência à saúde não podem requerer concordata 
e não estão sujeitas à falência, mas tão-somente ao 
regime de liquidação extrajudicial, previsto no Decre­
to-Lei nll 73, de 21 de novembro de 1966. 

Art. 24. Sempre que ocorrer insuficiência nas 
garantias a que alude o inciso VII do art. 3º, ou anor­
malidades econômico-financeiras ou administrativas 
graves, em qualquer operadora de planos privados 
de assistência à saúde, a SUSEP poderá nomear, 
por prazo não superior a cento e oitenta dias, um di­
retor-fiscal com as atribuições que serão fixadas de 
acordo com as normas baixadas pelo CNSP. ' 

§ 111 O descumprimento das determinações do 
diretor-fiscal por administradores, conselheiros ou 
empregados da operadora de planos privadós de as­
sistência à saúde acarretará o imediato afastamento 
do infrator, sem prejufzo das sanções penais ca~f­
veis, assegurado o direito ao contraditório sem efeito 
suspensivo, para o CNSP. 

§ 2Q OS administradores da operadora que se 
encontrar em regime de direção fiscal ficarão sus­
pensos do exercfcio de suas funções a partir do mo­
mento em que for instaurado' processo-crime por 
atos ou fatos relativos à respectiva gestão, perdendo 
imediatamente o cargo na hipótese de condenação 
judicial transitada em julgado. 

§ 3Q No prazo que lhe for designado, o diretor­
fiscal procederá à análise da organização adminis­
trativa e da situação econômico-financeira da opera­
dora e proporá à SUSEP as medidas cabfveis con-
forme previsto nesta Lei. ' 

§ 4Q O diretor-fiscal poderá propor a transforma­
ção do regime de direção em liquidação extrajudicial. 

§ 52. No caso de não surtirem efeitos as medi­
das especiais para recuperação econômico-financei­
ra, a Susep promoverá, no prazo máximo de noven­
ta dias, a alienação por leilão de carteira das opera-

111- suspensão do exercfcio do cargo; 

IV - 'inabilitação temporária para o exercfcio de 
cargos em operadoras de planos ou seguros de as­
sistência à saúde; 

. V - inabilitação permanente para o exercfcio 
de cargos de direção ou em conselhos das operado­
ras a que se refere esta lei, bem como em entidades 
de previdência privada, sociedades seguradoras, 
corretoras de seguros e instituições financeiras. 

Art. 26. Os administradores e membros dos 
conselhos ~dministrativos, deliberativos, consultivos, 
fiscais e assemelhados das operadoras de que trata 
está Lei respondem solidariamente pelos prejufzos 
causados a terceiros, inclusive aos acionistas, cotis­
tas, cooperados e consumidores, conforme o caso, 
em conseqüência do descumprimento de leis, nor­
mas e instruções referentes às operações previstas 
na legislação e, em especial, pela falta de constitui­
ção e cobertura das" garantias obrigatórias referidas 
no inciso VII do art. 32. 

Art. 27. as multas serão fixadas pelo CNSP e 
aplicadas pela Susep, em função da gravidade da in­
fração, até o limite de R$50.000,OO (cinqüenta mil 
reais), ressalvado o disposto no parágrafo único do 
art. 19 desta lei. 

Parágrafo único. As multas constituir-se-ão em 
receitas da Susep. 

Art. 28. Das decisões da Susep caberá recurso 
ao CNSP,' no prazo de quinze dias, contados a partir 
do recebimento da intimação. 

.; ~ Art. 29. As infrações serão apuradas mediante 
processo administrativo que tenha por base o auto 
de infração, a representação ou a denúncia positiva 
dos fatos irregulares, cabendo ao CNSP dispor so­
bre normas para instauração, recursos e seus efei­
tos, instâncias, prazos, perempção e outros atos pro­
cessuais, assegurando-se à parte contrária amplo di­
reitó'de defesa e ao contraditório. 
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Art. 30. Ao consumidor que contribuir para pla- niadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único 
no ou seguro privado coletivo de assistência à saú- de Saúde - SUS. 
de, decorrente de vfnculo empregatrcio, no caso de ,,§ 111 O ressarcimento a que se refere o caput 
rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem será efetuado pelas operadoras diretamente à enti-
justa causa, é assegurado o direito de manter sua dade prestadora de serviços, quando esta possuir 
condição de beneficiário, nas mesmas condições de persopalidade jurfdica própria, ou ao Sistema Único 
que gozava quando da vigênéia do contrato de tra- de Saúde - SUS, nos demais casos, mediante tabe-
balho, desde que assuma também o pagamento da la a ser aprovada pelo CNSP, cujos valores não se-
parcela anteriormente de responsabilidade patronal. rão inferiores aos praticados pelo SUS e não supe-

§ '1 11 O perfodo de manutenção da condição de riores aos praticados pelos planos e seguros. 
beneficiário a que se refere o caput será de um terço § 211 Para a efetivação do ressarcimento, a enti-
do tempo de permanência no plano ou dadeprestadora ou o SUS, por intermédio do Minis-
seguro: ou sucessor, com um Imfnimo assegurado de tério da Saúde, conforme o caso, enviará à operado-
seis m~es e um máximo de vinte e quatro meses. ra a discriminação dos procedimentos realizados 

§ 211 A manutenção de que trata este artigo é para cada consumidor. 
extensiva, obrigatoriamente, ~ todo o grupo familiar § 311 A operadora efetuará o ressarcimento até 
inscrito quando da vigência do contrato de trabalho. o trigésimo dia após a apresentação da fatura, credi-

§ 311 Em caso dê morte do titular, o direito de tando os valores correspondentes à entidade presta-
permanência é assegurado aos dependentes cober- dora ou ao Fundo Nacional de Saúde, conforme o 
tos pelo plano ou seguro privado coletivo de assis- caso. 
tência à saúde, nos termos~? disposto neste artigo. § 411 O CNSP, ouvida a Câmara de Saúde Su-

plementar, fixará normas aplicáveis aos processos 
§ 4

11 
O direito assegurado neste artigo não ex- de ,glosa dos procedimentos en('.aminhados confor-

clui vantagens obtidas pelos empregados decorren-
tes dê negociações coletivas de trabalho. me previsto no § 2

11 
deste artigo. 

Art. 33. Havendo indisponibilidade de leito hos-
Art. 31. Ao aposentado l que contribuir para pla- pitalar nos estabelecimentos próprios ou credencia-

no oU seguro de assistência~à saúde, decorrente de dos pelo plano, fica garantido ao consumidor o aces-
vfnculo empregaHcio, pelo :prazo mfnimo de dez so a acomodação, em nfvel superior, sem ônus adi-
anos,' é assegurado o direito de manutenção como cional. 
beneficiário, nas mesmas condições de que gozava 
quando da vigência do con~rato de trabalho, desde Art. 34. As entidades que executam outras ati-
que assuma o pagamento integral do mesmo. vidades além das abrangidas por esta lei podem 

constituir pessoas jurfdicas independentes, com ou 
'§ 111 Ao aposentado que contribuir para plano sem fins lucrativos, especificamente para operar pla-

ou seguro coletivos de assistência à saúde por pe- nos de assistência à saúde, na forma da legislação 
rfodo inferior ao estabelecido no caput é assegurado em vigor e em especial desta lei e de seus regula-
o direito de manutenção como beneficiário, à razão mentos. 
de um ano para cada ano' de contribuição, desde 
que ássuma o pagamento integral do mesmo. Art. 35. Os órgãos da administração pública 

que contratarem serviços de terceiros para a presta-
. § 211 Cálculos periódicos para ajustes técnicos ção de assistência à saúde de seus servidores obri-

atuariais das mens~lidades dos planos ou seguros gam-se a fazê-lo por meio de concorrência pública, 
coletivos considerarão todos os beneficiários neles nos termos da Lei nll 8.666, de 21 de junho de 1993. 
inclUfdos, sejam eles ativos ou aposentados. 

I § 30 Para gozo do direito assegurado neste ar­
tigo,:observar-se-ãoas mesmas condições estabele­
cidas no §§ 211 e 411 do art. 30. 

í Art. 32. Serã<;> ;ressar~idos pelas operadoras a 
que alude o art. 111 os serviços de atendimento à 
saúde previstos nos respectivos contratos, presta­
dos: a seus consumidores e respectivos depend­
ent~s; em instituições pÚb,licas ou privadas, conve-

Art. 36.' Aplicam-se as disposições desta ,lei a 
todos os contratos celebrados a partir de sua vigên­
cia, assegurada ao consumidor com contrato já em 
curso a possibilidade de optar pelo sistema previsto 
nesta lei. 

§ 111 No prazo de até noventa dias a partir da 
obtenção da autorização de funcionamento prevista 
no art. 19, as operadoras de planos e séguros priva­
dos de assistência à saúde adaptarão aos termos 
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desta legislação todos os contratos por prazo inde- LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
terminado celebrados com seus consumidores. PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

§ 2º Obtida a autorização de que trata o art. 19, LEI Nº 8.666 - DE 21 DE JUNHO DE 1993 
as operadoras de planos e seguros de assistência à 
saúde adaptarão aos termos destá lei todos os con-' 
tratos por prazo determinado celebrados com seus 
consumidores a partir da data de vencimento dos re­
feridos instrumentos contratuais, ou da sua prorroga­
ção por prazo determinado ou indeterminado. 

§ 3º A adaptação dos contratos a que se refe­
rem os §§ 1 º e 2º deste artigo não implica prejufzo 
ao consumidor no que concerne a contagem dos pe­
rfodos de carência, dos prazos para atendimento de 
doenças preexistentes e dos prazos de aquisição 
dos beneffcios previstos nos arts. 30 e 31 desta lei, 
observados os limites de cobertura previstos no con­
trato original. 

Art. 37. Esta lei entra em vigor noventa dias 
após a data de sua publicação. 

Art. 38. Revogarn-se as disposições em contrário. 

TEXTO ORIGINAL 
APROVADO PELO SENADO 

Profbe a exclusão de cobertura de 
despesas com tratamento de determina­
das doenças em contratos que assegu­
ram atendimento médico-hospitalar pelas 
empresas privadas de seguro-saúde ou 
assemelhadas 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É vedado ás empresas privadas de se­

guro-saúde, de planos de assitência médica, de me­
dicina de grupo e assemelhadas incluir, nos contra-

. tos destinados a assegurar atendimento médico-hos­
pitalar, cobertura ou ressarcimento dessas despe­
sas, cláusulas de exclusão de tratamento de qual­
quer doença ou lesão. 

Parágrafo único. A proibição de que trata este 
artigo não se aplica aos casos de: 

I - tratamento c1fnicos ou cirúrgicos experimentais; . 
II - cirurgias plásticas estéticas não restaura­

doras de função; 
111 - tratamento de rejuvenescimento e emagre­

cimento com finalidade estética; 
IV - acidentes, lesões e quisquer consequen­

cias da ingestão de bebida alcoólica ou uso de dro­
gas psicoativas; 

V - doenças e lesões intencionalmente auto-in­
fligidas . 

. - . , . Art: 2º Està lei eritra em vigor na data de sua 
~ publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas 
para licitação e contrato~ da Administra­
ção Pública e dá outras providências. 

• ••••••••••••••• 0.0 •••••••••••••••••••••••••••••••••• '~ •••••••••••••••••••••• 

\ 

LEI N!! 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
. \ 

Dispõe sobre a proteção 'do consu-
midor e dá outras providências, \ 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e éu sanciono a seguinte lei: \ 
\ 

. TITULO I \ 
Dos Direitos dos Consumidores 

. .................... ' ...................................................... . 

LEI N!! 6.839, DE 30 DE OUTUBRO DE 1980 

Dispõe sobre o registro de empre­
sas nas entidades fiscalizadoras do exer­
creio de profissão. 

Art. 1!! O registro de empresas e a anotação 
dos profissionais legalmente habilitados, delas en­
carregados, serão obrigatórios nas entidades compe­
tentes para a fiscalização do exercfcio das diversas 
profissões, ém razão da atividade básica ou em· rela­
ção àquela pela qual prestem serviços a terceiros. 

LEI N!! 8.080, DE 1 fl DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização o funcionamento 
dos serviços correspondentes, e dá ou­
tras providências. 

DECRETO-LEI N!! 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Seguros Privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras pro-
vidências. . 

.. CAPITULO IV . 
Do Conselho ~acional. de Segl;lros Pr!vados 

•••••••••••••••• : •• ,', ••• : .••• :.: •••• 0'0 ,I, ••• : ••••••••••• I ••••• ,I, •••••••••••••• 

Art. 33. O Conselho Nacional de Seguros Priva­
. dos - CNSP será integrado pelos seguintes membros: 

\ 
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I - Ministro de Estado da Economia, Fazenda e 
Planejamento, na qualidade de Presidente; 

U - Superintendente da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, na qualidade de Vice­
Presidente; 

111 - Presidente do Instituto de Resseguros do 
Brasil-IRB; 

IV - Presidente do Banco Central do Brasil; 
V - Presidente do Conselho Nacional de Defe­

sa do Consumidor, do Ministério da Justiça; 
VI - 1 (um) representante do Ministério do Tra­

balho e da Previdência Social; 
j VII - 1 (um) representante do Ministério da In­

fra-Estrutura; 
. VIII - 1 (um) representante do Ministério da 

Ação Social; . 
IX - 4 (quatro)' representantes da iniciativa pri­

vada, e respectivos suplentes, nomeados pelo Presi­
dente da República, escolhidos dentre brasileiros de 
ilibada reputação e notório saber nas matérias de 
competência do CNSP, com mandato de 2 (dois) 
anos, prorrogável por igual período, e indicados, em 
lista tríplice, pelos órgãos superiores de classe que 
representem os estabelecimentos de seguro, de ca­
pitalização e de previdência privada aberta e a cate­
goria profissional dos corretores de seguros. 

§ 1.0 Os membros a que se referem os incisos 
" a V serão substitufdos, nos seus impedimentos e 
afastamentos, pelos respectivos substitutos even­
tuais e os indicados nos incisos VI a VIII serão de­
signados pelo Ministro de Estado da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, mediante indicação dos Mi­
nistros a que estejam vinculados. 

~ § 2.0 Os Diretores da Susep e do IRB poderão 
participar das reuniões do CNSP, sem direito a voto. 

. § 3. o Qualquer dos membros a que se refere o 
inciso IX deste artigo perderá seu mandato, se dei­
xar de comparecer, sem motivo justificado, a 3 (três) 
sessões ordinárias. consecutivas ou a 6 (seis) alter­
nadas, durante o exercício. 

§ 4.0 O Conselho deliberará mediante resoluçõ­
es, por maioria de votos, com a.presença de, no mí­
nimo 9 (nove) membros. 

• , ~. § 5.0 O Pre~idente do Conselho terá, além do 

,.' 

voto ordinário, o de qualidade, cabendo-lhe, ainda, a 
prerrogativa de deliberar: nos casos de urgência e 
rel.evante interesses, ad referendum do Conselho. 

§ 6.0 Quando deliberar ad referendum do Con­
selho; o Presidente submeterá a decisão ao colegia­
dO, na 1 i (primeira) reunião posterior à prática do ato. 

I § 7.0 O Presidente do. Conselho poderá convi­
. dar ooutros Ministros de Estado,' belTl, como repre-

sentantes de entidades públicas ou privadas, para 
participar das reuniões, não lhes sendo permitido, 
porém, o direit de voto. 

§ 8.0 O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, 
de 2 (dois) em 2 (dois) meses, e, extraordinariamen­
te, sempre que for convocado por seu Presidente ou 
a requerimento de, pelo menos, 9 (nove) de seus 
membros. 

§ 9.0 De cada reunião do Conselho, será lavra­
da a respectiva ata. 

§ 10 A Susep proverá os serviços de secreta­
ria do CCNSP e promoverá a publicação de suas re­
soluções. 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO .DE 1976 
, 

Dispõe sobre as sociedades por 
ações. . 

CAPfTULO I 
Caracterfsticas e natureza da 

companhia ou sociedade anônima 

Características 
Art. 10 A companhia ou sociedade anônima 

terá o capital dividido em aç-eos, e a responsabilida­
de dos sócios ou acionistas será limitada ao preço 
de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 

LEI Nº 8.127, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1990 

Prorroga o pll'8ZOa que se refere o artigo 
12 da Lei rfl8.056(1), dei 28 de junho de 1990 e 
dá nova redação ao al1igo 33 do Decreto-lei 
rfl73(-), de 21 de novembro de 1966. 

Faço saber que o Presidente da República ado­
tou a Medida Provisória nº 2no, de 10 de dezembro 
de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Cameiro, Presidente do Senado Federal, para 

. os efeitos do disposto no parágrafo único, do artigo 62, 
da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10 É prorrogado, até o dia '30 de junho de 
1991, o prazo a que. se refere o artigo 10 da Lei nº 
8.056, de 28 de junho de 1990 .. 

. Art. 20 O artigo 33 do Decreto-Lei nº 73, de 21 
de novembro de 1966, passa a vigorar com a se-
guinte redação: . " 

"Art. 33.,0. Conselho Nacional de Se­
guros Privados - CNSP será integrado pelos 
seguintes me.mbros:. ", . .. ' 
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I - Ministros de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, na qualidade de 
Presidente; 

II - Superintendente da Superintendên­
cia de Seguros Privados - SUSEP, na quali­
dade de Vice-Presidente; 

111 - Presidente do Instituto de Resse­
guros do Brasil- IRB; 

IV - Presidente do Banco Central do 
Brasil; 

V - Presidente do Conselho Nacional 
de Defesa do Consumidor, do Ministério da 
Justiça; 

VI - 1 (um) representante do Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social; 

VII - 1 (um) representante do Ministé­
rio da Infra-Estrutura; 

VIII - 1 (um) representante do Ministé­
rio da Ação Social; 

IX - 4 (quatro) representantes da ini­
ciativa privada, e respectivos suplentes, no­
meados pelo Presidente da República, esco­
lhidos dentre brasileiros de ilibada reputação 
e notório saber nas matérias de competên­
cia do CNSP, com mandato de 2 (dois) 
anos, prorrogável por igual perfodo, e indica­
dos, em lista trfplice, pelos órgãos supe­
riores de classe que representem os estabe­
lecimentos de seguro, de capitalização e de 
previdência privada aberta e a categoria pro­
fissional dos corretores de seguros. 

§ 1 I! Os membros a que se referem os 
incisos 11 a V serão substitufdos, nos seus 
impedimentos e afastamentos, pelos respec­
tivos substitutos eventuais e os indicados 
nos incisos VI a VIII serão designados pelo 
Ministro de Estado da Economia, Fazenda e 
Planejamento, mediante indicação dos Mi­
nistros a que estejam veiculados. 

. § 21! Os Diretores da SUSEP e do IRB 
'poderão participar das reuniões do CNSP, 
~em direito a voto. 

§ 31! Qualquer dos membros a que se 
refere o inciso IX' deste artigo perderá seu 
mandato, se ,deixar de comparecer, sem mo­
tivo justificado, a 3 (três) sessões ordinárias 
consecutivas ou a 6 (seis) alternadas, du-, 
rante o exercfcio. 

§ 41! O Conselho deliberará mediante 
resOluções, por maioria de votos com a pre­
sença de, no mfnimo, 9 (nove) membros. 

§ 51! O Presidente do Conselho terá, 
além do voto ordinário, o de qualidade, ca­
bendo-lhe, ainda, a prerrogativa de delibe­
rar, nos casos de urgência e relevante inte­
resse, "ad referendum" do Conselho. 

§ 61! Quando deliberar "ad referendum" 
do Conselho, o Presidente submeterá a de­
cisão ao colegiado, na 1ft (primeira) reunião 
posterior à prática do ato. 

§ 71! O Presidente do Conselho poderá 
convidar outros Ministros de Estado, bem 
como representantes mde entidades públi­
cas ou privadas, para participar das reuniõ­
es, não lhes sendo permitido, porém, o direi­
to de voto. 

§ 8º O Conselho reunir-se-á, ordinaria­
mente, de 2 (dois) em 2 (dois) meses, e, ex­
traordinariamente, sempre que for convoca­
do por seu Presidente ou a requerimento de, 
pelo menos, 9 (nove) de seus membros. 

§ 9º De cada reunião do Conselho, 
será lavrada a respectiva ata. 

§ 10. A Susep proverá os serviços de 
secretaria do CNSP e promoverá a publica­
ção de suas resoluções." 

Art. 31! t:sta lei entra em vigor na data de sua 
publicação: 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NI! 187/97, de 21 do corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nl! 152, 
de 1995 (nl! 1.291/95, naquela Casa), de autoria do 
Senador Osmar Dias, que institui o Vale do Leite e 
dá outras providências. 

N° 188/97, de 21 do corrente: comunicado a 
aprovação das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 79, de 1995 (nl! 3.849/93, naquela 
Casa), que dispõe sobre autorização' para instalação e 
funcionamento de empreSélsdestinadas ao desmonte 
de vefculos automotores e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 21-10-97) 
NI! 189/97; de 23 do corrente, comunicando 

que aprovou, sem emendas', o Projeto de Decreto 
'. Legislativo ni!' 94, de 1997 (nl!. 563/97, . naquela 

Casa), que escolhe o Senhor Antônio Valmir Campe-
16 Bezerra para o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, nós termos do art. 73, § 21!, da 
Constituição Federal. 
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PARECERES 

PARECER N° 664, DE 1997 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔJvI!COS. 
sobre a Mensagem nO 169. de 1997 (Mensagem nO 
1144, de 07/10/97 na origem) do Senhor 
Presidente da República. que solicita autorização 
do Senado Federal para contratar operação de 
crédito externo, -no \'alor equivalente a' USS 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dólqres 
norte-americanos) de principal. entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

. . 
destinada ao financiamento párcial do Projeto de 
Restauração e Descentralização de Rodovias 
Federais. a ser executado pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER. 

RELATOR: Senador VILSON KLEINUBING 

,I-RELATÓRIO 

o Senhor Presidente da República, nos termos do artigo 52, 
! inciso 'V d~ Cohstituição Federal e da Resolução nO 96, de 15.12.89, do 

Senado Federal, submete à apreciação desta Casa pedido de autorizaçãó de 
, - . 
ioperação de 'crédito ,éxterno no valor equivalente a US$ 300,OOO,~OOO.OO 
i (trezentos milhões d~ dólares norte-americanos) entre a República Feder~tiva 
',do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -

'BIRD:. ,de~tinada ao JinanciaI~ento parcial do Projet~' de" Res~auração e . ' 

. Desce,ntralização de Rodovias Federais - 1 a etapa, a ser executado 'pelo 
, ~ f • 

Departamento Nacional de Esttadas de Rodagem - DNER., " o'. ,; ,'. J' 

, '­. '. . , 
., ' , i· 

••• ,t • 'A~ 

caracterÍsti cas: 

• I , 

• , \ 'I 

operação de crédito em questão apresenta, as . seg~iI).tes 
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a) Valor: US$.300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América); 

b) Juros: no início de cada período o devedor pagará sobre o 
saldo devedor e a partir de cada desembolso, juros com base na LIBOR 

acrescida de: 

- 0,5% a.a.; e 
-, menos ( ou mais) a média ponderada para cada período de 

juros, abaixo (ou acima) das taxas interbancárias ofertadas em Londres ou de 
outras taxas de referência para depósitos de 6 (seis) meses, relativas aos 
empréstimos pendentes do BIRD, ou às parcelas dos mesmos alocadas pelo 
banco para proporcionar recursos a empréstimos em moeda única ou parcelas 
dós mesmos por ele concedidos e que incluam a quantia desembolsada para o 
referido período de juros, expressa como uma porcentagem anual; 

, . 

c) Comissão de Compromisso: 0,75% a.a. sobre o montante 
não desembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após a data da 
assinatura do contrato; 

d) Condições de Pagamento: 
- do Principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais, consecuti­

vas e iguais no valor de US$ 15.000.000,00 cada uma, vencendo-se a 
primeira em 15.09.2002 e a última em 15.03.2012; " ~ 

- dos 'juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 de . '. 

ca,da ano; 
-'- da "commitqlent fee": semestralmente venCida, em 15.0-3 e 

, , , 

15.0~ de cada,ano; 

Observação: As datas para pagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do 
contrato. 

O Projeto será coordenado e executaçio. '~elo D~partamento 
Nacióhal de Estradas de Rodagem (DNER), tendo, ainda, como co-autores os 
Departamentos de Estradas de Rodagem (DER) dos estados parti,c.ip~I)t~s;. , 
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Seus objetivos principais são: a) descentralizar cerca de 
; 13.000 km de rodovias atualmente sob a jurisdição do DNER para os estados; 
b) restaurar aproximadamente 14.000 km de rodovias federais, aí incluídas as 

~ obras nos trechos rodoviários a serem estadualizados; e c) conceder a 
I 

. exploração de 5.000 km de rodovias federais. 
! 

o custo total do projeto foi estimado em US$ 1.250.000,00. 
Serão envolvidos recursos do BIRD e BID, no montante de US$ 500 mNfuões 

I 

cada, com: contrapartida da União no montante de US$ 250 milhões. A 
execução será desdobrada em 2 (duas) etapas, com data final prevista para 
31.12.2002. A operação de crédito em tela refere-se unicamente à primeira 

i etapa. 

Acompanha o pedido o Parecer STN/COREFIDIREF N,o 383, 
, de 10.09.97, da Secretaria do Tesouro Nacional, que se manifestou 

favoravelrriente à contratação da operação de crédito. 

Confonne levantamento realizado pela S TN, há margem nos 
limites de endividamento da União, estabelecidos pelo Senado Federal, para a 
contratação da presente operação de crédito, relativamente aos artigos 2°, 3° 
e 4° da Resolução N° 96 de 1989 do Senado Federal: 

As condições financeiras da operação de crédito já foram 
devidamente credenciadas pelo Banco Central do Brasil. 

I ' 

.o projeto encontra-se incluído no Plano Plurianual da União e 
os encargos decorrentes da operação encontram-se previstos no Orçamento­
Geral da União para o exercício de 1997. 

Segundo o Parecer PGFN/COF N° 1608/97, da Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional, a minuta contratual contém cláusulas 

. admissíveis, segundo a legislação brasileira, tendo sido observado o disposto 
no art. 5° da Resolução nO 96, de 1989, do Senado Federal, que veda 
disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à 
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ordem:, pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras. bem assim que 
implique compensação automática de débitos e créditos. 

Segundo o mesmo parecer, os demais dispositivos 'legàis, 
previstos na Constituição Federal, no Decreto-Lei n° 1.3.1 2, de 15.02.7'4, na 
Portaria MEFP n° 497, de 27.08.90, alterada pela Portaria MEFP nO 650, de 

1 ° de outubro de 1992, e nos demais dispositivos legais. foram obedecidos. 

11- VOTO 

A análise da documentação anexada à Mensagem N° 169 de 
, , 

1997 confinnou o atendimento de todas as condições e limites impostos pela 

Resolução 96, de 1989, e pelos demais dispositivos legais. 

Não há o que opor quanto às condições financeiras do 
empréstimo ou quanto as cláusulas da minuta contratual. 

No que diz respeito ao mérito do pedido, ,as considerações que 

podemos fazer são igualmente positivas. Os recursos serão utilizados em um 
projeto voltado para a restauração e a descentralização das rodovias federais, 
assunto vital para a modernização da economia brasileira. 

Assim sendo, concluímos pela aprovação do pedido nos 
tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N~ 138, 'DE 1997 

Autoriza a União a contratar operação de crédito 
externo, no valor equivalente a US$ 300,000,000.00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos), de 
principal junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Restauração 
e Descentralização de Rodovias Federais" a .ser 
executado pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem - DNER. 
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o SENADO FEDERAL resolve: 

I Art. 1° É a União autorizada a contratar operação de crédito 
;~xterno, no valor equivalente a US$ 300,000,000.00 (trezentos milhões de 
idólares norte-americanos), de principal junto ao Banco Internacional ,para 
;Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. , 

I ".,' Parágrafo único. Os recursos referidos no caput serão 
.. L " 1 J I f 

I utilizados J no financiamento parcial do Projeto de Restauração e 
l Descentralitação· de Rodovias Federais, a iser executado pelo Departamento 
: Nacional d~ Estradas de Rodagem - DNER. 

i I - • , 

.d'A~t. 2° A óperação de crédito mencionada no parágrafo 
. anterior apresenta as seguintes características financeiras: 

a) Valor: US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares 
, dos Estados Unidos da América); 

b) Juros: no início de cadap~ríodo, o devedor pagará sobre o 
saldo deve'dor e a partir de cada desembolso, juros com base na LIBOR 

" . 
acrescida de: I 

- 0,5% a.a.; e 
, menos (ou mais) a média ponderada para cada períódo de 

juros, abaixo (ou acima) das taxas interbancárias ofertadas em Londres ou de 
outras taxas de: referência para depósitos de 6 (seis) meses, relativas aos 
empréstimos pendentes do BIRD, ou às parcelas dos mesmos alocad~s pelo 

; banco para proporcionar recursos a empréstimos em moeda única ou parcelas 
dos mesmos por ele concedidos e que incluam a quantia desembolsada para o 
referido período. de juros, expressa como uma porcentagem anual; 

c) Comissão de Compromisso: 0,75% a.a. sobre o montante 
não desembols~do, contada a partir de 60 (sessenta) dias após a data da 
assinatura do contrato; 

d} Condiçõ~s de Pagamento: 
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do Principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais, consecuti­
vas e iguais no valor de US$ 15.000.000,00 cada uma, vencendo-se a 
primeira em 15.09.2002 e a última em 15.03.2012; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 de 
cada ano; 

- da "commitment fee": semestralmente vencida, em 15.03 e 
15.09 de cada ano; 

obs.: As datas para pagamento poderão ser prorrogadas para 
manter correlação com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias contados da data de sua 
publicação. ' 

Art. 4° Esta Resolução entra ,em vlgor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 23 de outubro de 1997. 

JOSÉ SERRA: Presidente 
VILSON KLEINÜBING: Relator 

GILBERTO MIRANDA 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA (SEM VOTO) 

LÚDIO COELHO 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

EDISON LOBÃO 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOÃO ROCHA 
CARLOS BEZERRA 
BELLO PARGA 
RAMEZTEBET 
LEVY DIAS 
ALBINO BOAVENTURA 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXAOA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI N. 1.312 - DE 15 DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a garantia do Tesouro NaCional a operações 
de créditos obtidos no exterior, bem como, a contratar créditos em moeda estran­
geira, nos liniites que especifica, consolida inteiramente a legislação em vigor sobre 
a matéria, e dá outras providências . 
............................................................................................................................................ 
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PARECER N~ 665, DE 1997 

Da COMISsio DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
sobre a Mensagem n° 170, de 1997 (Mensage~ n° 
1.1./5, de 07.10.97, na origem), do Presidente da 
República, solicitando autorização do Senado 
Federal, para alterar a Resolução n° 56, de 1997, 
por meio da qual a União foi autorizada a contratar 
operação de crédito externo, no valor equivalente a 
até US$ 275,000,000.00, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, destinada a financiar 
parcialmente o Projeto de Modernização da 
Rodovia FernãO Dias (BR-381) - 2a Etapa. 

RELATOR: Senador GILBERTO MIRANDA 

I. RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos a Mensagem 
Presidencial n° 170, de 1997 (Mensagem n° 1.145, de 07.10.97, na origem), 
solicitando autorização do Senado Federal, para alterar a Resolução nO 56, de 
1997, por meio da qual a União foi autorizada a contratar operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$ 275,000,000.00 (duzentos e setenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos), entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Intera~nericano de Desenvolvimento - BID, destinada a financiar 
'parcialmelüe o Projeto de Modemização da Rodovia Femão Dias (BR-381) - 2a 

Etapa. ' 

, , 

I Trata-se de projeto inserido no Programa do 'Governo ""Brasil elll 
,Ação" eom a iínalidade de duplicar e restaurar a rodovia acima lIlellcion~lda. !\ 
:operação de crédito autorizada apresenta as seguintes características: 

, 
a) devrdor: República Federativa do Brasil (Ministério dos 

I ' r ", 
:.Transportes )~ ' .. 

b) credor: Banco Interamcricano de Desenvolvimento - 81D~ 
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c) valor: US$ 275,000,000.00 (duzentos e setenta e cmco 
milhões de dólares norte-americanos), de principal; 

d) juros: sobre os saldos devedores diários do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada semestre a ser determinada pelo custo, calculada pelo 
Banco para dólares, dos Empréstimos Unimonetários Qualificados tomados pelo 
BID durante o semestre anterior, acrescida de um diferencial, expressado em 
termos de percentagem anual, que o BID fixará periodicamente de acordo com 
sua política sobre taxa de juros; 

e) comissão de crédito: 0,75% (setenta e cinco centésimos por 
cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de 60 (sessenta) dias após a data de celebração do contrato; 

f) prazo de desembolso: 3 anos a partir da vigência do contrato; 

g) carência: até 6(seis) meses após o último desembolso; 

li) condições de pagamento: 

do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo 
Credor mediante pagamento de prestações semestrais, consecutivas e, tanto 
quanto possível, iguais. A primeira prestação deverá ser paga na primeira data em 
que deva ser efetuado o pagamento dos juros, uma vez transcorridos seis meses 
contados da data prevista para o desembolso final do empréstimo e a última até 
26 de junho de 2017; 

dos juros: semestralmente vencidos, em 26 de junho e 26 de 
dezembro de cada ano, a partir de 26.12.1997; 

da comissão de crédito: semestralmente, nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos juro.s; 

i) comissão de inspeção e supervisão geral: I % do valor do 
empréstimo, desembolsados ,em prestações trimestrais, tanto quanto possível, 
. . 
IguaIs. 

o custo total do projeto está estimado em US$ 550,000,000.00 
(quinhentos e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), sendo US$ 
275,000,000.00 (duzentos e setenta e cinco milhões de dólares norte-americanos) 
financiados pelo BID, US$ 137,500,000.00 (cento e trinta e sete milhões e 
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quinhentos mil dólares norte-americanos) da União, US$ 110,290,000.00 (cento e 
dez milhões; duzentos' e noventa mil dólares norte-americanos) de 
responsabilidade do Estado de Minas Gerais e US$ 27,210,000.00 (vinte e sete 
milhões, duzentos e dez mil dólares norte-americanos) a cargo do Estado de São 
Paulo, totalizando a contrapartida de US$'275,000,000.00 (duzentos e setenta e 
c,inco milhões de dólares norte-americanos), 'valor idêntico ao do empréstimo, 
cpnforme estipulado pelas nomias internacionais adotadas pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. 

I 
,I ' 

'I As característ!ca~ supra, constantes da auto~zação deferida por 
esta Casa, estão em consonanCla com os termos contratuaIS acordados com o 

; , 

BID. Entretanto, o art. 3° da Resolução n° 56, de 1997, veda o pagamento, a 
qualquer título, de valor superior a 5% (cinco por cento) do total da obra pelos 
serviços de "Gerenciamento, Supervisão e Meio Ambiente". De acordo com 
os números mostrados na tabela de custos dó item 3.01 do Anexo A da Minuta 
do Contrato de Empréstimo apresentada, esse percentual, Teferente apenas a 
~'Gerenciamento e Supervisão" seria de 5,26%. 

1 Efetivamente, essa circunstância foi observada, tendo merecído do 
eminente Relator Senador Eduardo Suplicy a seguinte manifestação: "Todavia os 
desembolsos I efetuados para o pagamento dos serviços de" Gerenciamento, 
Supervisão e Meio Ambiente já ultrapassam a 5% do total pago. Considerando 
:que o DNER dispõe de larga experiência na construção, supervisão e 
gerenciamento de obras desse porte e até maiores, além de possuir um I corpo 
;técnico dos jnais Igabaritados no que diz re~peito à con.\'trução de estradas, e 
:considerando qué nos países do primeiro mundo, quando tais serviços não são 
'executados por se'rvidores públicos seu valor não ultrapassa a 3% dó valor total 
I ., ' 

,da obra, com o 'intuito da melhor utilização dos recursos públicos tórna.;.se 
: importante limitar o percentual a ,\'er desemholsado para tal finalidade. " I 
I ' , , . ; 

I Considerando que, para adequar o projeto ao detenninado pela 
,mencionada resol~lção, seria necessário renegociar o respectivo contrato junto ao 
,organismo intemacional concedente do empréstimo, acarretando um; atraso 
: significativo mi sua implantação com os prejuÍzos decorrentes, optou o Poder 
:. Execütivo por solicitar ao Senado Federal a alteração do art~ 3° da Resolução n° 
'56,de 12 de junho de 1977,sugerindoaseguinteredação:' \ '\',:',' 

! ' 
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"Art. 3" Os valores a serem pagos pela prestação dos serviços 
de Supervisão e Administração não deverão ultrapassar 5,264% do valor 
total do Projeto. 

Parágrafo único. Qualquer alteração que ultrapasse o limite 
fixado neste artigo será submetida à prévia autorização do Senado Fede~al, 
com justificativa circunstanciada de sua necessidade." 

É o relatório. 

,11. VOTO 

A operação de crédito objeto da Resolução 56/97 está contida nas 
competências privativas do Senado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 52 
da Constituição Federal e regulamentada pela Resolução nO 96/89 restabelecida 
pela Resolução nO 17/92, que "dispõe sobre limites globais para as operações de 
crédito externo e interno da União, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo poder público federal e estabelece limites e condições para a 
concessão da garantia da União em operações de crédit,o externo e interno." 

Foge, entretanto, à competênci.a do poder Legislativo definir qual 
a melhor opção a ser adotada por órgão ou autarquia do Poder Executivo quando 
da execução de serviços de engenharia: contratação de empresa privàda ou 
administração direta. Se.rl questionar a competência dos técnicos do DNER 
quanto à constnlção de estradas, cumpre assinalar que o gerenciamento de uma 
obra [manciada pelo BID exige o cumprÍmento de uma s'érie de formalidades 
específicas, nem todas necessariamente de cunho técnico, mas que requerem 
grande experiência gerencial e vivência em'contratos de financiamento. No caso 
da Rodovia Fernão Dias, é preciso levar em consideração que a mesma será 
submetida a processo de concessão para exploração comercial, assunto 
relativamente novo em nosso País. Nesse sentido, o relatório do Senador Suplicy 
encontra-se adequadamente instmído, dele constando, in verbis: 

.ou parecer da S7N destacá. ainda algumas condi~'i)es prévias 
ao primeIro desemholso que devem ser ,clImpridas para que se evite. () 
pagamenlo de comissào de comprOl7llSso: 

, , 
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"a) recebimellto pelo BID de evidêllcias de que as Unidades de 
Coordellaçâo do Projeto (UCP'S), estabelecidas IlO DNER, 110 DER/MG e 
DfR/SP serão mantidas até o final da Etapa 11; 

b) recebimento pelo BID de evidências de que o mutuário 
tenha contratlldo firma de consultoria para a elaboração de estudos sobre a 
efploraçâo d~ rod~via e do edital de concorrência para a concessão de sua 
operação e '1!-anutellção; 

. . 
, ~ c) recebimento pelo BID de evidências de que o mutuário 

tknha aditado os Convêllios de Delegação de Poderes com os Estados de . .' 
Minas Gerais e de São Paulo de modo a incluir as obrigações do presente 
Contrato ". 

, 
. O projeto vem atender à antiga necessidade de duplicação e 

r;estauração de rodovia de intenso movimento,\) que certamente contribuirá para 
~ diminuição do número de acidentes e dos custo,s de transporte. A par disso, a 
<?peração de crédito é coerente com a política' do governo de captação de 
recursos externos e o investimento feito terá retorno'por intermédio da cobrança 
de pedágio prevista. \ 

\ 
Não obstante o evidente mérito da intenção de assegurar a 

melhor utilização de recursos públicos, tal objetivo não é factÍ\·d pela fixação 
apriorística de um' percentual para deteimimlda atividade de engenharia, sem o 
conhecimento das particularidades envolvidas, cujo mérito só o órgão executivo 
que está na ponta da linha, próximo das dificuldades, pode avaliar. 

Dessarte, um maior gasto em supervisão e gerenciamento pode 
:implicar, até, redução no custo global do empreendimento. Assim, por uma 
'questão de princípio, entendemos não caber a modificação sugerida de 5,00% 
para 5,26% no limite estipulado pelo art. 3° da Resolução 56/97, e, sim a 

'revogação da referida cláusula, por tratar de matéria estranha ao Senado Federal 
. e peculiar aós entes executivos federal e estaduais envolvidos. 

. Face ao exposto, somos de parecer favorável à concessão da 
, alteração pleiteada pela União na Mensagem n° 170/97, na fonna do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N~ 139, DE 1997 

/ 

Altera a Reso!z./ç'ão' n° 56, de 1997, que autoriza a 
União a contratar operação de crédito externo 
junto ao, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a até 
USS 275,000,000,00, destinada a financiar 
parcialmente o Projeto de Modernização da 
Rodovia Fernão Dias (BR-38J) - 2(/ Etapa. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 Revoga-se o art. 3° da Resolução n° 56, de 1997, do 
Senado Federal. 

Art. r Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 23 de outubro de 1997. 

JOSÉ SERRA: Presidente 
GIBERTO MIRANDA: Relator 

RAMEZTEBET 
JÚLIO CAMPOS 
JEFFERSON PERES 
BELLO PARGA 
ALBINO BOAVENTURA 

CASILDO MALDANER 
LÚDIOCOELHO 
EDUARDO SUPLlCY 
JOSÉ EDUARDO DUTRA 
CARLOS BEZERRA 
LEVY DIAS 
VILSON KLEINÜBING 
ESPERIDIÃO AMIN 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- abrindo caminho para o grito da Independência eos ' 
dient~ lido vai à publicação. primeiros passos da República. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que Revolução articulada nas ruas entre escravos e 
será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo libertos, soldados e artífices, operários e agriculto-
Cunha Lima. res, o movimento baiano teve o objetivo de propiciar 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 1997 

Inscreve os nOmes de João de Deus 
Nascimento, Manuel Faustino dos Santos 
Ura, Luiz Gonzaga das Virgens e Lucas 
Dantas Torres, lideres da Conjuração Baia-

I, na de 1798, no "Uvro dos Heróis da Pátria". 
i " , 
í O Congresso Nacional decreta: 
: Art. 1 º Em mémória' aos duzentos anos da 

Conjuração Baiana de 1798, serão inscritos no "li­
vro çios Heróis da Pátria", que se encontra no Pan·· 
teão' da Liberdade e da Democracia, os nomes de 
seus líderes: João ,de Deus Nascimento, Manuel 
Faustino dos Santos Lira, Luiz Gonzaga das Virgens 
e Lucas Dantas Torre. . 

, Art. 2º Esta lei entra ~m vigor na data de sua 
publicação. , 

Justificação 

: A Conjuração Baiana; conhecida como Inconfi­
dência dos Alfaiates - ocorrida da Bahia, em 1798, e 
um I dos mais importantes movimentos sociais de 
contestação do Brasil Colônia contra a Metrópole -
padece de um esquecimento que merece reparação. 

I A história oficial tem dedicado muito de seu 
tempo e empenho no sentido de esclarecer e difun­
dir ~ relevância da Inconfidência Mineira, acontecida 
nove anos antes, em Minas Gerais, e perpetuada 
graÇas à justa magnitude que tem sido conferida à fi­
gura de seu líder máximó, Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes. . 

I Há, no entanto, uma característica que precisa 
ser resgatada e que é fundamental para a compreen­
são, tanto daquele 'período; quanto do papel desempe­
nhado pela Conjuração Baiana na história brasileira. 
Em Minas, o movimento revolucionário foi eminente­
mente político e conduzido por intelectuais, sacerdotes 
e abonados proprietários de terras. Na Bahia, ao con­
trário, a insurreição assulT]iu um caráter social e foi li­
derada por gente do povo, como alfaiates e soldados, 
todos mulatos e ,pobres, sem nenhuma personagem 
de destacada situação na escala social. 

, Contudo, tanto a Inconfidência Mineira, quanto 
a Conjuração Baiana, foram movimentos que contri­
buíram de modo definitivo para a liberdade do País, 

aos homens do povo acesso aos postos de trabalho 
que lhes eram negados por mero preconceito de cor. 
Em última instância, os revolucionários baianos, to­
dos mulatos e pardos, lutaram pela emancipação 
dos escravos, perseguindo o ideal de instalação de 
um governo competente que não fizesse distinção 
de raça entre os cidadãos. 

Sentenciados com a pena de morte, os líderes 
João de Deus Nascimento, Manuel Faustino dos San­
tos Lira, Luiz Gonzaga das Virgens e Lucas Dantas 
Torres foram executados e tiveram seus I corpos es­
quartejados. Como Tiradentes, foram marcados para o 
sacrifício, como forma de aplacar a fúria da Coroa por­
tuguesa, e demonstraram a bravura dos mártires. 

A intenção da presente iniciativa, reside, sobre­
tudo, no resgate desses humildes heróis brasileiros, 
que, tanto quanto Tiradentes, simbolizam o espírito 
republicano. Mais que isso, materializam a luta con­
tra'o preconceito racial e o lançamento das bases de 
uma sociedade democrática. Uma das suas procla­
mações, divulgada em plena revolução, declarava: 
"Quer o povo que todos os membros militares de li­
nha, milícia e ordenanças, homens brancos, pardos 
e pretos concorram para a liberdade popular." 

A inscrição dos líderes da Conjuração Baiana 
no "Livro dos Heróis da Pátria", permanentemente 
depositado no Panteão da Liberdade e da Democra­
cia, promove o justo resgate, para a cena brasileira, 
de um importante episódio da história nacional, no 
momento em que ele completa duzentoS anos. 

Nesse sentido, considerando sua oportunida­
de, esperamos a acolhida do presente Projeto de Lei 
pelos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Senador Abdias Nascimento. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to lido vai à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cu~ha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 894, DE '1997 

Senhor.Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2º da 

Constituição Federal, e 216 do Regimento Interno do 
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Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro de 
Estado do Trabalho, as seguintes informações: 

a) Cópia da Ata da última reunião do Conselho 
Curador do FGTS. 

b) Quais os critérios para a concessão de fi­
nanciamento com recursos do Fundo de Garantia à 
iniciativa privada para investimentos em programas 
de saneamento? 

c) Qual o valor dos investimentos colocados à 
disposição da iniciativa privada por ano? 

d) Quais os critérios para que as cidades brasi­
leiras possam ser incluídas no programa de sanea­
mento? 

e) Este programa de saneamento estará dispo­
nível por quanto tempo à iniciativa privada? 

Justificação 

O Jomal O Estado de S. Paulo de 18-10-97, 
trouxe a informação de que o Conselho Curador do 
FGTS deve anunciar na próxima reunião do dia 2100-
10-97, a concessão de financiamento com recursos 
do Fundo às empresas privadas, os quais seriam 
despendidos em programas de saneamento. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Senador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci-
são. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 895, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 880/97, de minha autoria. 

. Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo).-:- A J:'resi-
dência defere o requerimento lido. 

, , . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -.: Os Pro­
jetos de Resolução nºs 138 e 139, de 1997, constan­
tes de pareceres lidos anteriormente, ficarão perante 
a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de' receber 
emendas, nos termos d,o art. 235, li, f, do Regimento 
Interno, c.ombinado COm o art. 4º da Resolução nº 37, 
de 1995, d,o Senado Federal. ' , -. 
. ' , , O SR .. PR~~IDENTE (Geraldo Melo) - Enc~r­

, ,rou~se ontem o prazo para apresentação de emen-
" das às séguintes matérias: " " "" 

- Projeto de Resolução nº 134, de 1997, que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul a transferir para a Caixa Econômica Federal -
CEF - débitos desse Estado junto a doze instituições 
financeiras, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados; 

- Projeto de Resolução nº 137, de 1997, que 
autoriza o Estado da Bahia a conceder garantias às 
operações de crédito no âmbito do Programa de Re­
cuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, junto às 
instituições de crédito oficiais; 

- Projeto de Lei do Senado nº 219, de 1997, de 
iniciativa da Comissão Externa do "EI Nino·, que al­
tera a Lei nº 1.079, de 1 O de abril de 1950, que defi-

, ne os crimes de responsabilidade e regula o respec­
tivo processo de julgamento, e o Decreto-Lei nº 201, 
de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a res­
ponsabilidade e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei do Senado nº 220, de 1997, de 
iniciativa da Comissão Externa do "EI Nino", que es­
tabelece as Diretrizes Nacionais de Defesa Civil.' 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 

O Projeto de Resolução nº 134, de 1997, cons­
ta da Ordem do Dia da presente sessão, em regime 
de urgência. 

As demais matérias serão incluídas em Ordem 
do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso n0 sentido da apreciação, pe!o Plenário, das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nº 43, de 1995, de 
autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, que permi­
te a utilização de fac-símile (fax) para veicular atos 
processuais, pelas partes envolvidas; , 

- Projeto de Lei do Senado nº 1, de 1996, de 
autoria do Senador Valmir Campelo, que obriga os 
estabelecimentos comerciais e as pessoas físicas ou 

. jurídicas que se.dedicam à prestação de serviços a 
, indenizar os proprietários de veículos roubados ou 
furtados ,em ,estacionamentos sob sua administração 
ou responsabilidade;' , , , ' 

- Projeto de Lei nº 30, de 1996, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que dispõe sobre a aplicação 
das reservas cambiais e dá outras providências; e 

-'- Projeto dé Lei do Senado' nº 122, de 1996, de 
,', 'autôi'ia 'dó Seriádor Júlio Campos, que dispõe sobre 

à 'compensação do Imposto sobre' Propriedade Terri­
. torial' Rural pago' em'exéesso, com impostos fede-

.: • t. (r • 'rals. '" . ' ., , . "" 



I 

i 

I' 

Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 24 22723 

As matérias foram apreciadas conclusivamente rais e degredo na África. Esse é o caso do professor 
pelas ComissÕes de Constituição, Justiça e Cidada- Muniz Aragão, autor do hino revolucionário, e dos te-
nia, e de Assuntos Econômicos. nentes José Gomes de Oliveira e Hermógenes Fran-

Os Projetos de Lei do Senado nº 43, de 1995, cisco. Melhor sorte teria o médico Cipriano Barata, 
e nº .1, de 1996, aprovados, vão à Câmara dos De- solto após cumprir sua sentença, 
putados; e os de nºs 30 e 122, de 1996, rejeitados, Tal como a Conjuração Mineira, a Revolução 
vão ao Arquivo. dos Búzios - assim chamada porque os conjurados 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- costumavam usar uma pequena concha de búzio 
dores inscritos. presa à corrente do relógio - tinha como fonte inspi-

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias radora a Revolução Francesa, segundo seus ideais 
Nascimento. S. EXª dispõe de 20 minutos para o seu de liberdade, igualdade e fraternidade. Além de "re-
pronunciamento. duzir o continente do Brasil a um governo democráti-

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (PDT - RJ. co·, os revoltosos pretendiam abolir o cativeiro e a 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, discriminação racial, instituir a liberdade religiosa, di-
Srªsc e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, vidir entre a população "tudo que houvesse na capi-
inicio este meu pronunciamento. tal", abrir o porto de Salvador a navios de todos os paí-

I Ocupo hoje esta tribuna para lembrar um dos ses e executar o Governador, em caso de resistência. 
episódios mais significativos da luta secular do povo Um programa bem mais consistente e radical, como se 
brasileiro pela justiça e a liberdade. Um episódio pode facilmente depreender, do que o da Conjuração 
que! apesar de considerado por nossos principais Mineira, conduzida por burgueses, literatos e sacerdo-
historiadores como sendo mais importante que a fa- tes brancos, sem muito compromisso com as verda-
mosa Conjuração Mineira, continua até hoje relega- deiras necessidades e aspirações das camadas popu-
do à penumbra, privando especialmente a nossa ju- lares. Isso se espelha com clareza não somente no ri-
ventude de um dos exemplos mais inspiradores de gor da repressão - afinal, apenas um "inconfidente" 
tenacidade e abnegação pela causa da igualdade mineiro morreu enforcado, contra quatro revolucioná-
neste País. Esse exemplo é a Conjuração Baiana de rios baianos de 1798 -, mas também na preocupação 
179,8, mais conhecida como Revolta dos Alfaiates ou dos governantes da época em evitar que as notícias 
Revolta dos Búzios. sobre essa revolta pudessem chegar às outras cida-

A 13 de agosto de 1798, a capital baiana é sur- des da Colônia. Era o temor de que esse movimento, 
preendida pela distribuiçãO, sobretudo em igrejas e bem mais perigoso que aquela conspiração de padres 
centros de prática religiosa, de panfletos escritos à e poetas, pudesse contaminar as massas despossuí-
mão, convocando o povo a se revoltar contra o do- das de outras regiões do Brasil. 
mínio português. Alertado meses antes por uma car- Assim, diferentemente de Tiradentes e de ou-
ta do padre José da Fonseca Neves, que denuncia- tros heróis consagrados pela história oficial, os már-
va -o cirurgião baiano Cipriano Barata como propa- tires da Revolta dos Búzios não viraram estátua em 
gandista e chefe de uma sedição contra o Governo praça pública nem deram nomes a cidades. Seus 
Imperial, o Governador Fernando José de Portugal e feitos sequer aparecem nos livros didáticos, com ex-
Castro comanda as investigações, que redundam na ceção de vagas e diminutas citações, incapazes de 
prisão do soldado Luís Gonzaga das Virgens e Vei- fazer jus à sua importância na história das lutas de 
ga; incriminado pela caligrafia, em cuja residência nosso povo. Felizmente, porém, a nova consciência 
são encontrados livros e documentos compromete- que anima os afro-brasileiros na buscá de justiça e 
dotes. Ao mesmo tempo, denúncias conduzem,à pri- . igualdade tem se refletido igualmente na luta pelo re-
são do alfaiate João de, Deus, do soldado. Lucas conhecimento de nossa importância 'como protago-
Dantas e do lavrador Luís Pires' .. Ameaçado de mor- nistas na formação da nacionalidade brasileira. É 
te,'Luís Gonzaga acaba delatando os outros compa- ' ne'ssequadro que se inscreve o Projeto 200 Anos da 
nheiros revolucionários. ' Revolta dos Búzios, iniciativa do Grupo Cultural 010-

Sobre eles se abate uma repressão dura, cruel . dum, internacionalmente conhecido por utilizar a cul-
e sobretudo seletiva. Dos cerca de 600 conspirado- tura popular afro-baiana como instrumento de cons-
res - na imensa maioria,' modestos artesãos, ao lado 'cientização quanto à históri~ dos marginalizados e 
d~ negros e mulatos forros -,.quatro ,são condenadlos às desigualdades raciais em nosso País, tanto quan-
à morte pela forca. CoincidentementE~, todos negros. 'to como elemento-chave na recuperação da auto-es-
Para os restantes, penas e prisões, castigos corpo- tima dos afro-brasileiros. O Olodum' significa uma 
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verdadeira revolução instrumentalizada por meio da O SR. PRESIDENTE (Geraldo"Melo) - Conce-
cultura. do a palavra ao Senador Pedro Simon, por vinte mi-

Amplo e abrangente, o Programa de Atividades nutos. ,; 
do Olodum para a celebração do Bicentenário da O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
Revolta dos Búzios inclui: o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

- a construção, no Campo do Dique (local em Presidente, srªs e Srs. Senadores, ao fazer, desta 
que se reuniam os conspiradores de 1798), do Me- tribuna, uma análise dos três anos do Plano Real, eu 
morial da Liberdade Afro-Brasileira; disse que ele poderia ter sido lembrado como um 

- a publicação de livros e revistas sobre esse 
evento histórico para estudantes de 1 º e 2º Graus; 

- a mudança de nomes de ruas de Salvador 
para homenagear os mártires desse movimento; 

- a constituição de comissão estadual, com 
representantes da comunidade negra e de outros se­
tores da sociedade para organizar os eventos do bi­
centenário; 

- a constituição de comissão mista, com Parla­
mentares do Senado e da Câmara, para organizar 
essas comemorações no plano do Legislativo Fede­
ral; 

- a inclusão dos mártires da Revolta dos Bú­
zios no livro dos Heróis da Pátria; 

- a instituição do Prêmio Literário João de 
Deus para alunos de 1 º e 2º Graus da Bahia e do 
Brasil por meio do Ministério da Educação; 

- a publicação, pelo Senado Federal, dos do­
cumentos sobre a Revolta dos Búzios; 

- a desapropriação das casas em que viveram 
os mártires de 1798, no Centro Histórico de Salva­
dor, e sua transformação em centros de estudos e 
pesquisas sobre democracia e liberdade; 

- a construção e instalação, na Rua Chile, em 
Salvador, de biblioteca e museu da Rota da Liberda­
de, tendo como foco a presença africana nas Améri-
cas; 

- a instituição do Prêmio Revolta dos Búzios 
para organizações baianas que se destaquem na 
área do trabalho social durante o ano de 1998. 

Trata-se, como se vê, de um programa ambi­
cioso, cuja concretização deverá enfrentar os obstá­
culos, quase sempre camuflados, que costumam in­
terpor-se àqueles que se dedicam a resgatar'o válor 
e a significação do legado africano à construção 
deste País. Mas que, sem dúvida, obterá o ~poio de 
uma crescente parcela de nossa população" inde­
pendentemente de origem étnico-racial, que percebe 

. ,na luta dos afro-brasileiros uma etapa necessária e 
.'. indispensável à nossa consolidação como país ,de­

mocrático·e multicultural. Ao Olodum, portanto,. nos­
.sas homenagens ~ todo o nosso apoio. 

, .. ,Axé, Olodum! Salve a Revolta dos Búzios! ' . 

bolo de milho, de arroz, feijão, soja ou aipim. A pri­
meira fatia desse bolo seriam os preços baixos dos . 
produtos da alimentação básica. É bom lembrar que 
o Plano Real se iniciou com uma queda significativa 
dos preços agrícolas, o que contribuiu para a queda 
da inflação a partir de 1994. 

Passados três anos, o Brasil registrou uma in­
flação acumulada de 67%,' para um acréscimo de 
preços dos alimentos básicos da ordem de 39%. 
Com uma inflação de 67% nos três anos, os preços 
básicos da agricultura aumentaram 39%. A realidade 
seria outra, por exemplo, se os preços recebidos pe­
los produtores agrícolas aumentassem r'l1:i mesma 
proporção que as matérias-primas: 54%. 

A segunda fatia do bolo significaria o potencial 
da geração e manutenção de empregos na agricultu­
ra. Os trabalhadores que ainda desfrutam de seu 
cartão de ponto têm, diante de si, o enorme espelho 
que reflete,principalmente as grandes cidades como 
São Paulo, onde quase 1 ,5 milhão já viram os seus 
nomes apagados dos envelopes de retribuição de 
salário pelo trabalho feito - o maior índice Ja história 
de São Paulo. 

Imagine~se, "portanto, uma situação onde a 
agricultura continuasse a despejar os seus contin­
gentes para as periferias das cidades, nos moldes 
dos tempos de poucos anos atrás, e ainda se o setor 
não se mantivesse capáz de fixar milhões de brasi­
leiros. 

A terceira fatia denotaria as exportações brasi­
leiras. Em um mundo enclausurado por barreiras ta­

. rifárias e não-tarifárias, que atingem principalmente 
o setor primário, o saldo da balança comercial de 
produtos agropecuários deve apresentar, neste ano, 

" 'um superávit de' R$1 O· bilhões. Com toda essa so­
.. bretaxa do governo americano no suco de laranja, 

no calçado no Rio Grande do Sul, nas nossas expor­
, tações, esse montante de R$10 bilhões salvará a 

nossa balança comercial de um' déficit maior. Pode­
ria ser o dobro, ou o triplo, se fossem mais livres as 

. alfândegas~' Se' 'o déficit comerCiàl é um dos princi-
.. pais traumas do Plano de Estabilização, 'R$5 bilhões, 

há que se imaginar o cenário econômico brasileiro 
sem os números alcançados pel!i, agric4Itu.ra. 
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-- , ' A quarta ...:.fatia seria a distribuição da renda. 
Esse talvéz 'seja o assunto mais significativo e o que 

. me fàz assomar à tribuna. 
:0 Brasil ainda é, segulldo os dados da ONU, o 

, país de maior conce'ntração de renda do planeta e, 
· ,por outro lado, é um "dos países de maior concentra­
-ção de miséria do planeta. <;> Brasil é dos países do 
mundo em qUe os ricos -sãO mais ricos e os pobres 
são mais pobres. As estatísticas internas demostram 
ganhos relativos de renda das populações mais po­
bres!IEsse tema é manchete nos jornais dos últimos 

· dias: Se persistem as disparidades distributivas, e as 
camadas menos abastadas da população auferiram 
ganhos, uma das hip~teses factíveis é a de que hou-

· ve transferência de,renda das populações considera­
'das de mais baixa renda. 

. Sr. Presidente,l refiro-me a uma manchete pu­
'. blicada nos jornais do mundo inteiro, onde dados da 
,'ONU apontam que a pobreza absoluta atinge 1,3 bi­

lhão de pessoas. :Um quarto da população mundial 
• est~na faixa'da pobreza absoluta, Sr. Presidente! 

Diz a notícia: ,-' r,' 
, . f ' I _ ' 

"Cerca de 1,3 bilhão de pessoas vivem 
';' • '!, t com menos, de um dólar por dia, apesar do 

" ;' crescimento da riqueza mundiàl, afirma estu-
~ I " ' 

~ do do PNUD (Programa das Nações Unidas 
.. i para o Desenvolvimento). . 

, ,} t O número de pobres cresce cerca de 
ri 25 milhões por ano, e aproximadamente um 

.' I', quarto da população mundial vive na pobre­
za, segundo o PNUD. Esse .cálculo da po­
breza é baseado, em definição do Banco 
Mundial,e!da ONU sobre pobreza absoluta: 
as . pessoas que vivem com até US$370 por 
ano. " i' .( 

A agência da ONU afirma que 840 mi­
lhões de péssoas,' entre elas 160 milhões de 
crianças,estão -subnutridas. Cerca de1 bi-

t Ihão depessóas' são analfabetas, e um nú-
, . . .:. , mero aindà maior não tem acesso à água 
. , 'potável. ~ .• '. :, .. ~. '.:' - .' - , 

. .' Se o número, dos:rlcos dobrou, em 50 ,,1 # , - • ' • 

. '1' . r" c anos, o do~ ~obr~.s, qlJa9~l!plicou" - afirma a 
~~l~t ... " .. . ONU.,. " ......... -.;," ....... ' '",., ~ ~ 

. .' _ ';' " . ,"EmJ947, o pla,l}eta tinha um~ popula­

.":, :". ç~o. de cerca de 2,3\bil~ões de pessoas, e o 
, ,t., i \' .' n~.mero~e PC?9re,s, ~OO mil~~e~, correspon­
'.1',1 il . \ dia a 17 t7o. Em, 1997" 1 ,3 bllhao de. pobres 
.• ..:~; r, \ çorresP'c?Q~~1)1 a,22%, da p'~pulação mun-
r'I'Y' "dial'", .", ... '" "- •. ' ,. '\-~.'-"'!-." I· • ... • ' 

Reparem esses dados, Srs. Séhadores~ . " 

"Proporcionar acesso universal a servi­
ços de saúde, água potável, educação, pla­
nejamento familiar demandaria um custo 
adicional de 40 bilhões" -- diz a ONU. 

Com 40 bilhões anuais, esses 1 ,3 bilhão te­
riam, pelo menos, o mínimo indispensável para viver 
como criatura humana. Dois Proer dariam para 
equacionar essa questão no mundo! Outros quaren­
ta bilhões seriam necessários para que -as famílias 
mais desfavoreCidas deixassem o estado de pobre­
za, segundo o Relatório. O montante final, oitenta bi­
lhões, não chega a 0;5% da renda mundial anual e 
torna a eliminação da pobreza uma proposta fácil e 

, razoável. Basta querer. 

, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, esse 
dado apresentado pela ONU me emocionou. Enten­
do por que quando o Papa esteve aqui colocou a 
questão sOCial em primeiro lugar. Foi porque a ques­
tão social no Brasil está em primeiro lugar. 

O Brasil é um País em que os 10% mais po-
. bres detêm 0,7% da renda, e os 10% mais ricos de­

têm 51,3% da renda; os 20% mais ricos detêm 
67,5% da renda. Esse é o nosso Brasil, ~obre o qual 
temos debatido. 

Sr. Presidente, já apresentei uma proposta no 
sentido de que o Brasil deve abrir mão de fazer parte 
do Conselho de Segurança Nacional da ONU. Juro 
que não compreendo a vaidade do Itamaraty, nesse 
Brasil de hoje - quando há uma hegemonia dos Es­
tados Unidos, que dita normas para 'a Inglaterra, 
para a França, para a China, para quem quiser -, em 
querer pertencer a esse Conselho. Não sei o que 
soma. Penso que, ao invés de brigar, de aceitar as 
provocações do Presidente americano, que vem de­
fender aqui e na Argentina uma vaga para a América 
Latina, tentando atiçar um contra o outro; o Brasil 
poderia lutar pela Presidência da FAO,' o órgão das 
Nações Unidas que cuida exatamente dos proble­
mas sociais, da produção de alimentos, da fome e 

. da miséria. Acho que temos condições, temos 
know-how, temos capacidade e, diria, um grande lu­
gar'perante o País e perante a humanidade se dis­
'séssemos: temos gente, sim; temos condições de 

. apresentar um presidente para a FAO, para ver es­
. ' sas quantias que a própria ONU a elas se refere di­

, 'zendo que com US$80 bilhões se equacionaria o 
problema da miséria e da,fome de 1,3 bilhão de pes­

. ,soas. No entanto, os planos.de armamento são ,fan­
tásticos, numa época de paz; enquanto os planos de 

'. equacionamento dessas questões não existem~" 
Apresento no Senado' està·'p-rôpôsta:, o Brasil 

deve 'agradecer os apoios 'e as simpa'tias ,que rece-
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beu para pertencer ao Conselho de Segurança, mas Não se quer, aqui, discutir a crueldade da Se-
deve abrir mão - até para a Argentina, se for o caso gunda Guerra Mundial, com seus mais de cinqüenta 
- e lutar pela Presidência da FAO; deve lutar para milhões de mortos, enquanto concretização do pri-
presidir o órgão que cuida dos problemas sociais, da meiro segredo de Fátima. O que se deseja mostrar é 
fome e da miséria da humanidade. que a fome, nas proporções ,em que se apresenta 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a terra nos nossos tempos, potencializa o número de vfti-
tremeu na região central da Itália - foi manchete em mas inocentes. E isso pode ser a causa das lágri-
todas as televisões do mundo -, cobrindo as racha- mas de Fátima, mas é insuficiente para sensibilizar 
duras do solo com destroços de basnicas medievais; consciências decisórias no sentido de perceber a 
históricas catedrais desabaram. O fato trouxe a lume gravidade da materialização desse terceiro segredo. 
a discussão sobre um assunto que preocupa e, mui- Se eram essas, de fato, as previsões de Fáti-
tas vezes, assombra a população mundial desde o ma, e se elas foram detalhadas em relação a pafses, 
início do século: o terceiro segredo de Fátima. Se- os números do Brasil são ilustrativos. Dados do últi-
riam esses tais abalos sísmicos o prenúncio do final mo relatório do Banco Mundial dão conta de que, 
dos tempos, possivelmente anunciado pela Virgem aqui, os 20% mais pobres detêm, apenas, 2,1% da 
Maria aos três pastores, em 1917, em Fátima? Ou o / renda. Como contraponto, os 20% mais ricos aboca-
primeiro segredo, confirmado por uma guerra mundial/' nham 67,5%, ou mais de 2/3 de tudo o que é produ-
que se estendeu até que duas bombas atômicas dizi- zido no País. A participação no bolo da riqueza na-
massem gerações inocentes do outro lado do planeta, cional dos 10% mais ricos é 73 vezes maior, que a 
se repetiria com artefatos mais poderosos, com áto- dos 10% mais pobres. Não é à toa que, a cada rela-
mos e nêutrons, transformando a Terra em um vácuo tório anual, permanecemos com a pior distribuição 
cinzento, entre Vênus e Marte? Ou, quem sabe, o hEI de renda do planeta. 
Nino· se tomará adulto e liquidificará geleiras polares, Se somos partícipes dessa verdadeira catás-
revolucionará mares e marés e os peixes serão os úni- trofe, em nível mundial, quem sabe possamos parti-
cosseres vivos no novo Planeta Água? cipar, com a criatividade que nos é peculiar, de pos-

Diante de tais sinais de comoção mundial, a síveis soluções que permitam resgatar o verdadeiro 
Santa Sé cuidou de dissipar especulações sobre ta- sentido de humanidade? A Organização das Nações 
manhos cataclismos, mantendo a verdade sobre tal Unidas estima que seriam necessários US$40 bilhões 
previsão circunscrita à freira carmelita Lúcia dos anuais para "proporcionar acesso universal a serviço 
Santos, única sobrevivente dos três pastores, ao de saúde, água potável, educação e planejamento 
Papa e aos seus assessores mais próximos. A nós, familiar" a todos os excluídos do tal conceito humani-
outros mortais, restam .especulações.tário. Com mais US$40 bilhões, seria possível que 

Para mim, Sr. Presidente, tal previsão já se "as famílias mais desfavorecidas deixassem o esta-
desvendou. A terceira profecia de Fátima até o final do de pobreza". Ou seja, para eliminar a pobreza ab-
deste século é esta que está aí. E ela está logo ali, soluta no mundo, seria necessário, no próximo ano, 
debaixo de nossas janelas ou do viaduto mais próxi- o valor equivalente a menos de quatro Proer, isto é, 
mo ou, ainda, nas manchetes dos jornais dos últimos US$80 bilhões. 
dias: "Pobreza absoluta castiga 1,3 bilhão". Um em Ora, Sr. Presidente, gastamos, às vezes, 
cada quatro habitantes da Terra não tem o que co- US$40 bilhões para resolver o problema de três ban-
mero Será que existe outra previdência de desgraça coso Será que a humanidade não pode aplicar US$80 
maior do que essa? Morrem, como "Severinos· com bilhões para equacionar o problema de 1 ,3 bilhão de 
faces internacionais, de fome, um pouco por dia. So- criaturas? Esse é o desafio. 
mam algo assim como a população total dos Esta- O nosso. programa de saneamento de quatro 
dos Unidos, mais a da Alemanha, mais a da Itália, ou cinco bancos à beira da falência se justificou pelo 
mais a da França, mais a do Japão, mais a da Ingla- risco à integridade do sistema financeiro do Pafs. 
terra, com todo o Reino Unido. E ainda sobram cinco Mantida a correlação, basta que 1,3 bilhão de po-
vezes todos os brasileiros. Levadas ao pé da letra, bres absolutos, à beira da morte, ameacem o siste-
as tais especulações mórbidas sobre o terceiro se- ma como um todo! E o que seriam quatro·Proer para 
gredo de Fátima parecem não ser, ao todo, descabi- uma económia muridiál de US$15 trilhões? Algo 
das. É, verdadeiramente, uma catástrofe, o fim do como 0,5% do PIB mundial! Afinal, nossos mais de 
mundo! Um novo miserável se soma a esse contin- US$2q bilhões p~ra tão 'póucos répresentamem tor-
gente de dor a cada segundo! no de 3% do Produto Interno Bruto! , • 
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ironias à parte, das duas uma: ou estão subes­

tlmanejo os recursos necessários para reverter o 
quadro da fome e da miséria absoluta em todo o 
mundo, ou o Brasil dispensou atenção descomedida 
aos s,eus poucos baliqueiros.falidos! 

Vaiei-nos, Senhora de Fátima! Iluminai corações 
e mehtes para que o 'que é dado para uns poucos se 
transmute no pão da vida' de tantos outros. Que 
suas' novas e tão águardadas aparições ilumine, 
agor~, as consciênciàs de todos os pastores do uni­
verso. Que eles transformem o ódio em paz; as ar­
mas' em trigo; a dor em saúde; o analfabetismo na 
luz do saber. E, quem sabe', o dinheiro volátil da es­
peculação finahceira'na produção de alimentos para 

. todo esse povo de Deus. Amém! 
I Apresento a proposta,' Sr. Presidente, e vou 

. levá~la, por escrito, à Comissão de Relações Exterio­
rese Defesa Nacional. 

1 Espero que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, na reunião da Assembléia Geral da ONU, 

. tenha a grandeza de dizer publicamente que o Brasil 
agradece os apoios;' que não tein preocupação em 
pertencer ao Conselho de Segurança, mas que se 
'apresenta candidato à Presidência da FAO, respon­
sável exatamente pelo equacionamento de proble­
mas como esse. O País tem que topar esta parada, 
de dar a linha e a coordenação para buscarmos 
equ'acionar esse drama, que é de todo o mundo. 

r Não tenho nenhuma dúvida de que, neste final 
de século, com 1/4 da população do mundo passan­
do fome, dizermos que as coisas vão bem? Coitados 
dá nós! Estamos longe 'de ter a sensibilidade que a 
hora está a merecer. 

Agradeço a tolerância de v. EXª, Sr. Presiden­
te. i 

, Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

pafavra o nobre Senador jonas Pinheiro. V. EXª dis­
i põ~ de 20 minutos. 

: O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun­
cia: o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, mais uma vez gostaríamos de abordar o 
problema das desigualdades' regionais em nosso 

':páís. 'Um tema da mais'alta'importância, que vem 
.;: sendo 'objeto de' freqúentesmanifestações de vários 
" parlamehtes. ", ., ;, - ~.' 

, .. i As . desigualdades regionais no Brasil conti­
I, nJam- sendo moti'",o' de justa' preocupação de todos 
/' os que ( éstão ' cómprometidôs' com os destinos do 
··pãís.lsto porque !são e~éessivarTiente ~éel)tUéldas, 
;>c'rescêrTi dia a dia- é comprometem o projeto nacional 

e ,a própria estabilidade ecohômiha'e'social do País. 

A partir dos anos 50 e 60, a região SUOE: 'l 

aprofundou sua vantagem em relação às outras Re­
giões, em termos de industrialização e infra-estrutu­
ra. A região Sul foi aos poucos se integrando a ela e 
atualmente o Sudeste e o Sul constituem o centro do 
mercado interno. As regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste não passam de regiões periféricas e mar­
ginais, em termos sociais e econômicos. 

, No momento atual, quando o Brasil dinamiza 
as suas relações internacionais, com uma política de 
globalização da economia, as disparidades regionais 
impedem que os produtores dessas regiões possam 
competir economicamente com os produtores de ou­
tras regiões e de outros países . 

Reconhecemos que alguns esforços foram fei­
tos' para integrar as regiões periféricas, para igualá­
las às regiões mais densamente desenvolvidas. Mas 
a crise dos anos 90 paralisou a ação do Estado. 
Houve um verdadeiro retrocesso na aplicação, na 
implementação e na efetividade das políticas regio­
nais. 

Ora, Sr. Presidente, é um princípio secular da 
arte de governar que movimentos espontâneos não 
são suficientes para integrar as regiões periféricas 
aos centros dinâmicos de um país. Esse princípio é 
reconhecido em todo o mundo. 

Os centros dinâmicos de um país assim o são 
porque foram beneficiados pelas circl:lnstâncias e 
por esforços de governo. Basta. ver o caso do Brasil, 
onde por muito tempo o Sudeste foi o p~incipal bene­
ficiário dos investimentos dirigidos pela ~nião, quan­
do ela ainda contava com abundantes recursos, o 
que não ocorre hoje. 

, As entidades financeiras oficiais _t notadamen­
te o BNDES, desde quando BNDE -, sémpre privile­
giaram seus investimentos ria região Sudeste. Quan­
do deveria chegar a vez das regiões mais pobres, 
esgotou-se o espírito desenvolvimentista do BNDES 
e dessas entidades financeiras. ' 

A legislação de incentivos em favor do Norte e 
. Nordeste continua a existir. Planos de desenvolvi­
mento regional são elaborados pelo órgãos do Go­
verno Federal, como a Secretaria Especial de Políti­
cas Regionais. Entidades de estudo do Governo Fe­
deral, como o IPEA, produzem estatísticas e análi­
ses que demonstram a necessidade de ações de es­
tímulo às regiões menos desenvolvidas do País. 

Mas, lamentavelmente, Sr. Presidénte, srªs e 
Srs. Senadóres, essas açÕes não saem do papel, 
têm tido entrave, não. são' movimentadas e postas 

. em prática pelo Governo. A União não está cumprin­
do sua obrigação de, se não investir, ao menos coor-



22728 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

denar, integrar esforços e direcionar ações que be- a ser matéria de prioridade nacional, pela possibili-
neficiem o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste. dade que esses Fundos têm de contribuir para a re-

Dessa maneira, o Governo Federal não coloca dução do desequilíbrio em nosso País. 
em prática uma de suas mais nobres funções, dei- É o nosso apelo, Sr. Presidente: que aconte-
xando de cumprir um estratégico e imp~rtante papel, çam logo as reuniões planejadas, a fim de que políti-
que é assegurar o equilíbrio do País como um todo. cos, empresários e associações venham dar uma 

Os Fundos Constitucionais de Desenvolvimen- nova roupagem aos Fundos, o que beneficiará as 
to, criados pela Constituição de 1988, são instru- Regiões N~rte, Nordeste e Centro-Oeste. 
mentos de grande potencial para o desenvolvimento Muito obrigado. 
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. La- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
mentavelmente, não têm contribuído com resultados do a palavra ao Senador Ney Suassuna. (Pausa.) 
significativos. Torna-se necessária uma ampla revi- _Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal-
são dos critérios para aplicação de seus recursos. E, meira. (Pausa.) 
o que é ainda mais importante, uma revisão nos Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-
montantes dos saldos devedores situados em níveis ner. (Pausa.) 
elevadíssimos e praticamente "impagáveis". Além de Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocí-
um ajustamento nos montantes dos encargos cobra- nio. (Pausa.) 
dos dos financiamentos, atualmente situados elfl pa- Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé-
tamares superiores aos de outras linhas de financia- res. (Pausa.) 
mentos disponíveis. Concedo a palavra ao Senador Otoniel Macha-

Ainda recentemente, dia 09 de outubro, repre- do. (Pausa.) 
sentantes dos setores produtivos das Regiões Norte, Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra-
Nordeste e Centro-Oeste, da indústria, da agricultura de. (Pausa.) 
e do turismo, juntamente com cerca de 20 Senado- S. Ex!! declina da palavra. 
res e vários Deputados Federais estiveram em au- Concedo a palavra à Senadora Emilia Feman-
diência com o Ministro Antônio Kandir, ocasião em des. 
que expuseram as distorções dos Fundos Constitu- A SRA. EMíliA FERNANDES (PDT - RS. 
cionais e a difícil situação em que se encontram os Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
seus mutuários. Solicitaram ao Governo Federal ur- srªs e Srs. Senadores, hoje, nesta tribuna, quero tra-
gentes providências no sentido de assegurar que es- tar de um assunto que vem ocupando um grande es-
ses Fundos cumpram a função constitucional para a paço nos. debates sobre medidas altemativas de 
qual foram criados e contribuam para a redução das combate à pobreza e estímulo à educação no País: 
desigualdades regionais. os projetos e programas de renda mínima, bolsa-es-

Comprometeu-se o Ministro Antônio Kandir a cola ou outros nomes que possam ter. 
analisar o assunto e viabilizar as medidas necessá- Na iminência da votação por esta Casa do Pro-
rias. Entretanto, decorridas quase duas semanas jeto de lei nº 89, que conta com substitutivos apro-
não sentimos ainda as providências e tememos que, vados por três Comissões do Senado Federal - en-
mais uma vez, as decisões necessárias não sejam tre eles, um de minha autoria na Comissão de Edu-
tomadas e os problemas se arrastem por mais tem- cação -, gostaria de apresentar algumas idéias que 
po, como, ali~s, tem acontecido. considero ,importantes para a avaliação do alcance 

Sr. Presidente, temos que ter consciência de dessa iniciativa. 
que as desigualdades regionais são intoleráveis. É Adotar um- programa de renda mínima neste 
uma anemia no corpo nacional que deve ser tratada momento da vida do País é uma medida que, além 
energicamente, pois -torna o Brasil menor, apeque- de urgente, deve nascer com a abrangência e a pro-
nado e amesquinhado. fundidade necessárias para cumprir os objetivos al-

Reconhecemos que combater o desequilíbrio mejados e contribuir eficazmente para minorar as di-
regional é uma responsabilidade a ser assumida por ficuldades vividas por uma grande parcela da popu-
toda a sociedade. Mas, sem dúvida, compete ao Go- lação brasileira. ' , 

\ " vemo Federal tomar a dianteira e assumir a iniciativa Se, por um lado, o Plano Real, por medidas, al-
de dinamizar e criar mecanismos para atacar esse gumas delas inclusive bastante discutíveis, reduziu a 
grave e vergonhoso problema nacional. E, neste par- inflação; por outro, ainda estamos longe de diminuir 
ticular, a revisão dos Fundos Constitucionais passa as enormes desigualdades econômicas e sociais e 
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eliminar a pobreza que atinge a grande maioria da de aula, afastando-os da sujeição à exploração do 
população do nosso País. trabalho infanto-juvenil como complemento de renda 

Ainda atual, o Relatório sobre Desenvolvimento familiar ou mesmo das suas permanências nas ruas. 
Humano, de 1996, do Programa das Nações Unidas Atualmente, cerca de sete milhões de crianças 
para <> Desenvolvimento - PNUD, em sua sétima e de jovens trabalham no Brasil para reduzir a extre-
edição, divulgado ano passado, inclusive nesta ma pobreza em que vivem· seus pais; a maioria de-
Casa, não deixava dúvidas sobre essa situação ao les em atividades e locais insalubres, como carvoa-
incluir o Brasil em 58º lugar no ranking de desenvol- rias, pedreiras ou canaviais, recebendo salários sim-
vimento humano, entre 174 países avaliados. bólicos e prejudicando o seu presente e o seu futuro 

De acordo com o Relatório, o Brasil, seguido enquanto cidadãos e, em muitos casos, as suas pró-
da Guatemala e do Panamá, detém a maior dispari- prias vidas, seus sonhos, suas expectativas e suas 
dade' entre ricos e pobres; ou seja, mantém o título esperanças. 
de campeão mundiâl da concentração de renda, O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-
com 20% dos mais ricos detendo uma renda 32,1 me V. EXª um aparte? 
vezes maior do que a' dos 20% mais pobres. O SR. PRESIDENTE (Geraido Melo) - Sena-

. Segundo a ariálise dos técnicos do Programa dora Emilia Fernandes, permita-me interrompê-Ia 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o Bra·· para prorrogar a Hora do Expedliente pelo tempo re-
sil também integra a'relação dos países com menor gimentalmente permitido e para que V. Ex!! possa 
eficiência em transformar sua renda em desenvolvi· concluir o seu discurso. 
mento humano, ao lado de Honduras, EI Salvador, A SRA. EMíLIA FERNANDES (PDT - RS) _ 
Nicarágua, Bolívia, Guatemala e Haiti. Agradeço a V. Ex!!, Sr. Presidente, e concedo um 

: O mesmo Relatório aponta, ainda, em nível aparte ao Senador Ramez Tebet. 
mundial, que bens de apenas 358 multimilionários O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senadora 
internacionais superam os: rendimentos anuais con- Emilia Fernandes, ouço, com muita atenção, o pro-
juntos de países que totalizam 45% da população do nuriciamento de V. EXª, rico em dados demonstrati-
mu~do, situação diretamente responsável pelo atual vos das desigualdades existentes no Brasil, inclu3ive 
quadro de fome que se abate sobre a grande maio- quando V. EXª compara o nosso País com outras na-
ria da população do planeta. ções do mundo. Os dados apresentados por V. Ex!! 

, Por outro lado, além dos dados quantitativos, o demonstram efetivamente que o Brasil ocupa uma 
Relatório adverte para o fato de que "políticos toma- posição muito ruim diante do quadro internacional. 
dores de decisão estão freqüentemente hipnotizados Mas o importante é salientar que V. Ex!! aborda o de-
pela quantidade de crescimento, mas que precisam senvolvimento não como um desenvolvimento eco-
preocupar-se mais com a qualidade, pois são as po- nômico, mas acertadamente como aquilo que traz a 
pulações, e não apenas a economia, que necessi- melhoria da qualidade de vida da população. No iní-
tam da atenção dos líderes mundiais." cio desta semana, participei de um debate, via Em-

Portanto, srªs e Srs. Senadores, o Brasil não bratel, promovido pela Associação dos Diplomados 
acéita a lógica de que o desenvolvimento é seletivo, da Escola Superior de Guerra. Abordei justamente 
de que o desemprego é inevitável, ou seja, de que a este assunto que V. EXª, com muita substância, 
exclusão social é uma conseqüência inexorável de competência e sentimento, menciona desta tribuna. 
um suposto e pretensaménte eficaz processo de in- Lá, pude afirmar também, através de dados, que, 
tegração das economias mundiais. hoje, mais de 30 milhões de brasileiros estão em es-

o Nesse 8entido, toma-se fundamental, neste tado de extrema pobreza. Há desigualdades regio-
momento, a implementação de programas de renda nais profundas. Estados como o meu, Mato Grosso 
mínima como instrumento democrático de natureza do Sul, necessitam de políticas de desenvolvimento 
econômica, social e até mesmo humanitária, voltada regional, principalmente o Norte, o Nordeste e o 
ao combate à pobreza, à luta contra as desigualda- Centro-Oeste. Deve haver um direcionamento maior 
des, ao incentivo à educação escolar e ao resgate dos recursos, porque, hoje, os poucos recursos que 
da: cidadania.: a Nação possui são aplicados justamente nas regiõ-

Em primeiro lugar, tal medida é fundamental es mais desenvolvidas. É preciso que os recursos 
para contribuir com o processo de educação nacio- sejam melhor distribuídos, a fim de se eliminar ou 
nal, apoiando economicamente as famílias mais po- amenizar a grande distância que existe entre as re-
bres para que possam manter seus filhos nas salas giões mais favorecidas e as menos favorecidas do 
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Brasil. Quero aplaudir o discurso de V. Exª e dizer giões. brasileiras, embora em algumas possa apresen-
que realmente o Senado da Rep.ública tem essa res- tar-se de uma forma mais intensa, o que exige um en-
ponsabilidade, Senadora Emilia Fernandes. Repre- frentamento global da situação, que ataque o problema 
sentamos, aqui, o equilíbrio da Federação e temos de forma ampla e coletiva, sem o que o projeto terá 
que, realmente, voltar ao tempo, porque, há mais de efeito restrito ou limitado a uma condição assistencial e 
uma década, não temos política de desenvolvimento até mesmo paternalista. Temos de abandonar essa vi-
regional. Precisamos adotá-Ias novamente, a fim de são; devemos extrapolar a mesma. 
que tenhamos um País mais uniforme, mais justo. Frente a essa situação, Sr. Presidente, srªs e 
Meus cumprimentos a V. Exª. Srs. Senadores, faz-se necessário adotar um pro-

A SRA. EMíLIA FERNANDES (PMDB - RS) - grama de renda mínima que, inicialmente vinculado 
Agradeço o aparte de V. Exª. à educação dos filhos, contemple todas as famílias 

É nesse espírito de reflexão, em cima da realida- necessitadas, sem discriminá-Ias por região ou por 
de e da busca urgente de uma alternativa abrangente, municípios e sem restringir-se apenas a uma parcela 
concreta e comprometida com toda essa questão da dos municípios. 
criança, da pobreza, das regiões desiguais que deve- Nesse sentido, é mais coerente, democrático e 
mos envidar nossos esforços. Onde hOl'ver pobreza, justo - e defendi isso em meu substitutivo ao PLC nº 
ali tem de estar a nossa atenção e a atenção dos Go- 89, de 1996, aprovado na Comissão de Educação 
vemos, para tentarmos minimizar essa situação. no Senado - que o acesso ao programa de renda 

Por isso, é preciso considerar que para se ter mínima seja assegurado a todas as famílias que, em 
sucesso na solução de um problema dessa natureza um futuro próximo, independentemente de onde resi-
ele deve ser atacado da forma mais abrangente pos- dam, se enquadrem nos critérios de pobreza. 
sível, em todas as regiões do País, pois a desigual- Por que não se contemplar com o mesmo direi-
dade social é o principal fator de afastamento das to, por exemplo, aquele habitante das médias e 
crianças das salas de aula, independentemente da grandes cidades - em virtude da melhor condição de, 
condição financeira de um ou outro município. renda do município - e não me atenho à pobreza da 

Os números evidenciam que essa situação é família, e sim à do município? Se contemplarmos 
generalizada, quando apontam que, enquanto oito apenas os habitantes de alguns municípios, em vir-
em cada dez jovens de quinze a dezessete anos, de tude da melhor condição do mesmo, pode acontecer 
famílias com renda per capita superior a dois salá- de não atingirmos o morador maJs pobre de uma ci-
rios mínimos, freqüentam a sala de aula, apenas dade grande. Isso é uma injustiça, uma vez que ele 
quatro alunos em cada 1 dez, de famílias com renda pode ser tão ou, às vezes, até mais pobre do que 
inferior a esse patamar, permanecem estudando. um morador de ur:n pequeno município de uma de-

É verdade que, de 1985 a 1995, aumentou o terminada região. 
percentual de crianças brasileiras que freqüentam a Pergunto, então, ,por quê? Qual a diferença en-
escola, mas não podemos deixar também de registrar tre um brasileiro que saiu do Nordeste, onde passa-
que, de cada 100 crianças - e aí o importante é que va fome e não conseguia ganhar mais de R$3,00 por 
não adianta apenas matricular a criança na escola, é dia nas plantações da região, e o que veio para Bra-
preciso garantir um ensino de qualidade, a freqüência sília, por ~xemplo, ou para o centro do País e conti~ 
e o rendimento; por quê? - que cursam o, 1º Grau, nua da mesma forma, sem ter o que comer? Como 
hoje, 40 repetem alguma série. Isso significa que cerca sustentar os seus filhos e como mantê-los nas esco-
de 34% das crianças matriculadas conseguem concluir las, se só estamos olhando para os pobres que es~ 
o 1º Grau. Então, ao tomarmos uma posição, temos tão lá, num rincão do Brasil, numa cidade pequena? 
que ter essa avaliação da realidade. A pobreza não escolhe lugar para atingir as pes-

É uma situação extremamente preocupante, soas. Atender apenas às fâmílias de municípios com 
ainda mais quando considerarmos a projeção de renda per capita, inferi()r à'média do. Estado ~ um ato 
que, no ano 2000, de uma população total de 180 que termina por excluir' dó Programa os brasileiros. 
milhões, teremos cerca de 23 milhões de analfabe- que, em muitos casos, podem até estar em municípios. 
tos - ou seja, 13% dos brasileiros -, segundo dados localizados exatamente âo lado daquele beneficiado~ .:, 
do livro "Brasil: Conjuntura Econômica, da Secreta- O que vai ocorrer? Pode acontecer um êxodo, 
ria-Geral de Assuntos de Integração, Econômicos e uma transição, uma mudança das .pesso~s: de u,m 
de Comércio Exterior". Ou,seja, o quadro de analfa- município para o~tro que;.dista~te !?O quilômetros, é 
betismo, de exclusão escolar atinge a todas as re- contemplado pelio Programa. Portanto, temo~ ,queterj 
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a visão segundo a qual a pobreza está em todo o estar condicionada ao espírito lecnocrático ou à 
Brasil ese manifesta de diferentes formas nas dife- mera lógica do espírito de caixa. 
rentes' regiões. Os custos de implementação do projeto de ren-

O Sr. Eduardo $uplicy (Bloco - prlSP) - V. da mínima, no primeiro ano de implementação, são 
Ex' me permite um aparte? da ordem de R$135 milhões, pela proposta defendida 

A SRA. EMíliA FERNANDES (POr - RS) - pelo Governo; e de R$212,5 milhões pelo substitutivo 
Vejo que os Srs. Senadores me pedem apartes. Es- que apresentei e que foi aprovado pela Comissão de 
tou preocupada com o tempo. O Presidente me aler- Educação, valor - prestem bem atenção, Srs. Senado-
ta, e eu ainda gostaria de concluir o meu raciocínio, res - que tende a se reduzir, se considerarmos o crité-
compietar as minhas ponderações. rio de participação da União inversamente proporcional 

Concedo a aparte ao Senador Suplicy, até por- à renda per capita dos municípios. 
que S. Exª desempenha papel preponderante nessa Isso significa que, com relação aos municípios 
questão, pela sua trajetória, pela sua vida, pelo que mais pobres, os primeiros a serem atingidos pelo 
S. EXª tem apresentado como alternativas. Peço projeto, a União entraria com 60%. A cada dois 
desculpas à Mesa, porque estou pretendendo real- anos, diminuiria a sua participação, na mesma medi-
mente concluir. da em que outros municípios, em melhores condições, 

:0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª fossem incluídos no projeto. 
dispõe de três minutos, Senadora Emilia Fernandes. Enquanto na proposta original o apoio financei-

A SRA. EMíLIA FERNANDES (POr - RS) - ro da União - vejam bem! - é fixo, em nosso substi-
Sr. Presidente, peço um pouco de paciência por par- tutivo, a participação do Governo é decrescente, le-
te da Mesa para comigo, porque eu gostaria de con- vando-se em conta a progressiva incorporação dos 
cluir:o meu pronunciamento. Caso contrário, ficaria municípios com melhor condição de renda per eapi-
prejudicada a minha exposição. Peço ao Senador ta - na ordem de 60%, nos dois primeiros anos; de 
Eduàrdo Suplicy que seja o mais breve possível. 50% no terceiro e no quarto ano; de 40% no quinto e 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- no sexto ano; de 30% nos dois últimos anos. 
dência ouve V. Exª com atenção e reconhece a imo. Isso significa que, ao final de oito anos, pela 
portâr.cia de seu pronunciamento. Apenas faço lem·· nossa proposta, o Programa atingiria todo o País. 
brarque a Hora do Expediente já foi prorrogada, de Portanto, o que estamos defendendo é algo 
acordo com o tempo permitido pelo Regimento Inter- realista, com prazos e valores viáveis de realização, 
no, para que V. EXª possa concluir. factíveis dentro dos parâmetros financeiros do País, 

I A SRA. EMíl'IA FERNANDES (POr - RS) - espécialmente se levarmos em conta as cifras divul-
Sim, Sr. Presidente. Estou procurando ser o mais gadas e aplicadas em diversos projetos, programas 
objetiva possível. e outras iniciativas do Executivo, que são do conhe-

, O Sr. Eduardo Supliey (Bloco/Pr - SP) - Sr. cimento da população brasileira. 
Presidente, prefiro falar ao término do que preparou É difícil -admitir que tal programa seria muito 
a Senadora Emilia Fernandes. caro para o País, diante de situações como, por exem-

. A SRA. EMíliA FERNANDES (POr - RS) - pio, o financiamento do Proer, da ordem de 30 bilhões; 
Agràdeçoao Senador Eduardo Suplicy e dou conti- da previsão de cerca de R$60 bilhões no Orçamen-
nuidade ao meu pronunciamento, to-Geral da União para o pagamento dos juros da dí-

: Sr. Presidente, srªs 'e Srs. Senadores, a di- vida; ou, ainda, dos gastos com publicidade do Go-
mensão estratégica e os evidentes resultados edu- vemo Federal previstos, já no Orçamento para 1998, 
cacionais, econômicos e sociais de um projeto dessa para valores da ordem de R$500 milhões. 
magnitude exigem um desprendimento desta Casa, srªs e Srs. Senadores, por outro lado, também 
do Congresso Nacional e particularmente do Gover- no substitutivo aprovado pela Comissão de Educação 
no Federal, de forma especial frente aos recursos incluímos outras medidas fundamentais para assegu-
necessários a sua aplicação. Este tem sido o ponto- rar o pleno sucesso do Programa, particularmente em 
chave da discordância dos projetos que aqui trami- relação à permanência na escola e à qualificação para 
tam: a falta de recurso. o mercado de trabalho, que o projeto original e o subs-

, A meu ver, diante da realidade atual, é funda- titutivo aprovado pela CCJ não contemplam. 
mental que se pense grande, com o sentimento es- Nesse sentido, defendemos a necessidade de 
tratégico que a' situação impõe, 'especialmente no comprovação, pelos responsáveis, da matrícula e da 
que tange aos recursos financeiros, que não deve freqüência de todos os seus dependentes entre 7 e 
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14 anos em escola pública, que deve ser feita por dadania e não ao Estado, à ação política e não às 
meio de convênios com as Secretarias Estaduais ou regras econômicas. 
Municipais de Educação, ou órgão equivalente, para O Brasil precisa dar um salto estratégico para o 
assegurar de forma eficiente o controle da presença futuro; levantar-se como um todo, sustentado pela 
dos beneficiados pelo programa nas salas de aula. educação de todos os seus filhos que, fora da explo- . 

Ainda, dentro do mesmo espírito de valorizar o ração do trabalho infanto-juvenil e dentro das salas 
Programa, apresentamos proposta vinculando a des- de aula, se capacitarão para construir o Brasil que I 
ti nação dos recursos federais relativos à realização desejamos e necessitamos. 
de programas de treinamento e aperfeiçoamento Creio que o que nos une, mesmo na diferença 
para os seus beneficiários, com vistas à sua melhor ideológica e partidária, é a comum indignação frente: 
inserção no mercado de trabalho. Não adianta ape- ao sofrimento de milhões de brasileiros, condenados a 
nas auxiliá-los, ajudá-los. Temos que estimulá-los viver na misérià e na exclusão; é o sentimento de hu-
para que eles tenham condições de competir e de in- manidade que devemos concretizar na transformação· 
tegrar-se ao mercado de trabalho. ou renovação de idéias, atitudes, práticas e legislação .•• 

Ainda, ao introduzirmos um limite máximo de O"momento exige que nossas ações sejam, 
R$20,OO de benefício para fAmílias com renda igual pautadas por esse sentimento de ousadia, de visão • 
a zero - vejam bem: a quem não tiver qualquer ren- voltada para o futuro, que pode parecer um sonho, 
da -, estamos incentivando a busca do trabalho, ou mas que é perfeitamente viável, desde que ,tenha-
seja, a obtenção de rendimentos, e combatendo a mos menos presente o impacto no Tesouro e mais 
acomodação e o espírito paternalista, ao mesmo os benefícios que a aplicação imediata de um pro- , 
tempo em que valorizamos a prática da declaração grama dessa natureza' trará ao País. 
de renda. Então, a ajuda que chegaria à família que A adoção de um Programa de Renda Mínima,~ 
não tem nenhuma renda seria menor, como forma nos moldes que temos defendido, inspirado na luta, 
de estimulá-Ia a buscar algum tipo de renda familiar. constante e determinada do Senador Eduardo Suplicy, 

Outra medida que introduzimos no projeto tem com certeza, impulsionará o, País a um novo patamar 
por objetivo prever sanções penais a servidor públi- de auto-estima, de credibilidade política e de confiança 
co ou agente de entidade conveniada que participe na capacidade transformadora das ações de Govemo. 
diretamente ou contribua para inserir ou adulterar Com resultados concretos, não apenas para os ~ 
documentação que venha a produzir direitos junto ao brasileiros mais pobres, mas para todos aqueles que 
Programa - que se traduzirão em multas nunca infe- acreditam na utopia possível de um Brasil justo, soli-
riores ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos. dário, comprometido com o futuro e, principalmente, 

Por fim, também diferente do projeto original e com o fazer presente. 
do substitutivo aprovado na CCJ, há um dispositivo O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - v. 
que se refere ao prazo de implementação e à univer- EXª me permite um aparte? 
salização do Programa, que defendemos seja exe- . A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/POT - RS.) . 
cutado em oito anos, diretamente vinculados à con- - Concedo um breve aparte a V. Ex!!, tendo em vista 
dição de filhos em idade escolar - com ampliação, a que já concluí a minha participação. 
partir do nono ano, a todas as famílias brasileiras, in- O Sr. Eduardo Súplicy (Bloco/PT - SP) - Se-
dependentemente dessa premissa - introduzindo, no nadora Emilia Fernandes, lá do Rio Grande do Sul, 
Brasil, a exemplo de outros países, o que denomina- veio uma voz poderosa, a do Senador José Paulo 
ríamos de Renda de Cidadania e ampliando a abran- Bisol, em 16 de dezembro de 1991, conclamando o' 
gência do combate decisivo à pobreza e à exclusão Senado Federal a aprovar o Projeto de Garantia de 
de brasileiros da sociedade. Renda Mínima. Fico feliz de ver a forma' brilhante 

O que estamos defendendo, Sr. Presidente, com que V. EXª, somando-se à voz do Senador Pe-
srªs e Srs. Senadores, vai muito além de auxiliar al- , dro Simon, procura persuadir todos os Srs. Senado-' 
guns, de atingir uns poucos; o que estamos propon- res a aprovarem o substitutivo apresentado por V. 
do objetiva a comprometer a ação govemamental na EXª, o qual coincide,em forma, com as emendas 
direção da afirmação da democracia e da construção. apresentadas pela Senadora Marina Silva naComis- j 

de uma cidadania participativa e consciente. são de Assuntos ~Sociais e com as emendas que 
Nossa idéia aponta para uma nova forma de apresentei na Comissão de Assuntos Econômicos.' 

democratização da sociedade, por meio da ação e Estou fazendo um apelo a todos os Srs. Senadores, 
do compromisso ético-cultural, que dê primazia à ci- inclusive ao Presidente, da Casa, Senador ,Antonio 
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Carlos:Magalhães, no sentido' de aproveitarmos esta 
oportunidade concretà para votarmos este Projeto e, 
também, para haver um entendimento entre o Exe­
cutivo.e a Oposição. V. Exª explicou muito bem a ra­
cionalidade das emendas, no sentido de procurar 
aperfe'içoar o Projeto, com tal brilhantismo, que es­
pero q'ue V. EXª consiga, de fato, convencer todos os 
nossos Pares. Meus cumprimentos! 

A SRA. EMíUA FERNANDES (BlocoIPDT - RS) 
- Agr~deço a V. Exª p~lo aparte. 

Eu me detive numa avaliação mais ampla nes­
te momento. Vamos abordaria questão mais especí­
fica quando esta matéria vier à discussão neste ple­
nário.' As emendas delV. EXª, buscam recompor esse 
princípio, esse conceito de como se deve atacar a 
questão da pobreza.'" ~ 

b Governo Federal, consciente dessa dispari­
dade 'existente e dessa exclusão crescente no Brasil, 
não pode direcionar 'a sua' visão apenas com um 
olhar~econômico. Temos que olhar o econômico lado 
a lado com o social. Então, programas que atingi­
riam illgumas cidades e regiões já existem, como é o 
caso, do Comunidade Solidária, mas que abrange 
um número muito pequeno de Municípios, diante da 
mag~itude do problema que existe no Brasil; além do 
Programa da- Bolsa-Escola, que existe em dois ou três 
Estados brasileiros. Mas isso é insuficiente. O Governo 
tem que reunir essas forças e 'os recursos que utiliza nos 
diferéntes programas e busCar uma alternativa mais 
abrangente, alguma Coisa que caminhe na direção de 
diminuir essa diferença existehte em nosso País. 

!'Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e tenho cer­
teza: de que o Senado está' atento a essa questão e 
vai conseguir diferençar o que estamos propondo e 
o que vamos apresentar como contribuição ao Bra­
sil, que não tem nome nem direcionamento nem par­
tidolpolítico; tem, sim, compromisso com o combate 
à niiséria e à pobreza, que chegam a centenas de 
milnares de lares brasileiros. 

i Muito obriga~a; 
Durante o discurso da Sra. Emília Fer­

nandes, o Sr., Geraldo Melo, 1 º Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. ' 

I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quero comunicar,aos Srs. Senadores que, após a Or­
dem do Dia, a Presidência faráuma sessão secreta com 
os Srs. Senadores para discutirmos assuntos de interes-
se do Poder Legislativo. '. \ 

: Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima, 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N!! 896, DE 1997 

Senhor Presidente, 
,Com fundamento na alínea b do art. 336 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeremos 
urgência para apreciação do Projeto de Lei da Câ­
mara nº 51, de 1997, que "Dá nova redação ao art. 
30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de'1973, que 
dispõe sobre os registros públicos, e acrescenta inci­
so ao art. 1 º da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 
1996, que trata da gratuidade dos atos necessários 
ao exercício da cidadania." , ' 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Pedro Simon - Nabor Júnior - José Eduardo Du­
tra - Epitácio Cafeteira - Valmir Campelo - Edi­
son Lobão. 

REQUERIMENTO Nº 8917, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Proje­
to de Resolução nº 139, de 199'7, que autoriza a al­
teração da Resolução nº 56, de 1997, que autoriza a 
União a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor equivalente a até duzentos e setenta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos, destina­
da a financiar parcialmente o Projeto de Modern­
ização da rodovia Fernão Dias (BR-381) - 2º etapa. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Vilson Kleinübing - Valmir Campelo - Élcio Alva­
res - Epitácio Cafeteira - Gérson Camata .:.. Jef­
ferson Péres - Romero Jucá.' I 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
- Esses requerimentoc: serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do Regimento Interno .. 

Sobre a mesa, requerimento qbe será lido pelo 
Sr: 1º Secretário, Senador Ronaldo_Cunha Lima. 

É lido o seguinte: I 

:~~:;;;;~;:s:e:~81 d:
E 
~:~SSãO Es-

pecial, criada nos termos do art. 4 do Regimento.ln­
terno, destinada a "proceder o e ame de sugestoes 
encaminhadas por governadorei (Processo Diver~ 
sos nºs 90 a 96/96) e das matér~is em tramitação na 
Casa referentes ao endividame to dos estados e 
municípios", requeiro a V?s~a xcelên~ia a pr~rro­
gação do prazo da Comlssao or mais 30 (trinta) 
dias ou seja de 30 de outubro de 1997 até 28 de no-
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vembro de 1997, com base no art. 76, § 1º, alínea a d) outro estabelecimento da mesma empresa 
do Regimento Interno do Senado Federal. daquela onde se tiver processado a industrialização. 

111 - rações para animais, concentrados e suple­
mentos, fabricados por indústria de ração animal, con­
centrado e suplemento, devidamente registrada no Mi­
nistério da AgriCultura e da Reforma Agrária, desde que: 

Justificação 

A presente Comissão, necessita de mais 30 
(trinta) dias para que a Relatoria possa concluir os 
seus trabalhos, em razão da complexidade dos as­
suntos colhidos na fase de recolhimento de subsí­
dios que venham a determinar a conclusão final que 
foi proposta pelos diversos projetos' apresentados 
pelos Senhores Governadores dos Estados e diver­
sos parlamentares da Casa. 

Assim, se faz mister que os ilustres pares con­
cordem com a presente prorrogação para que se 
concluam os trabalhos da Comissão. . 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Carlos Patrocínio, Presidente, Carlos Bezerra -
Edison Lobão - Ernandes Amorim - Gilberto Mi-
randa - Vilson Kleinübing. • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 140, DE 1997 

Fixa alíquota do ICMS incidente nas 
operações interestaduais com os insu­
mos agropecuários que especifica. 

O Senado Federal, nos termos do art. 155, § 
2º, inciso IV, da Constituição Federal, resolve: 

Art. 1º É fixada em 1% (um por cento) a alíquo­
ta do ICMS incidente nas operações interestaduais 
com os seguintes insumos agropecuários: 

I - inseticidas, fungicidas, formicidas, herbici­
das, parasiticidas, germicidas, acaricidas, nematici­
das, raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhan­
tes, adesivos, estimuladores e inibidores de cresci­
mento (reguladores), vacinas, soros e medicamentos 
produzidos para uso na agricultura e na pecuária; 

11 - ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfóri­
co, fosfato natural bruto e enxofre, promovidas pelos 
estabelecimentos extratores, fabricantes ou importa­
dores para: 

a) estabelecimento onde sejam industrializados 
adubos simples e compostos, fertilizantes, bem as· 
sim fosfato bicálcio destinados à alimentação animal; 

b} estabelecimento produtor agropecuário; 
. c) quaisquer estabelecimentos com fins exclu­

sivos de armazenagem; 

a) os produtos estejam registrados no órgão 
competente do Ministério da Agricultura e da Refor­
ma Agrária e o número do registro seja indicado no 
documento fiscal; 

b) haja o respectivo rótulo ou etiqueta identifi­
cando o produto; 

c) os produtos se destinem exclusivamente ao 
uso na pecuária; 

IV - calcário e gesso, destinados ao uso exclusivo 
na agricultura, como corretivo ou recuperador do solo; 

V - sementes certificadas ou fiscalizadas desti­
nadas à semeadura, desde que produzidas sob con­
trole de entidades certificadoras ou fiscalizadoras, 
bem como as importadas, atendidas as disposições 
da Lei nº 6.507, de 19 de dezembro de 1977, regula­
mentada pelo Decreto nº 81.771, de 7 de junho de 
1978, e as exigências estabelecidas pelos órgãos do 
Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária ou 
por outros órgãos e entidades da Administração Fe­
deral, dos Estados e do Distrito Federal, que manti­
veram convênio com aquele Ministério; 

VI - sorgo, sal mineralizado, farinhas de peixe, 
de ostra, de came, de osso, de pena, de sangue e de 
víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, farelos e 
tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, 
de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de 
arroz, de glúten de milho, de casca e de semente de 
uva e de polpa cítrica, glúten de milho, feno e outros 
resíduos industriais, destinados à alimentação animal 
ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

VII - esterco animal; 
VIII - mudas de plantas; 
IX - embriões, sêmen congelado ou resfriado, 

exceto os de bovino, ovos férteis, girinos, alevinos e 
pintos de um dia; 

X - enzimas preparadas para decomposição 
de matéria orgânica animal, classificadas no código 
de Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Siste­
ma Harmonizado - NBM/SH 3507.90.49; 

XI - milho, farelos e tortas de soja e de canola 
e DL metionina e seus análogos; 

XII - amônia, uréia, sulfato de amônia, nitrato 
de amônia, nitrocálcio, MAP (monoamônio fosfato), 
DAP (diamônio fosfato), cloreto de potássio, adubos 
simples e compostos fertilizantes. 

§ 1 º O disposto no inciso 11 do caput estende­
se às saídas: 

I - promovidas, entre si, pelos estabelecimen­
tos referidos em suas alíneas; 

11 - a títulos de retorno, real ou simbólico, da 
mercadoria remetida para fins de armazenagem; 

I 
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§:22 Para efeito de aplicação do disposto no in- A tributação integral desses insumos, nas opera-
ciso 111, entende-se por: ções interestaduais, hoje 12% (doze por cento) como 

I '- Ração Animal, qualquer ":Iistura de i~we- regra, traz significativo aumento nos seus preços, com 
dientes capaz de suprir as necessidades n~t~tlvas reflexos em toda a cadeia de produção agrícola. 
para manutenção, desenvolvimento e produtividade . Especialmente na cesta básica, composta de 
dos animais a que se destinam; diversos produtos de origem' animal e vegetal, o re-

li - Concentrado, a mistura de ingredientes sultado dessa tributação mostra-se catastrófico. Se-
que, adicionada a um ~u mais elementos em propor- gundo dados do setor rural, é projetado um aumento 
ção adequada e devidament~ especificada pelo seu de cerca de 3% (três por cento) no preço da cesta, 
fabricante, constitua uma ração animal; apenas como conseqüência da perda do referido be-

lill - Suplemento, a mistura de ingredientes capaz nefício fiscal. 
de suprir a ração ou concentrado, em v~aminas, ami- No campo das operações internas, os Estados e 
noácidos ou minerais, perm~ida a inclusão de ad~ivos. o Distmo Federal têm acomodado a situação corno po_ 

'§ 32 
O disposto no inciso 111 do caput aplica-se, dem; no mais das vezes, pela prática do diferimento .. 

ainda, à ração animal! preparada em estabelecimen- Resta ainda sem solução as questões atinen-
to prddutor, na transf~rência' a estabelecimento pro- tes às operações interestaduais. 
dutor,do mesmo titular ou na remessa a outro esta- , ICMS 
beleclmento produtor em relação ao qual o titular re- A duplicação da carga tributária do nas 

compras interestaduais onera sobremaneira os insu-
metente mantiver contrato de produção integrada. mos, impingindo perdas aos agricultores.' 

. ,'§ 4
2 

O disposto no inciso V do caput, não se Ademais disso, os Estados consumidores des-
aplicará se a semente não satisfizer os padrões es- ses, insumos, por seu turno, amargam o reconheci-
tabelecidos para o Distrito Federal pelo órgão com- mento de créditos fiscais cuja receita ficou inteira-
petente, ou, ainda que atenda ao padrão, tenha a mente no Estado de origem. 
semente outro destinoque não seja a semeadura. É, em tudo, a mesma situação penalizadora 

!'§ 52 O disposto, no inciso VI do caput somente que envolve os bens de capital. .. 
se aplica quando o produto for destinado a produtor, 'I A' remota possibilidade de se alcançar a eXlgl-
cooperativa de produtores, indústria de ração animal da unanimidade no âmbito do Confaz, determina 
ou órgão ou entidade oficial de fomento e desenvol- uma rápida e oportuna ação do Senado. . 
vimento agropecuário. , -, Nos termos do inciso IV do § 22 do art. 155 da 

' 1 § 62 A alíquota fixada para às saídas dos pro- Constituição, resolução do Senado Federal estabele-
duto,s destinados à pecuáda, estende-se às remes- cerá as alíquotas aplicáveis às operaçõ~s e presta-
sascom destino a: : ções interestaduais, no que respeita ao ICMS, sen-

e I - apicultura; do, portanto, inquestionável a competência desta 
')'11_ aqüicultutra; Casa para decidir sobre a matéria proposta. 

,:, ' 111 - aviCUltura; A presente proposição está sendo apresenta_da 
~, IV - cunicultura; às vésperas da semeadura parr a safra de verao, 
I' V -'- ranicultura; 
I 

VI - sericultura. 
I Art. 22 Esta resolução entra em vigor na data 

.de .~ua publicação. ! 

,: Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

I; Justificação 
I, ' 

! O presente Projeto de Resolução tem por es­
copo resolver o impasse criado com a não-prorroga­
ção, pelo Conselho, Nacional de Política Fazendária 
- CONFAZ, do Convênio ICMS 36/92 (que concedia 
redução de base de cálculo do imposto nas operaçõ­
es ; interestaduais com insumos agropecuários) en­
cerrando todos os termos daquele convênio, todavia, 
agora, coma fixaç~o de alíquota ainda mais favore­
cida: 1 % (um por cento). I. 

que até então se mostra promissora, pelo que se 
aguarda uma tramitação urgente a fim de que ~Ia 
possa atingir os seus objetivos a curto pra~o. ASSim, 
rogamos o apoio dos nossos pares, conslderad~ a 
importância das medidas que se pretende sejam 
adotadas por esta Casa e que certamente terão um 
reflexo altamente positivo na economia do País. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Lauro Campos -: Marina Silva - Couti,nho Jorge -
João Rocha - Roberto Freire - Abdias Nascimen­
to - Onofre Quinan - José lBianco ..;. Júlio Cam­
pos - Freitas Neto ... João França - Guilherme 
Palmeira - Esperidião Amin - Gilvan Borges -
Levy Dias - Sebastião Rocha - Jonas Pinheiro -
Leomar Quintanilha - Ramez Tebet - Emília Fer­
nandes - José Eduardo Dutra - Ney, Suassuna -
Otoniel Machado - Edison Lobão - Lúdio Coelho 
- José Alves - Marluce Pinto - Nabor Junior. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TíTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento 

CAPíTULO I 
Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO IV 
Dos Impostos dos Estados e do 

Distrito Federal 

(Art. 155) 

Art. 155. (*) Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: 

I - transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos; 

11 -operações relativas à circulação de marca­
do rias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações se iniciem no exterior; 

111 - propriedade de veículos automotores. 
§ 1 º O imposto previsto no inciso I: 
I - relativamente a bens imóveis e respectivos 

direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou 
ao Distrito Federal; 

11 - relativamente a bens móveis, títulos e cré­
ditos, compete ao Estado onde se processar o in­
ventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, 
ou ao Distrito Federal; 

111 - terá a competência para sua instituição re­
gulada por lei complementar: 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no 
exterior. 

b) se o de cujus possuía bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário processado 
no exterior; 

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal. 

§ 2º O imposto previsto no inciso 11 atenderá ao 
seguinte: 

I - será não cumulativo, compensando-se o 
que for devido em cada operação relativa à circula­
ção de mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou ou­
tro Estado ou pelo Distrito Federal; 

11 - a isenção ou não-incidência, salvo determi­
nação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação 
com o montante devido nas operações ou prestaçõ­
es seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores. 

111 - poderá ser seletivo, em função da essen­
cialidade das mercadorias e dos serviços; 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa 
do Presidente da República ou de um terço dos Se­
nadores, aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às 
operações e prestações, interestaduais e de expor­
tação; 

V - é facultado ao Senado Federal: 
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações 

internas, mediante resolução de iniciativa de um terço 
e aprovada pela maioria absoluta de seus membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas opera­
ções para resolver conflito específico que envolva in­
teresse de Estados, mediante resolução de iniciativa 
da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Esta­
dos e do Distrito Federal, nos termos do disposto no 
inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas presta­
ções de serviços, não poderão ser inferiores às pre­
vistas para as operações interestaduais; 

VII - em relação às operações e prestações 
que destinerri bens e serviços a consumidor final lo­
calizado em outro Estado, adotar-se-á: 

a) alíquota interestadual, quando o destinatário 
for contribuinte do imposto; 

b) a alíquota interna, quando o destinatário não 
for contribuinte dele. 

LEI Nº 6.507, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre a inspeção e a fiscaliza­
ção da produção e do comércio de semen­
tes e mudas, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 º Ficam estabelecidas a inspeção e a fis­

calização da produção e do comércio de sementes e 
mudas, em todo o Território Nacional. 

Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização te­
. rão por objetivo garantir, com base em padrões ofi­
ciais, li qualidade do material produzido e comerciado, 
estabelecendo condições para o desenvolvimento da 
produção e do comércio de sementes e mudas. 

Art. 2º Consideram-se sementes e muda~, para 
os efeitos desta lei e de sua regulamentaçao, todas 
as estruturas vegetais, de qualquer espécie ou tipo, 

I 
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proverientes de reprodução sexuada ou assexuada, 
e qu~ tenham como finalidade a multiplicação de ve­
getais. 

Art. 32 A inspeção e a fiscalização de que trata 
a pre~ente Lei serão éxercidas sobre pessoas físicas 
e jurídicas, de direito público e privado, que produ­
zam"l manipule, préparem, acondicionem, armaze­
nem; transportem ou comerciem sementes e mudas. 

: Art. 42 Ficam obrigadas a registro no Ministério 
da Agricultura as pessoas físicas e jurídicas, de di­
reito: público e privado, que produzam, beneficiem ou 
comerciem sementes e mudas. 

i Art. 52 Compet~ ao Ministério da Agricultura, por 
intermédio de seus órgãos específicos, exercer a ins­
~o e a fiscalizaçãb de que trata a presente lei. 

; § 12 O Ministério da agricultura poderá celebrar 
convênios com órg~os e entidadés da Administração 
Federal, Estados, Distrito Federal e Territórios, para 
a e~ecução dos serviços de inspeção e fiscalização 
pre~istos nesta Lei. I 

; § 22 Compete privativamente ao Ministério da 
Agricultura exercer a inspeção e a fiscalização do 
comércio intemacional de sementes e mudas .. 

i Art. 62 O Poder Executivo adotará as providên­
cias necessárias ao estabelecimento de mecanis­
mOs de coordenação e execução necessários ao 
e~ercrcio das atividades previstas nesta lei. 

I Art. 72 Os serviços de inspeção e fiscalização, 
de que trata a presente lei, serão remunerados pelo 
re'gime de preços públicos, cabendo ao Ministro de 
E~tado da Agricultura fixar os valores de custeio. 

§ 12 Na hipótese d~ esses serviços serem reali­
zados por delegação de competência, nos termos do 
§'1 2 , do art. 52, a receita decorrente será destinada 
às entidades ali referidas e aplicadas na manuten­
ção, melhoria, reaparelhamento e expansão das ati­
~idades previstas nesta lei. 

§ 22 No âmbito do Ministério da Agricultura, o 
recolhimento da receita,' proveniente da aplicação da 
presente lei, processar-se-á de conformidade com o 
disposto nos arts. 42 e 52, da lei Delegada n2 8, de 
11 de outubro de 1962. 
; Art. 82 Conforme se dispuser em regulamento e 
~em prejuízo da responsabilidade penal cabível, a 
inobservância das disposições desta lei acarretará, 
'isolada ou cuml.llativamente, as seguintes sanções 
[administrativas: . 

a) advertência; 
; b) multa, de até 20 (vinte) vezes o maior valor 
de referência vigente,: fixado de acordo com o dis­

I posto na Lei n2 6.205, de 29 de abril de 1975; 
c) suspensão da comercialização; 

d) apreensão; 
e) condenação; 

, f) suspensão de registro; 
g) cassação de registro. 
Art. 9º O Poder Executivo baixará, dentro de 90 

(noventa) dias, o regulamento da presente lei. 
o Art. 10. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) 

dias após a data de sua publicação. 
Art. 11. Ficam revogadas a lei nº 4.727, de 13 de 

julho de 1965, e demais disposições em contrário. ' 
Brasília, 19 de dezembro de 1977; 156º da In­

dependência e 89º da República. - ERNESTO GEI­
SEL - Alysson Paulinelli. 

DECRETO Nº 81.n1, DE 7 DE JUNHO DE 1978 

Regulamenta a Lei n2 6.507, de 19 de 
dezembro de 1977, que dispõe sobre a 
inspeção e a fiscalização da produção e 
do comércio de sementes e 'mudas e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item 111, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 6.507, de 
19 de dezembro de 19n, decreta: 

CAPíTULO I 

, i 
Da Inspeção e da Fiscalização 

Art. 1 º A inspeção e a fiscalização da produção 
e do comércio de sementes e mudas são reguladas 
de conformidade com as normas previstas neste re­
gulamento. 

Art. 2º A inspeção e a fiscalização, de que trata 
o presente regulamento, serão exercidas pelo Minis­
tério da Agricultura, através de seus órgãos específi­
cos, sobre pessoas físicas e jurídicas, de direito pú­
blico e privado, que produzam, manipulem, prepa­
rem, acondicionem, armazenem, transportem ou co­
merciem sementes e mudas. 

. Art. 32 O Ministério da Agricultura poderá cele­
brar convênios com órgãos e entidades da Adminis­
tração Federal, Estados, Distrito Federal e T erritó­
rios, para a execução dOfJ serviços d~ inspeção e fis­
calização previstos neste regulamento. 

§ 12 Os órgãos e entidades referidos neste arti­
go, que celebrarem convênios com o Ministério da 
Agricultura, poderão baixar normas e instruções rela­
tivas ao exercício da inspeção e da fiscalização da 
produção e do comércio de sementes e mudas, des­
de que não contravenham às diretrizes gerais deste 
regulamento. 
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§ 22 Compete privativamente ao Ministério da d) ornamental - a semente de plantas comu-
Agricultura o exercício da inspeção e da fiscalização mente utilizadas em ornamentação; 
do comércio internacional de sementes e mudas. e) diversas - as de espécies agrícolas não es-

§ 32 Faculta-se aos órgãos e entidades men- pecificadas nos grupos anteriores; 
cionados no § 12 elevar, para adaptação às condiçõ- 11 - Análise de Sementes - o conjunto de técni-
es e peculiaridades de suas jurisdições, os padrões cas usáveis em laboratório, para determinar a quali-
mínimos de qualidade estabelecidos pelo Ministério dade de uma amostra de sementes; 
da Agricultura, bem como, para alcançar os mesmos 111 - Beneficiamento - toda operação que, atra-
objetivos, admitir menores prazos de validade para o vés de meios físicos, químicos ou mecânicos, visa a 
teste de germinação ou para a idade da muda. aprimorar a qualidade de um lote de sementes; 

Art. 42 A inspeção e a fiscalização, atos inci- IV - Identificação de Sementes - o processo 
dentes, respectivamente, sobre as fases de produ- pelo qual a semente é ident:ficada, de acordo com 
ção e comercialização de sementes e mudas, serão as exigências do art. 35 deste Regulamente;>; 
exercidas por inspetores ou fiscais, conforme o caso, V - Laboratório Oficial- o credenciado, pelo Mi-
devidamente credenciados pelo órgão competente. nistério da Agricultura, para analisar sementes de 

Art. 52 O exercício da inspeção e da fiscaliza- amostras oficiais e expedir boletins oficiais de análise; 
ção da produção e do comércio de sementes e mu- VI - Laboratório de Produção - o labonltório 
das compete a engenheiros agrônomos, em suas particular credenciado, pelo Ministério da Agricultura, 
respectivas áreas de competência, ou a inspetores e para analisar amostras de sementes e expedir ·bole-
fiscais devidamente capacitados e credenciados, tins de análise, para fins de identificação; 
sempre sob a responsabilidade daqueles técnicos. VII - Lote - a quantidade definida de semen-

§ 12 Os inspetores e fiscais terão carteira de tes, identificada por número, letra ou combinação 
identidade funcional, na qual constarão a denomina- dos dois, da qual cada porção é, dentro de tolerân-
ção do órgão emitente, número de ordem do docu- cias permitidas, uniforme para as informações conti-
mento, data de sua expedição e prazo de validade, das na identificação; 
além de assinatura, fotografia, cargo e área de atua- VIII - Mistura - todo lote cuja amostra revele a 
ção do portador. presença de outras espécies ou cultivares, -cada 

§ 22 Os inspetores e fiscais, no exercício de uma delas representando mais de 5% (cinco por 
suas funções, ficam obrigados a exibir a carteira de cento) do peso total da amostra analisada; 
identidade funcional, quando solicitados. IX - Produtor de Semente - toda pessoa física 

§ 32 É permitido aos inspetores e fiscais, no de- ou jurídica que produza sementes, com finalidade 
sempenho de suas funções, o ingresso em qualquer específica de semeadura ou plantio; 
estabelecimento das pessoas relacionadas no art. X - Semente Silvestre - a semente de qual-
22, podendo, inclusive, inspecionar e fiscalizar as se- quer planta reconhecida como invasora, erva má ou 
mentes e mudas em trânsito. daninha e cuja presença junto às sementes comer-

( ... ) ciais é globalmente limitada por atos oficiais; 
Art. 92 No que se refere especificamente às se- XI - Semente Nociva - a que, por ser de difícil 

mentes e para efeito deste Regulamento entende-se erradicação no campo ou remoção no beneficiamen-
por: to, é prejudicial à cultura ou a seu produto, sendo 

1- Semente - a estrutura vegetal, proveniente classificada por atos oficiais em: 
de reprodução sexuada ou assexuada, conveniente- a) nociva proibida - aquela cuja presença não 
mente produzida ou preparada e que tenha a finali- é permitida junto às sementes; 
dade específica de semeadura, compreendendo os b) nociva tolerada - aquela cuja presença junto 
seguintes grupos: às sementes é permitida dentro de limites máximos, 

a) de grande cultura - a semente de cereal, específicos e globais, fixados por atos oficiais; 
forrageira, oleaginosa, planta fibrosa ou qualquer ou- XII - Semente Tratada - a que recebeu a apli-
tras espécies agrícolas comumente cultivadas em cação de um produto ou foi submetida a um trata-
áreas extensas; mento especial, com finalidade específica; 

b) olerícola - a semente de espécie agrícola XIII - Traço - é a palavra usada em lugar das 
conhecida como hortaliça; porcentagens de sementes de outras plantas cultiva-

c) f1orestal- a semente de plantas de valor flo- das, de sementes de plantas silvestres ou de subs-
restal utilizada em florestamento'ou reflorestamento; tâncias inertes, significando que as porcentagens 
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dessas sementes ou substâncias são, separada- Ihões e vinte e dois mil e quinhentos reais, a preços 
mente, inferiores a 0,05% (cinco centésimos por de 29 de agosto de 1997, cujos re<:ursos serão desti-
cento) em peso; nados à execução do Programa R.odoviário do Esta-

XIV - Valor Cultural- é'a porcentagem de se- do do Ceará. 
mentes viáveis, que se obtém dividindo-se por 100 As matérias vão à comissão de Assuntos Eco-
(cem) <> produto do valor da porcentagem de pureza nômicos. 
pelo d~ germinação (inclusive sementes duras). O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

(1 ...... ) - Sobre a mesa, ofício que será que será lido pelo 
Art. 95. Este regulamento entrará em vigor na Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

data de sua publicação, revogados o Decreto nº É lido o seguinte: 
57.061, de 15 de outubro de 1965, e demais disposi-
ções em contrário. OFíCIO Nº 720/97 

Brasília, 7 de junho de 1978; 157º da Inde­
pendência e 90º da República. - ERNESTO GEISEL 
- Alysson Paulinelli. j 

(À ComiSsão de Assuntos Econômicos.) 
'I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto será publicado e remetido à Comissão com-
petente. , 

: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- No presente sessão foi lido oficio do Primeiro Se­
cretário da Câmara dos Deputados, comunicando a 
aprovação do Projedo de Decreto Legislativo Senhor 
Antonio Valmir Campelo Bezerra para o cargo de 
Contas da União, nos termos do art. 73, § 2º, da 
Constituição Federal. 

~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência promulga o Decreto Legislativo nº 55, 
de 1997. 

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A,Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, 
em cumprimento a Resolução nº 69, de 1995, do Se­
nado Federal, manifestações daquele Órgão referen­
tes a solicitações do Governo do Estado do Ceará, 
conforme se segue: 

! - Ofício nº S/93, de 1997 (nº 3.204/97, na ori­
gem), relativo à operação de crédito externo junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor de nove milhões e seiscentos 
mii dólares norte-americanos, equivalentes a dez mi­
IhÇes, quatrocentos e setenta e oito mil e quatrocentos 
reais, a preços de 29 de agosto de 1997, cujos recur­
so's serão destinados à execução do Projeto Piloto do 
Pr',ograma de Gerenciamento e Integração dos Recur­
so Hídricos do Estado do Ceará - PROGERIRH; E 

- Ofício nº S/94, de 1997 (nº 3.203/97, na ori­
gem), relativo à operaçãó de crédito extemo junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - 810, 
no valor de cento e quinze milhões de dólares norte­
americanos, equivalentes a cento e vinte e cinco mi-

Brasília, 15 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
, Tenho a honra de indi.car a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro-PPB, a Deputa­
da Alcione Athaíde e o Deputado Robério Araújo 
para integrarem, respectivamente como titular e su­
plente, a Comissão Especial Mista destinada a apre- . 
ciar a Medida Provisória nº 1.546-24, de 2 de outu­
bro de 1997 (convalida a MP nº 1.546-23/97), que 
"Dispõe sobre as contribuições para os Programas 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PIS-PASEP, e dá outras provi­
dências". Em substituição ao anteriormente indicado 
como suplente. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, Lí­
der do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a substituição solicitada nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 134, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 881, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 134, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 620, de 
1997, Relator: Senador Ramez Tebet), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato 
Grosso do Sul a transferir para a Caixa Eco­
nômica Federal - CEF débitos daquele Es­
tado junto a 12 Instituições Financeiras, no 
âmbito do Programa de 'Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 
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Ao Projeto não foram oferecidas emendas, nos Logo depois, o Conselho Monetário Nacional muda o 
termos regimentais. seu voto, modificando o que já estava previsto na 

Passa-se à discussão do projeto, em tumo único. Resolução do Senado, prorrogando o prazo, que era 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Sr. Presi- 30 de novembro de 1995, para 31 de março de 

dente, peço a palavra para discutir a matéria. 1996. O que aconteceu na prática? Toda a justificati-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) va do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 

_ Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Sena- dos Estados foi pelo fato de todos os Estados esta-
dor José Eduardo Dutra. rem em situação difícil - e sabemos que é verdadeiro. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco-PT _ Mas o fato é que essa resolução deu margem a que os 
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Pre- Estados se endividassem mais no mês de fevereiro, já 
sidente, srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de fazer sabendo que essa dívida seria incluída em um acordo 
um apelo aos Uderes Partidários da Maioria, no sen- global, de rolagem por 30 anos, com 6%. 
tido de retirar a urgência deste projeto. Hoje, inclusi- Ora, na meciida em que não tivemos acesso às 
ve, na Comissão de Assuntos Econômicos, seria vo- condições em que esses empréstimos originários fo-
tado um projeto de natureza semelhante para o Es- ram feitos; na medida em que alguém vai pedir um 
tado do Rio Grande do Sul. Já algumas vezes vota- empréstimo para um banco sabendo que esse em-
mos aqui matéria relativa a Estlidos, e quando se le- préstimo já estará somado à dívida global dos Esta-
vanta questionamento em relação a um ou a outro dos e que essa dívida será submetida a um reesca-
Estado sempre se utiliza este argumento de 4ue o lonamento por 30 anos, com juros subsidiados, o mí-
que já se votou para um Estado tem-se que votar nimo que se supõe é que o tomador desse emprésti-
para outro igualmente. Só que existem algumas es- mo pouco ligou para as condições em que estava 
pecificidades, pois as situações dos Estados são di- sendo tomado, porque sabia que não teria que pagá-
ferentes. lo naquele momento. -

Solicito a atenção dos Uderes para o que está Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, 
acontecendo em relação a este projeto. na Comissão de Assuntos Econômicos, estava em 

Em dezembro de 1995, votamos, nesta Casa, a pauta um projeto exatamente nas mesmas condiçõ-
Resolução nº 70. Na ocasião, o Senador Josaphat Ma- es para o Estado do Rio Grande do Sul. O Senador -
rinho disse que era um absurdo o Senado aprovar Esperidião Amin pediu vista. Eu, inclusive, pediria 
uma resolução que fazia referência a um voto do Con- sobrestamento da matéria para que a Comissão de 
selho Monetário Nacional. Mas, enfim, foi aprovado. O Assuntos Econômicos ouvisse as autoridades da 
Conselho Monetário Nacional emitiu o Voto nº 162, de área econômica, pelo menos no que se refere a es-
1995, que criou o Programa de Apoio à Reestrutura- tes dois acordos: o do Rio Grande do Sul e o de' 
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados. Nesse voto, entre Mato Grosso do Sul. É evidente que a Comissão de 
as linhas de créditos destinadas aos Estados, abriu-se Assuntos Econômicos já ouviu o Sr. Pedro Parente 
a possibilidade de transformar em dívida fundada as e outros mais falarem a respeito do programa como 
operações de ARO efetuadas até 30 de novembro de um todo. Não é isso que estou propondo. O que 
1995. A Resolução do Senado não só fazia referência quero é uma explicação, o porquê, pois esses dois 
ao Voto nº 162 como às suas possíveis modificações. Estados, já sabendo que iriam ter sua dívida rees-
Quer dizer, o Senado entregou um cheque em branco calonada, puderam, em um mês, ampliar essa dívi-
para o Conselho Monetário Nacional, que é uma espé- da em mais R$130 milhões. E por que o Conselho 
cie de santíssima trindade". Monetário Nacional mudou o seu voto e prorrogou o 

Pois bem, o Estado do Mato Grosso do Sul prazo para que essas AROs fossem transformadas 
efetuou empréstimos com vários bancos, quinze em dívidas fundadas? 
operações de ARO, das quais dez foram feitas no Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
dia "8 de fevereiro de 1996. Essas operações de creio que o mais lógico será os Senadores da Maio-
ARO, de acordo com a própria resolução, não eram ria retirarem a urgência deste projeto. Na semana 
analisadas pelo Senado as condições de emprésti- que vem, se for o caso na terça-feira, a Comissão de 
mo, financiamento etc. O Senado apenas era intor- Assuntos Econômicos ouvirá as autoridades sobre 
mado do volume das operações. esses dois aspectos que ora. levanto, e se ficar tudo 

Em fevereiro de 1996, o Estado do Mato Gros- esclarecido, se ficar provado, por exemplo, que es­
sas operações de ARO foram para pagar outras 

so do Sul contraiu R$137 milhões, através de em- operações de ARO que porventura existissem - rola-
préstimos junto a bancos, para operações de ARO. gem, com certeza não é, porque é difícil uma rola-
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gem de ARO coincidir para o mesmo dia, 28 de feve- é isso que esta Casa precisa sentir. Tirar-nos 
reiro -, :não descarto a hipótese de se pegar emprésti- da agonia, da angústia em que nos encontramos. 
mo em :um banco para pagar um outro, isso é possível! Ninguém está pedindo nada de mais. Não se trata 
Mas isso deveria ser esclarecido na Comissão de As- T d 
suntósEconômicos antes de votarmos esta matéria. de um empréstimo internacional. 'rata-se apenas a 

transferência dos débitos de doze instituições finan-
Sr. Presidente, o apelo que faço é para que se ceiras nacionais para a Caixa Econômica Federal, e 

retire a'urgência da matéria. l Mato Grosso do Sul a ela ficará devendo. O Governo 
Ó SR. RAMEZ TESET ...! Sr. Presidente, peço a Federal fez isso com todos os Estados da Federa-

palavrà para discutir.": .. ção Brasileira. A Comissão de Assuntos Econômicos 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) já apreciou essa matéria. Nenhum ilícito, nenhuma 

- Concedo a palavra ao Senador Ramez T ebet, para imoralidade está sendo apresentada. 
discutir, e, em seguidá, a concederei aos Senadores 
Esperidião Amin e LeVy Dias. Quando vejo que o assunto é levantado no ple-

9 SR. RAMEZ TIESET (PMDB-MS. Paradiscu- nário desta Casa, depois de ter passado pela Comis-
tiro Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, srªs e são que deveria analisá-lo e que tinha condições de 
Srs. Senadores, ninguém ignora as dificuldades fi- entrar nos detalhes, sinto-me no dever e plenamente 
minceiras das Unidades da ~ederação. à vontade para pedir ao Líder do PT e às demais li-

a Estado do Mato Grosso do Sul vem sofrendo deranças desta Casa, que subscreveram o pedido 
muit6 com esse problema, inclusive tem adotado du- de urgência, aprovado, que votem hoje a matéria re-
ras medidas para sair da grave crise financeira que ferente ao meu Estado, Mato Grosso do Sul. 
assola o nosso Estado. o Sr. Levy Dias (PPB-MS) - Permite-me V. Exª 

!Neste projeto, enviado pelo Banco Central, um aparte? 
Mato

l 

Grosso do Sul nada mais quer" ou pretende do O SR. RAMEZ TESET (PMDB-MS) - Ouço V. Exª, 
que o mesmo tratamento dispensado às outras Uni.. com prazer. 
dades da Federação. ~ I O Sr. Levy Dias (PPB-MS) - Senador Ramez 

. I Mato Grosso do Sul está pactuando, repactuan- Tebet, eu estava inscrito 'para falar após V. Ex!, 
do sua dívida com doze estabelecimentos de crédito mas, desde já, deixo a Mesa liberada dessa minha 
nacionais, inclusive bom a Caixa Econômica Federal, inscrição, porque com o aparte faço as colocações 
para' pagar esses empréstimos, dívida essa que a Cai- que gostaria sobre o problema. Hoje, pela manhã, o 
xa Econômica Federal assumirá; portanto, assunto na- nobre Senador José Eduardo Dutra, na Comissão 
gociado dentro de um programa, de um plano do Go- de Economia, colocou que faria essa solicitação. Eu 
vemo Federal e do Ministério da Fazenda com todos também fiz este apelo a S. Ex! ,para que não pedis-
os Estados da Federação. Daí porque a Comissão de se às Lideranças que retirassem as suas assinaturas 
Assuntos Econômicos já haver apreciado a matéria. e, conseqüentemente, derrubassem o regime de ur-

; Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadoras, temos vis- gência. Chegando ao Plenário, eu pedi a alguns Lí-
to ~ dado nossa parcela de·contribuição para todas as deres que também não permitissem isso. Por quê? 
Uniétades da Federação. Os Senadores Lúdio Coelho, Sou oposição ao Governo do Estado de Mato Gros-
LeVy Dias .e Ramez Tebet nunca faltaram com seu so do Sul,mas, juntamente com V. Ex!! e com o Sr. 
voto e com sua compreensão para o que se passa nas Senador Lúdio Coelho, temos feito um esforço para 
diVersas Unidadesd,a Federação Brasileira. resolver o problema dramático do Estado. O que foi 

1 Estamos, nesta hora, no Senado, tentando feito na tomada desses empréstimos no passado? 
conserta isso, tentando ajeitar a vida dos Estados. O Buscou-se, desesperadamente, um caminho que 
Governo Federal tem ajudado nesse sentido. Tudo o não levasse Mato Grosso do Sul a ficar numa situa-
que foi feito aqui é·com pleno conhecimento das au- ção de desespero, como ficaram alguns outros Esta-
tondades do Ministério da Fazenda. Há muito tempo dos da Federação. Portanto, reforço o apelo de V. 
que Mato Grosso do Sul não negocia nada sem o Ex! ao ilustre Líder do PT, Senador José Eduardo 
pléno conhecimento das autoridades federais. Dutra, para que permita que. seja votado como pri-

i Faço um apelo ao nobre Líder do Partido dos meiro item da pauta, neste qia, esta matéria de fun-
Trabalhadores, Senador José Eduardo Dutra, para damental importância para a reorganiz,ação financei-
que não levante. esse problema nesta hora, neste ra do nosso Estado - e V. Ex.!! colocou muito bem, é 
in$tary!e em que se discúte a repaetuação da dívida um dos mais humildes Estados, da Federação. Eu 
de. uma das mais. modestas Unidades da Federação ainda queria colocar mais um item, que considero im-
Brasileira. . portante que todo Plenário tome conhecimento: é o ter-
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ceiro maior endividamento do País. Só dois Estados aceita por ela. A emenda era para retirar a expres-
estão à frente de Mato Grosso do Sul, em termos de são que permitia o voto do Conselho e suas futuras 
endividamento, e essa lista foi lida também pela ma- alterações. 
nhã, na Comissão de Economia, através do nobre Demos não só um cheque em branco, mas, 
Senador Vilson Kleinübing. Foi levantada também o com ele, a requisição de novos talonários, já com o 
problema de corno Mato Grosso do Sul vai pagar compromisso de assinarmos todos os talonários em 
essa dívida. A dívida continua com a Caixa Econô- branco, não o cheque, porque o Conselho Monetário 
mica Federal - agora não mais com os bancos - e Nacional ficou com a autorização para, entre outras 
com um alto custo e com prazo curto. Portanto, que- coisas, abrir novos prazos, sendo esse o caso. 
ro apenas hipotecar total solidariedade às palavras Quando votamos a Resolução 70/95, era para 
de V. EXª e dizer a todo o Senado que Mato Grosso consolidar todas as antecipações de receita até o dia 
do Sul é pequeno e luta com muita dificuldade, mas 30 de novembro - Senador José Eduardo Dutra, tem 
merece o respeito, a consideração e o apoio de to- antecipação de receita aqui de 1997. Ou seja, abri-
das as lideranças da Casa. Sr. Presidente, como eu mos a possibilidade de vários novos bailes da Ilha 
disse anteriormente, abro mão da minha inscrição. Fiscal; nunca haverá o último. Com outro detalhe - e 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador, aí, Sr. Presidente, é uma matéria até para se anali-
a posição política de V. EXª é um aval para o Estado sar na reunião que V.EXª vai realizar daqui a pouco 
do Mato Grosso do Sul; porque V. EXª faz oposição - não conseguimos votar o Projeto de Resolução nº 
ao atual Governo mas sempre está ao lado do Go- 49/96, que apresentei, cujo objetivo era apenas o de 
vemo quando se trata de defender os interesses do impedir o juro abusivo nas antecipações de receita. 
Estado de Mato Grosso do Sul. Não conseguimos votar, porque, equivocadamente, 

Mas, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 'o meu projeto de resolução foi anexado a um con-
quero apenas dizer que neste assunto que estamos junto de outros projetos que diziam respeito ao pro-
discutindo não tem nem o aval da União. A contra- grama de reescalonamento da dívida. 
partida aqui, a contragarantia é do próprio Estado, Prestem a atenção: as AROs estão lá nos ares; 
com as receitas do próprio E~:tado, mencionadas no as taxas de juros são as mais desonestas, tanto 
art. 155 da Constituição Federal; quem garante a dí- quanto for possível. Isso não está acontecendo por 
vida é o próprio Estado de Mato Grosso do Sul. acaso. A grande gasolina para este incêndio é a 

, Portanto, serenamente, faço um apelo para possibilidade de atualizar o prazo para o último baile 
que votemos essa matéria ainda hoje. Trata-se de da Ilha Fiscal . Eram só as antecipações de receita 
fazer justiça ao Estado do Mato Grosso do Sul. até 30 de novembro de 1995; agora são todas as 

Muito obrigado, Sr. Presidente. executadas de lá para cá. Há Estados que fizeram 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) antecipação de receita este ano e não pagaram, por-

- Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. que vão jogar essas antecipações de receita no 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pronun- grande programa de reescalonamento da dívida. 

cia o seguinte discurso. Sem revisão de orador.) - Tudo será federalizado! Nenhum está pagando.' 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, desejo secun- Mato Grosso do Sul está inadimplente porque todos 
dar a advertência feita pelo Senador José Eduardo os outros estão. É uma indústria; e vou dizer mais, 
Dutra, muito embora eu não vá fazer o apelo que S. com a desonestidade mais evidente do que a dos 
EXª fez, uma vez que concordo, a matéria foi objeto precatórios. 
de apreciação na Comissão de Assuntos Econômi- Façam a antecipação de receita que quiserem e 
cos, mas é verdade que surgiram hoje informações não paguem. Portanto, pactuem, EXªs, a taxa de juros 
novas, que não surgiram em função do processo de mais generosa possível, porque a viúva é quem vai pa-
Mato Grosso do Sul, nem dos outros processos que gar a conta. Não é o Estado quem vai pagar a conta, 
já foram aqui apreciados, como bem me lembrou, há não. Este empréstimo é ponte. O Estado não vai pagar 
instantes, o Senador Humberto Lucena. à Caixa Econômica. Isso vai ser jogado dentro do pro-

A verdade - e seria bom que eu pudesse me- grama que federalizará a dívida por 30 anos, com ju-
recer a atenção dos Srs. Senadores - é que entra- ros prefixados de 6% ao ano, sim. 
mos num caminho muito perigoso, quando aprova- Por isso, quem, for mais esperto vai fazer mais 
mos, no final do ano de 1995, a Resolução 70/95. antecipação de receita; coloca dinheiro em caixa, não 
Adverti a Mesa - não foi somente o Senador Josap- . paga e joga para 30 anos. A viúva vai pagar a diferença' 
hat Marinho - e apresentei uma emenda, que não foi do juro. Isso não diz respeito apenas a este caso. 

--- ----
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Esta indústria foi criada e nós não tivemos se- agiotagem - que o Governo permite neste País -, e 
quer a capacidade de escrever o seguinte: existe agora vai a União assumir a responsabilidade de liquidar 
uma taxa de referência para ARO. Esse era o meu a dívida do Estado do Mato Grosso do Sul com mais de 
projeto'. O Banco Central divulgaria todo mês a taxa 12 instituições financeiras de caráter privado. 
mais ou menos honesta para antecipação de receita. Considero isso errado, Senador Ramez Tebet. 
Até hoje não conseguimos votar. Por quê? Porque Está aqui: Banco Bamerindus, Banco BBA, Banco 
era p~eciso que não houvesse bombeiro para que Gulfinvest, Banco BCN, Brascan, Inter-Atlântico, 
esse incêndio acontecesse, produzindo lucros para Banco Omega, Banco Progresso, Banco Porto Real, 
quem percebeu a coisa. ' Banco Bancesa, Banco Unibanco, Banco InterUnion. 

Creio, portanto, sem querer prejudicar o Estado Por que esses bancos não tiveram a cautela de 
do Màto Grosso do Sul - e reconheço que isso pas- pensar na falta de condição de pagamento do Esta-
sou p~la Comissão de Assuntos Econômicos - que, do do Mato Grosso do Sul, ao fazerem esses em-
daquilpara frente, as autoridades do Governo,devem préstimos? Por que cobraram juros tão extorsivos do 
ser convocadas para saber que antecipações de re- Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, e, ago-
ceita São essas. Por que, de repente, isso virou uma ra, a União tem que assumir essa dívida? ' 
moda, e os governos não pagam? A Caixa Econômica Federal torna o Govemo 

'A advertência do Senador José Eduardo Dutra do Estado do Mato Grosso do Sul devedor, paga 
é prQcedente. Não desejo 'prejudicar o Estado do aos bancos privados, atende aos interesses desses, 
Mato Grosso do Sul, nem quero incriminar ninguém, que vão sair felizes da vida, e pergunto: 'que contri-
mas ;não há dúvida de que o sistema favorece de- buição deram os bancos privados na redução dessa 
mais' a es~erteza., ,dívida? Quais foram os valores originais dessa dívi-

lO SR,. PRESIDÉNTE (Antonio Car10s Magalhães) da? No caso do Bamerindus, hoje, chega a quase 
- Cohcedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. R$230 milhões. E quanto ele, efetivamente, passou 

i O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB-PA. ao Estado do Mato Grosso do Sul? Terá sido R$30 
Par~ discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, milhões ou R$40 milhões, que hoje já se transforma-
Srªs'e Srs. Senadores, evidentemente, não há da par- rar'n em R$230 milhões? 
te d~ nenhum de nós' qualquer interesse em prejudicar Quer dizer, vamos atender à necessidade dos 
o Estado do Mato Grosso do Sul. Mas é preciso anal i- bancos privados, mais uma vez, sem questionar os 
sar <> que se está faZendo. O Governo está agora re- juros cobrados, sem tirar absolutamente nada das 
solvÉmdo um problema do Estado do Mato Grosso do operações feitas, dando a esses bancos um lucro 
Sul i com instituições finanCeiras privadas, trazendo fantástico e, na verdade, traze'ndo débito para a Cai-
para si um débito que haveiá de ser pago com anteci- xa Econômica Federal, que não vai, efetivamente, 
pação de receita, com desConto na receita. Mas, ob- receber do Govemo do Estado do Mato Grosso do 
se~e o seguinte dado, Senador Ramez Tebet: o valor Súl, mas vai cair na rol agem da dívida, como bem 
do 6mpréstimo é de R$353 milhões, o que significa, colocou o Senador Esperi~ião Amin. 
em I 12 meses, sem contar os juros, um pagamento Não estou querendo criticar a qu~stão da rola-
me~sal da ordem I de R$30 milhões, que representa gem da dívida dos Estados. O que estou colocando 
50% da receita líquida do Estado do Mato Grosso do é que se está sacrificando o Estado e a União para . 
Sul', que consta do~ dados ~o processo. se atender a interesses de 12 ou 13 bancos priva-

I Ora, como o Estado do Mato Grosso do Sul vai dos, que não tomaram c'uidado ao fazer emprésti-
terlco~di~ões de p;a~a~ 50% da sua receita líquida mos ao Estado do Mato Grosso do Sul. Esses em-
para liqUidar uma diVida como essa? Por que a préstimos não passaram pela aprovação do Senado 
Un'ião tem a obrigação de assumir um problema que Federal. Nós não fomos ouvidos para que fossem fei-
é dos bancos privados? 'tos. Assim, a responsabilidade devia se'r desses ban-

i Só o Bameriridus; nesse processo, será benefi- coso Por que o Governo não os coloca na parede, não 
ciado com a importância de R$230 milhões. No fun- faz com que eles reduzam esses valores à metade? 
do, terá pago a sua dívida. \ Por que o Governo não retira desses bancos esses ju-

I Ora, se o Banco Barnerindus emprestou a um ros extorsivos cobrados nessas operações de AROS? 
Estado em dificuldade, é Rorq~e previa que mais tarde No final, é a União que vai ter que bàncar isso; é o 
póderia acontecer algo cOrno o que está ocorrendo Presidente da República, Femando Henrique Cardoso, 
agora.:Quer dizer, cobrou juros absurdos, cobrou juros que vai ter mais um Govemador nas suas mãos, tendo 
de oPerações de ARO, que são juros de verdadeira que seguir suas determinações.: . 
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É por isso, Senador Ramez Tebet, que nós ção. Votei contra a renegociação da dívida do meu 
consideramos essa operação prejudicial à sociedade Estado, já que impunha como condição, para que a 
brasileira como um todo, pois beneficia bancos pri- dívida fosse renegociada, a venda das Centrais Elé-
vados brasileiros. Essa operação não deveria ocor- tricas do Pará. A renegociação da dívida de vários 
rer dessa forma. Estados da Federação foram condicionadas à venda 

Por essa razão, também manifestamos o voto de sua companhia de distribuição de energia e de 
contrário à aprovação deste empréstimo. sua companhia de telecomunicações. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Permite-me Naquela oportunidade, o meu voto foi contrário, 
V. EXª um aparte, nobre Senador? como está sendo hoje, neste momento. O que la-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) _ mento, Senador Ramez Tebet, é que o repactua-
Ouço V. EXª com muito prazer. mento esteja sendo feito desta forma: o Governo as-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Senador sume a dívida dos bancos privados, paga aos ban-

Ademl'r Andrade compre d 'n' t - , cos privados, sem questionar os juros extorsivos que , en o a I qUle açao e a In- foram cobrados, e traz para si essa responsabilida-
compreensão de V. EXª, mas ela não pode se dirigir dé. Por que o próprio Governo não repactuou com 
só ao Estado do Mato Grosso do Sul, como bem sa-
lientou o Senador Esperidião Amin. Essa é uma prá- cada um dos bancos nas condições que a Caixa 
tica de todas as Unidades da Federação brasileira. Econômica está repactuando com ele? Por que a 
Lamento muito que o assunto esteja sendo discutido Caixa Econômica tem de pagar essa dívida integral-
justamente em cima do meu Estado. Todos os Esta- mente, sem discutir valor, sem reduzir os juros e o 

Governo Federal tem de assumir isso? 
dos brasileiros, sem medo.de errar, contraíram em-
préstimos com bancos particulares. Todos eles es­
tão repactuando sua dívida dentro de um critério 
adotado pelo Governo Federal, sem discriminação. 
Todos eles estão participando d0sse programa de 
apoio do Governo Federal às Unidades da Federa­
ção. Compreendo, mas creio que os Governos de­
vem ter mais cautela, mas V. EXª há de entender 
que todos estamos reclamando desse processo e 
desses juros extorsivos que V. EXª denuncia. Formu­
lo votos de que o meu Estado e todas as demais uni­
dades da Federação brasileira não peguem emprés­
timos, não comprometam suas receitas a juros extor­
sivos. No entanto, como estamos diante de uma rea­
lidade concreta, penso que nos cabe salvar ~. Fede­
ração. E estamos procurando salvá-Ia. O Senado da 
República, por meio de vozes autorizadas, como a 
do Senador Vilson Kleinübing, que é excessivamen­
te preocupado com isso, vem arrochando cada vez 
mais, vem apertando mais o parafuso, para evitar 
brechas e fazer com que as unidades da Federação, 
daqui a algum tempo, possam caminhar com as 
suas próprias pernas. Hoje, se não houver esse re­
pactuamento, Senador Ademir Andrade, o prejuízo 
será grave e haverá até mesmo atraso no pagamen­
to dos servidores; enfim, haverá prejuízo para todas 
as atividades sociais do Estado. Comungo da mes­
ma preocupação de V. EXª, a qual se estende a to­
dos os Estados da Federação brasileira. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) -
Vou dizer duas coisas a V. EXª, Senador Ramez Te­
bet. Em primeiro lugar, a manifestação da Oposição 
tem sido sempre contrária a esse tipo de negocia-

Quero dizer a V. Ex!! que não há, de nossa par­
te, nenhuma discriminação para com o Estado de 
Mato Grosso. Esse tem sido nosso posicionamento 
com relação à negociação de todos os Estados da 
Federação brasileira. 

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL-SC) - V. Ex!! 
me concede um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) -
Com prazer, nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL-SC) - Quero 
esclarecer ao Senado que essa negociação dos Es­
tados foi aprovada por todos nós quando aprecia­
mos o programa que tem como base a Medida Pro­
visória que o estabeleceu, Dezoito Estados brasilei­
ros assinaram um protocolo que passou pela Comis­
são d~ Assuntos Econômicos e pelo Plenário. Esse 
endividamento foi consolidado. O que o Senador 
José Eduardo Dutra está dizendo é que, depois des­
se protocolo, foram incluídas mais dívidas que não 
estavam presentes em AROs. É isso que S, Ex!! 
quer examinar: por que se colocaram mais AROs, 
mais dívidas e mais bancos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) -
No caso, são quase todas. 

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL-SC) - Também 
queria esclarecer à Casa que não são todos os Es­
tados; dos 27, apenas 6 ou 7 fizeram essa antecil'Ja­
ção da receita e a inclusão, Neste momento, se, por 
acaso, o Senado quiser ouvir das autoridades I éco­
nômicas mais detalhes sobre isso, não acontecerá 

. nenhum prejuízo para o Estado do Mato Grosso do 
Sul. Nenhum, porque a pressa, na verdade, tem só 
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um môtivo: os bancos precisam preparar seus balan- res concederam reajustes nas folhas de salários 
ços. Os bancos, repito, têm de começar a preparar muito superiores àquilo que os orçamentos realmen-
os seus balanços, e essa dívida está na conta da te permitiam, ultrapassando até 90%, da arrecada-
inadimplência. Então, rapidamente, mesmo antes de ção, imaginando que a tendência inflacionária volta-
assinar o protocolo, no empréstimo, a Caixa Econô- ria, o reajuste ficaria defasado e seis, sete ou oito 
mica 'Federal está sendo utilizada para comprar o meses depois, as contas públicas ficariam equilibra-
crédito do banco, passá-lo para ela. Depois, como das. Não aconteceu isso. 
disse:"o Senador Esperidião Amin, vai passar para o Então, note-se que esses empréstimos ocorre-
protocolo geral que foi aprovado. ramo naquele momento peculiar, típico, particularíssi-

'O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) - mo, do início do Plano Real. No caso do Rio Grande 
Sim, gostaria de perguntar a V. Exª, que entende tão do Sul, Senador José Eduardo Dutra, tenho a infor-
profundamente do assunto, se há alguma redução, al- mação oficial da Secretaria da Fazenda, que me foi 
guma negociação nessa transferência quando a Caixa passada pelo telefone há alguns momentos, de que, 
Ecoriômica negocia a transferência desses créditos. de fato, essas operações financeiras realizadas em 

. O Sr. Vilson Kleinübing (PFL-SC) - Os bancos janeiro de 1996 ou em 28-2-96, são renovações de 
são Óbrigados a dar um deságio, e o deságio é eleva- empréstimos anteriores. Portanto, na verdade, são· 
do. Quero apenas esclarecer ao Senado claro o se- repactuações dos mesmos empréstimos com os 
guinte: incluíram aquilo que não era para incluir. Pelo bancos privados, dada a incapacidade dos Estados 
menos foi o que disse o Senador José Eduardo Dutra. de enfrentarem essas situações. 
Desse esclarecimento a Casa precisa, porque está Não tenho nenhuma dúvida de que as críticas 
fora do protocolo que já examinamos. Nesse momento são procedentes, os erros ocorreram. Já aprovamos 
não, se está tentando salvar Estado nenhum; está-se a renegociação da dívida do Rio Grande do Norte, e 
tentando salvar o balanço do banco, porque todos os está tramitando a do Mato Grosso do Sul, a do Mato 
Estados que fizeram ARO pararam de pagar. Ah, se Grosso, a do Piauí e a do Pará. Já aprovamos a re-
quando fui Governador eu pudesse fazer ARO e de- negociação de outros Estados, e o mesmo tratamen-
pois dizer: não pago mais; vou federalizar! to será dado a todos os Estados que estiverem nas 

I O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) - mesmas condições. Portanto, não há exceções, não 
Es~e é o grande erro que se comete e a razão do há privilégios, não há preferências políticas por parte 
nosso questionamento e do nosso posicionamento. do Ministério da Fazenda no trato dessa questão. 

: Sr. Presidente, essa é a nossa manifestação. Têm razão os Senadores Vilson Kleinübing e 
I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) - Esperidião Amin, quando dizem que a Resolução nº 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 70, de 1995, estabelecia realmente aquele limite, 
I O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis- nias ela foi alterada pela Resoluçã012197. É compe-

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, con- tência do Conselho Monetário Nacional estender o 
sidero o que foi aqui argüido pelo Senador José prazo dessas operações. 
Eduardo Dutra fruto da sua preocupação, do seu Primeiro, não há ilegalidade e, segundo, não 
zelo, que é inteiramente correto. Entendo que, no há novos empréstimos, não são novas operações, 
c~so de Mato Grosso do Sul, como em outros seme- até porque, se fossem novas operações, as ante rio-
Ihantes, e um deles é o do Rio Grande do Sul, cabe res teriam que ter sido adimplidas pelos Estados, te-
uma explicação, pois estou convencido de que essa riam que ter sido pagas, e os Estados não pagaram 
é a forma correta, a mais equilibrada e mais justa de essas chamadas operações ARO. 
tratar do problema. É verdade que os Estados come- Senador Ademir Andrade, V. EXª condenou, na 
teram o erro de entrar nas operações de antecipa- sua intervenção, o comportamento adotado pelos Es-
ção de receita orçamentária no início de 1995, no tados, pelos bancos privados e pelo Governo Federal. 
iriício dos atuais mandatos. Mas note-se bem: a O que está aqui em jogo não é salvaguardar os balan-
g~ande maioria dos empréstimos configuraram-se no ços dos bancos privados, tampouco só garantir que os 
período inicial dos mandatos dos atuais governado- Estados se livrem desse estado de inadimplência. O 
res, quando ainda havia indefinição do Plano Real. que está aqui em jogo é garantir algo que talvez seja 
Havia indefinição no sistema financeiro, tanto que mais importante do que isso que estamos decidindo, 
surgiu o problema do Banco Econômico e do Nacio- que é proibir, impedir, vetar, não permitir que ocorra 
nal. Havia ainda uma vivência muito precária da cu 1- mais nenhuma operação dessa natureza por parte 
tura da estabilidade monetária, e muitos governado- desses Governos. O que está embutido neste protoco-

. , 
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lo, neste acordo, neste conjunto de decisões é exa- Sul, conforme o protocolo que assinou, não poderá 
tamente o que queremos: acabar com esse tipo de mais realizar operações dessa natureza. Fecha-se a 
operação financeira que é danosa ao interesse públi- porta para os erros e abre-se a porta para o acerto. 
co, ao Estado, ao interesse de todos. É isso que temos de fazer e não o contrário: fechar a 

Enfatizo ao Senador José Eduardo Dutra, que porta dos acertos e abrir a porta dos erros. Fazer 
fez o pedido para a retirada da urgência, que não o aqui um inventário do passado, de quem errou, de 
faça, ou seja, que retire o pedido, porque precisa- quem é culpado e de quem é responsável, acredito 
mos votar com urgência o caso do Mato Grande do que tem lógica e sentido. Pode-se fazer, mas isso 
Sul, para podermos também votar os casos do não pode nos impedir de tomar decisões com dis-
Piauí, de Mato Grosso, do Pará, que também vão cemimento para o futuro. 
entrar no mesmo círculo de negociações, mas que Chamo a atenção para o caso do Rio Grande 
têm embutida a certeza definitiva e irrecorrível de do Sul. Esta informação que trago é oficial, expressa 
que não podem mais praticar esse tipo de operação. por uma comunicação do Governo Estadual através 
Está incluído no protocolo. da Secretaria da Fazenda. 

Por outro lado, o que estamos decidindo não é Senadores Vilson Kleinübing e José Eduardo 
que isso vá entrar no bojo da renegociação, da Dutra - e V. EXªs são membros da Comissão de 
reestruturação da dívida; o que estamos decidindo Economia-, tratam-se de simples casos de renova-
nessa resolução é que os governadores que fize- ção de empréstimos de 1995 que precisavam ser in-
ram as operações terão que resolvê-Ias dentrd'do seu cluídos. O prazo de 28 de fevereiro precisava ser 

. mandato. ampliado, sob pena de que essas operações ficas­

o Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) -Com 
50% da receita líquida do Estado, Senador, V. EXª 
acha que é possível? É o que está escrito no pro­
cesso. Trata-se de uma prestação de R$30 milhões 
por mês. V. EXª acha que o Govemo poderá fazê-lo? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - É o que 
V. Exª está aprovando. Depois, se entender de re­
jeitar que entre no acordo geral da reestruturação, 
é uma segunda etapa, mas esta tem que ser resol­
vida para o Mato Grosso do Sul. A outra etapa -
se vai entrar no conjunto, no bojo da renegociação 
- é um problema à parte. Imaginar que Sé o Mato 
Grosso do Sul não pagar os bancos privados, es­
ses estarão sendo prejudicados; parece-me um 
equívoco, porque a inadimplência junto aos ban­
cos privados, por resolução do Senado, inviabiliza 
Mato Grosso para qualquer outro tipo de opera­
ção. O Banco Central corta as pernas do Estado 
definitivamente. 

Não estamos aqui votando contra o pagamento 
de contas junto aos bancos privados, mas o interes­
se de Unidades da Federação que não inventaram e 
que não produziram sozinhos os erros. Há um acú­
mulo de erros através do tempo e de situações que 
foram se repetindo. Infelizmente, os erros não são 
apenas dos atuais governadores. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB-PA) - O fato é 
que não se exige nadados bancos privados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Se en­
tendermos 'assim. Em' primeiro lugar, o que estamos 

. aqui 'detldindo é que o· Estado do Mato Grossó do 

sem com um vácuo, com um buraco negro que não 
. teria solução. Então, não se trata de um novo em­

préstimo, mas de operações que terão prazos alon­
gados, juros mais baixos e, por fim, a certeza de que 
isso nunca mais vai poder acontecer. 

Por isso, Sr. Presidente, insisto que a urgên­
cia, no caso do Estado de Mato Grosso do Sul, 
serve ao conjunto dos casos que são semelhantes 
a esse. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Com a palavra o Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
.Srs. Senadores, o Senador José Eduardo Dutra for­
mulou apelo às Lideranças dos diversos partidos 
com assento nesta Casa, para que fosse retirada a 
urgência do projeto que autoriza o Estado do Mato 
Grosso do Sul a transferir para a Caixa Econômica 
Federal débitos contraídos perante doze instituições 
financeiras nacionais, de acordo com o Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 

. Estados. .' 
Em nome daUderança do PMDB, qJeeven­

tualmente exerço, não posso atender à soliCitação 
do Líder do Bloco, Senador José Eduardo Dutra, 
tendo em vista que o Senado Federal já votou outras 
proposições semelhantes a esta e não houve nenhu­
ma contestação. Por outro lado,' aComissao de As­
suntos Econômicos ac'olheu parecer do Relator, Se­
nador Ramez 'Tebet, favorável ~. 'aprovação deste 
'projéto, tendo 'apenas' á manifestação' contrária do 

_.- - - ---------
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Senador Lauro Campos. Todos os outros 14 Sena- possam decidir essa questão da melhor forma. No 
dores ali presentes subscreveram e aprovaram o pa- ano passado, ainda defendi neste plenário essa 
recer do relator. De outro modo, essa operação está negociação global que está sendo proposta pela 
respaldada em parecer conclusivo do Banco Central União aos Estados brasileiros, por dois motivos 
do B~asil, conforme consta do processo, datado de básicos: em primeiro lugar, porque a negociação 
27 de setembro deste ano. ' proposta pelo Governo Federal é melhor que a si-

;As argumentações apresentadas não con- tuação atual. Não é a ideal, porquanto se eu tives-
venceram absolutamente a Liderança do PMDB no se de fazer alguma, acertaria essa dívida de forma 
sentido de retirar a urgência solicitada para este diferente. Por exemplo, vou comunicar-lhes aquela . , 
proJeto. que fiz hoje pela manhã na Comissão de Assuntos 

lO Senador José Fogaça, em brilhante exposi- Econômicos. Pegaria todas as dívidas dos Esta-
ção,;teve a oportunidade de enfatizar que a maioria dos e as traria para a União. A partir desse mo-
desses débitos representa a renovação de débitos mento, nenhum Estado seria devedor. Todavia, re-
ante'riores com essas instituições finqnceiras. Não se ceberia em troca todas as Companhias de Energia 
trata de operações novas efetuadas nos anos de Elétrica como pagamento dessa dívida. Depois, 
1996 e 1997. São renovações de operações que fo- com a privatização dessas empresas, zerar-se-iam 
ram realizadas no início das atuais administrações, as contas, e os Estados começariam do zero a 
muitas vezes, até para atualizar o pagamento da fo- partir de agora. Isso é um sonho, mas deveria ser 
lha :de pessoal como é o caso do Estado do Mato examinado. Independente disso, o Governo Federal 
Grosso do Sul. fe~ um acordo com 18 Estados que não vinham pa-

, Sabemos que o Governador Wilson Martins gando a dívida mobiliária, principalmente. Até para 
tev~ grande dificuldade no início do seu governo fazer justiça para com aqueles outros que não ti-
para atualizar pagamento do funcionalismo naque- nham essa dívida, esse ,acordo também era bom. 
le Estado. Para isso, teve que efetuar operações Por isso aprovamos o protocolo e, nele, foi concluí-
de icrédito junto a vários estabelecimentos bancá- da toda a dívida não renegociada dos Estados. O 
rios autorizados pela Assembléia Legislativa do que é dívida não renegociada dos Estados? AROs, 
Estado. especialmente, e títulos' da dívida pública. Estes 

Aqui foi dito que o Senado Federal não autori- protocolos foram autorizádos por nós. 
zou essas operações, mas a Assembléia Legislativa O que deveria acontecer é o seguinte: cada 
de Mato Grosso, como também as de outros Esta- Estado deveria assinar ó contrato definitivo e 
dos, autorizaram; sem tal autorização, o Governo acertar isso. Como disse o Senador José Foga-
não estaria em condições de efetuar esses emprésti- ça, é o que acontecerá no momento em que este 
mos com os estabelecimentos de crédito. contrato for assinado. Enquanto a dívida não bai-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, pela si~ xar da prestação pactuada de 13%, não se pode 
tuação em que se encontra o Estado de Mato Gros- fazer mais nada. Só o dia em que estiver abaixo 
so do Sul, e dentro desse programa do Governo Fe- de 13% ou atingir a relação de uma receita anual 
déral de ajuste fiscal dos Estados, para permitir que comparada com uma díyida global. 
eles saiam dessa situação de dificuldade em que se Então, votei favoravelmente àquele protocolo 
encontram, não podemos concordar com a retirada naquela época; hoje, voto favoravelmente à renego-
do regime de urgência desse projeto, mas recomen- ciação, porque é a mesma coisa. Pode haver uma 
darmos a sua aprovação pelos integrantes da Ban- renovação ou algo que esteja fora do processo que 
cada do PMDB. ' poderá ser explicado depois diretamente ao Senador 

José Eduardo Dutra. Mantenho este voto; vou votar 
favorável. o SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-SC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinü­
~ing. 

, O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs ~ Srs. Senadores, quero acrescentar mais algu­
mas informações para que todos os meus Pares . . 

Quero também deixar claro - como está demo­
rando e vi iss!? como preocupação do Presidente da 
Casa - o seguinte: estamos há quase um ano espe, 
rando o protocolo dos Estados se transformarem em 
contrato. Eles não vêm. O primeiro que chegou foi o 
de São Paulo. Ouvi, nesses dias, da Mesa ou da Co-

.. missão de Assuntos EconôlTlicos, que mais 5 ou 6 
Estados estão se preparando para nos mandar os 
contratos. Como el~s não vêm e o ano está chegan-
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do ao final - aí, Senador José Fogaça, está o que O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - O protocolo 
eu quero dizer -, esses bancos estão com essa só se consolida se nós o aprovarmos aqui, caso con-
inadimplência. Então, o que está acontecendo? O trário será apenas um protocolo de intenções, nada 
sistema financeiro não precisa nem falar conosco. mais que isso. Daí por que a aprovação significa sustar 

, Existe um lobby tão poderoso que, antes do con- os juros escorchantes. Sustados foram..;. V. Ex! tem 
trato definitivo, já inventamos uma solução via Cai- razão -, mas para tal é preciso transferir, por meio 
xa Econômica para tirar do balanço do banco pri- do protocolo.e da operação aprovada aqui pela Re-
vado e passar para o balanço do banco público, solução do Senado Federal. 
muito embora o protocolo esteja absolutamente 
correto; defendo esse protocolo e defendo essa re­
negociação. O ideal seria que todos os -contratos 
já estivessem aqui para aprovarmos aquilo que já 
aprovamos em protocolo e acabar com essa festa 
para pensarmos em algo mais sério para o País. 
Como eles vêm um a um - o único que está aqui 
até hoje é o do Estado de São Paulo -, estamos 
com esse problema. 

Com toda convicção, quero dizer aos meus Pa­
res que meu voto será favorável, até porque o Esta­
do não tem mais como pagar, e a dívida existe. Os 
Estados que estão pedindo para fazer essa altera­
ção não têm dinheiro para pagar o décimo terceiro 
salário. Como vão pagar ao banco? Uma solução 
tem de ser dada e ela está dentro do acordo geral. 
Por isso vou manter essa posição, mas gostaria de 
esclarecer tal ponto. ' 

O duro é aprovar, neste momento, rapidamen­
te, o que resolve o banco. Eu gostaria de estar vo­
tando hoje o protocolo definitivo de Mato Grosso do 
Sul, o contrato definitivo do Rio Grande do Sul, o 
contrato definitivo dos dezoito Estados brasileiros. 
Enquanto eles não vêm, temos de assinar essas coi­
sas que favorecem certos segmentos. 

Era isso. Renovo minha posição do ano passa­
do e de outras discussões. 

O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - V. EXª me 
permite um aparte? 

O SR. VILSON KLEINÜSING (PFL-SC) - Pois 
não. 

O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - Sem querer 
iedarguir o que V. Exª colocou, digo que, de qual­
quer maneira, manter-se-iam esses compromissos 
dos Estados com os bancos privados nos níveis de 
juros que estão sendo cobrados, já que esse em­
préstimos serão pagos sim, como estamos vendo. 

.. 
O SR. VILSON KLEINÜSING (PFL-SC) -: Já 

estão nos juros da Cáixà Econômica Federal, ~~sde 
o dia em que foram assinados os protocolos. Os ju­
ros'não mudam mais; É só ,ler o'protocolo que V. EXª 
pode verificar. I .. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - No dia em que 
a Casa aprovou o protocolo, o banco já teve que 
passar este ARO para os juros da Caixa e teve que 
. dar o deságio. Então, a operação é boa. O que eu 
quero é lamentar que, neste momento, em vez de 
aprovar o contrato, estamos aprovando algo que vai 
resolver o problema do balanço do banco. Mesmo 
assim, vou votar favoravelmente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~ Magalhães) -
• Tem a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
esta é a Casa onde estão os representantes dos Es­
tados. E nós estamos assistindo à discussão e vota­
ção de algo que é da maior importância para o Esta­
do de Mato Grosso do Sul. 

Veja V. EXª, Sr. Presidente, que o Govemo, 
quando precisou de dinheiro, criou o Fundo Social 
de Emergência, meteu a mão no bolso dos Estados, 
meteu a mão no bolso dos Municípios, ou seja, pio­
rou a situação dos Estados, piorou a situação dos 
Municípios. 

Venceu o Fundo Social de Emergência, e o 
Governo veio com o FEF - Fundo de Estabilização 
Fiscal. E novamente a mão no bolso do Estado e a 
mão no bolso do Município. É claro que a situação 
só tende a se agravar nos Estados e Municípios. 
Quando o Governo viu que a nossa exportação es­
tava diminuída, que a nossa situação na balança 
cambial era muito ruim, em vez de levar o Real ao 

'valor real; preferiu, 'desoneraras exportações, ti­
rando o ICMS das exportações dos Estados e Mu­
nicípios. ,Temos -assistido passivamente, a isso e 

. 'votado contra nossos Estados e Municípios. O Es­
- tado do Mato Grosso do Sul mostra que está 

amarrado pelo pescoço e mostra que não quer di­
.•.. nheird· dado. Considero uma temeridade', um em­

préstimo como esse. O Estado deve como que a 
um agiota, ou seja: não,tem para,onde sair . .o jeito 

',' é procurar uma-'man-e'ira de . rolar ... Não- é . possível 
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que esta Casa não tenha a sensibilidade de socor- pagar essa dívida para a Caixa Econômica nas con-
rer, nesta hora extrema, seus Estados. dições estipuladas . 

. i Meu voto, Sr. Presidente, é favorável à solici- Esse é o empréstimo-ponte, que vai fazer com 
tação de Mato Grosso do Sul e de todos os Estados que essa dívida seja incluída no projeto global. 
que vêm pagando pelos diversos fundos que deso- O Conselho Monetário Nacional fez um pas-
ner~m os impostos de exportação e que estão a sa-moleque no Senado - essa é a minha avalia-
empobrecer nossos :Estados e Municípios. Nenhum çãO. A equipe econômica deveria explicar por que 
corpo poderá ser -forte se as suas células estão há um voto em dezembro estabelecendo que o 
morrendo. •. prazo é até novembro e por que, depois que dois 

; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) Estados fazem AROs em fevereiro, amplia-se o 
- Encerrada a discussão. prazo para março. , 

:. Em votação., . 
I I O SR. JOSÉ. EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami-
nhár. .} 

: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex!!. 

, O !:R. JOSÉ' EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Présidente, Srês e ,Srs. Senadores, alguns Senado­
re~ apelaram para que eu retirasse o apelo. Fiz um 
ap~lo e o mantenh~. A responsabilidade é das lide­
ranças. 

, Quero colocar algumas coisas nos seus devi­
dos lugares. 

I Em primeiro lugar, hão votamos ainda nenhu­
ma situação semelhante a essa de Mato Grosso. As 
operações já feitas - salvo engano, da Paraíba e do 
Rio Grande do Norte - se referem a AROs que esta­
vám dentro do prazo da primeira versão do voto do 
Conselho Monetário Nacional. Não se trata, então, 
da mesma circunistância. Estou propondo que não 
haja essa votação hoje, uma vez que, se assim oco r­
rE!r, já se toma~á referência para o Rio Grande do 
Sul, por exemplo. Criar-se-á um precedente. Não 
concordo que devamos votar favoravelmente ao 
caso de hoje e dêpois convocar as autoridades eco­
nÔmicas para e~~licar o;caso do Rio Grande do Sul. 
Vai parecer qUê estamos querendo prejudicar o Rio 

, Grande do Sul. . 
lOque está em discussão não é o Programa de 
~eestruturação, dos Estados, mas ele próprio aca­
bou constituindo·se no .incentivador do aumento da 
dívida dos Est~d~s. Óuanto a se' dizer que não 'esta­
mos aprovando a inclusão desse empréstimo no pro­
grama, desculpe-me, Senador José Fogaça, mas 
sabemos que, formalmente, não é bem assim. No 
~ntanto, .temoS "conhecimento de que essa dívida 

. . com a, Caix(\ Econômica Federal será inclu ída no 
I ,programa de rêéscaloriamento, até porque, como já 

I , ;Ievantou ,o Senador Ademir ,Andrade, é, impossível 

Se não queremos, todavia, ouvir os responsá­
veis pelo assunto vou votar contra. 

O caso do Rio Grande do Sul vai ser examina­
do na Comissão. E o Rio Grande do Sul vai poder 
corretamente levantar o precedente do Mato Grosso. 
Não se poderá negar o mesmo benefício ao Rio 
Grande do Sul, mesmo sabendo que aquele Estaüo 
poderia, por exemplo, utilizar 3% do que está sendo 
propalado como a grande venda, a grande privatiza­
ção do setor elétrico para pagar esse ARO de pouco 
mais de R$130 milhões. 

Mas vamos incluir isso para a viúva pagar. 
Dessa forma, a população de Sergipe e do Rio 
Grande do Norte vai contribuir para pagar uma dívi­
da do Rio Grande do Sul. 

Fala~se em interesse dos Estados. É lógico 
que a Casa representa os interesses dos Estados. 
Mas representa não o interesse de um Estado indivi­
dualmente mas o conjunto dos interesses deles. Não 
podemos aceitar que a população de um Estado pa­
gue uma dívida contraída por outro Estado. 

O apelo não foi aceito, mas eu o mantenho. Se 
a maioria não quer, vou votar contra porque insisto 
que; embora não fosse essa a intenção do programa 
de reestruturação, com essas modificações do voto 
do Conselho, o programa de reestruturação acabou 
sendo um incentivado r do aumento das dívidas dos 
Esiados. Voto contra. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,- Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores José 
Eduardo Dutra, Esperidião Amin, Roberto Requião, 
Osmar Dias, Eduardo Suplicy, Lauro Campos e Ade-
mir Andrade. ' , . 

, O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. (Pausa.) . .. ", 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 666, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nº 134, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 134, de 1997, que auto­
riza o Estado de Mato GroSso do Sul a transferir 
para a Caixa Econômica Federal - CEF débitos do 
Estado junto a doze instituições financeiras, no âm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de outubro 
de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Júnia Marise - Emília Fer­
nandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 666, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1997 

Autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a transferir para a Caixa Econômi­
ca Federal - CEF débitos do Estado junto 
a doze instituições financeiras, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado de Mato Grosso do Sul, nos 

termos da Resolução nº 70, de 1995, alterada pela 
Resolução nº 12, de 1997, ambas do Senado Fede­
ral, autorizado a contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal - CEF, visando a trans­
ferir dívidas junto a instituições financeiras, no âmbi­
to do Programa de apoio à Reestruturação. e ao 

. Ajuste Fiscal dos Estados. 
, , , Art. 2º Os termos da operação de crédito; para 
. ,assunção da referida dívida, são os sequintes: 

. a) valor pretendido: R$353.705.439,80 (trezentos 
e cinqüenta e três milhões, setecentos e cinco mil, 

. ,quatrocentos e trinta e nove reais e oitenta centavos); 
:.', ...... ' b) forma. de pag~mento: o empréstimo para a 
, .. assunção da. dívida será pago em doze prestações 

mensais ,consecutivas,calculadas com base na Ta­
.. bela Price, ',a partir.'do. prazo de carência que é. de 

cinco meses após a assinatura do contrato, vencen­
do-se a primeira em 30 de janeiro de 1998 e a última 
em 30 de dezembro de 1998; 

c) contragarantias: cotas de receitas próprias a 
que se referem os arts. 155 e 159, I a, e li, da Cons­
tituição Federal, e os créditos previstos na Lei Com­
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996; 

d) encargos financeiros: de acordo com os ter­
mos do Programa de Apoio à Reestruturação e Ajus­
te Fiscal do Estados; 

e) destinação dos recursos: serão integral e 
obrigatoriamente destinados a financiar as dívidas 
do Estado junto às seguintes instituições financeiras: 

- Banco Bamerindus: R$158.777.138,45 (cento e 
cinqüenta e oito milhões, setecentos e sete mil, cento e 
trinta e oito reais e quarenta e cinco centavos); 

- Bamerindus (2º operação): R$72.811.929,39 
(setenta e dois milhões, oitocentos e onze mil, nove­
centos e vinte e nove reais e trinta e nove centavos); 

- Banco BBA Creditanstalt: R$4.956.684,25 
(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte e cinco 
centavos); 

- BBA (2" operação): R$7.832.646,49 (sete mi­
lhões, oitocentos e trinta e dois mil, seiscentos e 
quarenta e seis reais e quarenta e nove centavos); 

- Banco Gulfinvest: R$3.550.456,74 (três mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta mil, quatrocentos e 
cinqüenta e seis reais e setenta e quatro centavos); 

- Banco BCN: R$15.634.702,68 (quinze milhõ­
es, seiscentos e trinta e quatro mil, setecentos e dois 
reais e sessenta e oito centavos); 

- BCN (2º operação): R$26.214.758,56 (vinte e 
seis milhões, duzentos e catorze mil, setecentos e 
cinqüenta e oito reais e cinqüenta e seis centavos); 

- Banco Brascan: R$2.510.289,14 (dois milhões, 
quinhentos e dez mil, duzentos e . oitenta e nove 
reais e catorze centavos); 

- Banco Inter-Atlântico: R$10.440.864,95 (dez 
milhões, quatrocentos e quarenta mil, oitocentos e 
sessenta e quatro reais e noventa e cinco centavos); 

- Banco Omega: R$4.292.967,72 (quatro mi­
lhões,. duzentos e noventa e dois mil, e novecentos e 
sessenta e sete reais e setenta e dois centavos); 

- Banco Progresso: R$6.226.530,98 (seis mi­
Ihões,.duzentos e vinte e seis mil quinhentos e trinta 
reais e noventa e oito centavos); 

-: Banco Porto· Real: R$2.348.544,05 (dois mi­
lhões, trezento's é quarentà, e oito mil, quillhentos e 

, quarenta e qua~ro reais e cinco .c.ent~vos); 
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~ Banco Bancesa: R$31.024.826,75 (trinta e A matéria vai à sanção. 
um milhões, vinte e quatro mil, oitocentos e vinte É a seguinte a redação final aprovada: 
seis r~ais e setenta e cinco centavos); Redação final do Projeto de Lei da 

1.. Banco Unibanco: R$6.247.418,26 (seis mi- Câmara n2 75, de 1993 (n2 5.813190, na 
Ihões; duzentos e quarenta e sete mil, quatrocentos Casa de origem), que 8.crescenta disposl-
e dezoito reais e vinte e seis centavos); tivo ao art. 20 da Lei n2 8.036, de 11 de 

. ;... Banco Interunion: R$835.682,29 (oitocentos maio de 1990, para permitir a movimenta-
e trinta e cinco mil, s~iscentos e oitenta e dois reais ção da conta vinculada ao Fundo de Ga-
e vinte e nove centavos). . rantia do Tempo de Serviço - FGTS - do 

-t Parágrafo único. Os valores mencionados es- aposentado, na condição que especifica. 
tão referenciados à data de 28 de fevereiro de 1997 

• v k • I 

e serão atualizados até a data do crédito, utilizando-
se as taxas praticadas pela' CEF para operações da 
linha de crédito 111 doU Voto CMN nº 162, de 1995 . 

. Art. 3º A autori~ação concedida por esta reso­
luçãb deverá ser exiercida 'no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publcação . 

. Art. '4º Esta' fe~olução entra em vigor na data 
de sua publicação. I , 

f O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passà~'se à imediata apreciação da re­
dação final. 

; Em discussão. (Pausa) 
, I Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

. discussão. 
f' Em votação. 
I Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pàusa.) 
i Âprovada a redação final, a matéria vai à pro­

, mulgação.· 
i O $R. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-1iem2: f 

Discussão, em turno único, da Reda­
ção Final (apresentadà pela Comissão Dire­
tora como conclusão de seu Parecer nº 
594, de 1997, Relator: Senador Ronaldo 
Cunha Uma), do Projeto de Lei da Câmara 

- " I 
nº 75, de 1993 (nº ,5.813/90, na Casa de ori­
gem), qúe acrescenta dispositivo ao art 20 

'. ~ t • da Lei nº 8.036,' de 11' de' maio' de 1990, -. 
para permitir a movimentação da conta'vin­

'~: '~I, culada áó Fundo' de Garàntia dó Tempo de 
C ',/ ','.''' Serviço ',~ FGT~ 'dei 'aposentado; na condi-
",: , • 'ção qúéespecifi~a. ' ,. . " , 

I 

" 

~ - r t. ~' , . t. 

'. . Em discussão a redação final. (Pausa.) 
, . ~ ;' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
~_ 1 .. , "Sem apresentação de emendas, a redação fi­

o 'nal é considerada:definitivamente aprovada, sem'vo­
tação, nos termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 20 da Lei nº 8.036, de, 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inci­
so XII: 

/ 

·XII - desligamento definitivo da em­
presa de aposentado que tenha retomado 
ao trabalho." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor rn data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Hem 4: 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr . 
Presidente, peço a palavra para discutir o item 3. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Já estamos no item 4. V. Exª quer discutir o item 4? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA' (PPB-MA) -
Acabamos de aprovar a redação final do item 2. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Exª não ouviu direito. Se quiser pode verificar com a 
Taquigrafia e tirar a dúvida. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA, (PPB-MA) -
Então, Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
,-Pois não. , 

V. Exª tem a palavra pela ordem. 

, ,O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
, 'ordém: Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 

Emenda Constitucional nº 39 foi aprovada duas ve­
zes pela Câmara dos Deputados, foi aprovada pela 
Comissão de Constituição, ,Justiça e Cidadania do 
Senado Federal e está pronta para, votada aqui no 
plenário, ser promulgada. 

, - De repente, essa emenda voltou para a Comis­
são de Constituição, Justiça ,e Cidadania. De repente, 
vamos examiná-Ia como uma emenda que não foi se­

. 'quer votada naquela Comissão. E a emenda' que veio 

. 'da Câmara e que está aqui nó Senado para ser votada 
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e promulgada descaracteriza o cunhado como pa­
rente. A emenda que está sendo anexada para dis­
cutir elimina o § r- do art. 14, ou seja, todos os pa­
rentes são elegíveis, o que é pior do que a reeleição. 

Há uma música que diz "são dois prá lá, dois 
, prá cá". Se uma emenda como essa fosse aprovada, 

cada executivo,. depois de reeleito, poderia passar a 
eleger a mulher, que seria também reeleita e que, 
por sua vez, passaria de novo a eleição para o mari­
do. Acabaria, assim, a democracia neste País. 

Sr. Presidente, tinham o compromisso de votar 
contra a matéria o Líder do PMDB, Senador Nabor 

, Júnior; o Líder do PTB, Senador Valmir Campelo; o 
Líder da Oposição" Senador José Eduardo Dutra; 
eu mesmo votaria contra. Então, nós nos prepara­
mos para uma guerra que não aconteceu, e não foi 
possível votar contra. 

O Item 2 é votação de uma redação fillfll, e não 
desse requerimento. Peço a V. EXª que encontre 
uma maneira de o Plenário se manifestar, porque 
penso que o desejo dele é separar a votação de 
uma matéria que já está aprovada na Câmara dos 
Deputados e na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado de outra que está entrando em 
tramitação, segundo a qual todos os parentes seriam 
retirados da condição de parentes para serem elei­
tos em qualquer eleição. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Acompanhei atenta­
mente a votação do Item 1, tanto que votei contraria­
mente, e confesso que pode ser que as notas taqui­
gráficas ... Não pretendo colocar em questão a pala­
vra do Presidente, que me basta, mas queria secun­
dar a colocação do Senador Epitacio Cafeteira, pri­
meiro, porque se trata de um companheiro de Parti­
do, que respeito, segundo, porque a única coincidên­
cia existente entre as duas matérias é que elas ver­
sam sobre o Art. 7º da Constituição Federal; nem se 
trata da mesma matéria. A proposta de emenda 
constitucional - repito - tramitou na Câmara dos De­
putados e foi aprovada; no Senado, já recebeu a 
aprovação da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, estando, portanto, no último estágio de 
sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Esperidião Amin, houve um equívoco da Se­
cretaria-Gerai da Mesa, pelo qual peço desculpas ao 

Senador Epitacio Cafeteira e a V. ExII. O Sr. Rai­
niundõ Carrero trouxe o Item 4, sem trazer o Item 3. 
A culpa é da Mesa, e não de V. ExII, Senador Epita­
cio Cafeteira. 

Volta-se ao Item 3. 
V. ExII tem absoluta razão; o erro foi da Secre­

taria-Gerai da Mesa, do Sr. Carrero. Peço desculpas 
a V. EXª. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -
Agradeço a V. EXª, Sr. Presidente, que está agindo 
exatamente com a justiça que toda a Casa sempre 
soube apreciar em V. ExII. 

Então, quero apresentar o voto ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência vai anunciar a matéria, para V. ExD en­
caminhar a votação. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - É 
para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Mas deixe-me anunciá-Ia. O item não foi sequer anun­
ciado; o erro é grave por isso. 

-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 814, de 1997, do Senador Leomar 
Quintanilha, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 8, de 1997, com 
as Propostas de Emenda à Constituição n2 

39 e 23, de 1996, que já se encontram ane­
xadas, por versarem sobre inelegibilidade. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafe­

teira. 

o SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, serei breve. 

Esta Casa tem lutado para votar toda a sua Or­
dem' do Dia e tem conseguido fazê-lo. O assunto é 
exatamente o que foi apresentado: há urna emenda 
que foi aprovada duas vezes na Câmara, bem como 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e s6 
depende do Plenário do Senado para se transformar 
em Constituição. A outra matéria, que se pretende 
anexar a esse requerimento, apenas suprime total­
mente o § 7º. Se houver essa supressão, que não tem 
nada a ver com as outras emendas, será o caos. 

Desejo ser rápido. Conversei com as ·lideran­
ças presentes, com os Líderes que citei, e já haveria 
número suficiente para desanexá-Ias. 
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Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. mentais, que, sobre o Projeto de Lei do Se-
O SR. PRESIDENTE (António Carlos Magalhães) nado nº 166, de 1996, de autoria do Sena-

_ Continua em votação o requerimento. dor Odacir Soares, que dispõe sobre a pre­
venção do tabagismo entre crianças e ado-

O Senador Esperidião Amin deseja falar? (Pausa.) lescentes e institui taxa de dez por cento so-
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO) - bre a venda de produtos contendo nicotina, 

Sr. Presidente, peço ,a palavra para encaminhar a destinando o produto de sua arrecadação ao 
votação. incentivo ao esporte amador, e dá outras 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) providências (tramitando em conjunto com o 
-Concedo a palavra a V.'Exê. Projeto de Lei do Senado nº 324, de 1995), 

f além das Comissões constantes do despa-
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. cho inicial, seja ouvida, também, a de As-

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) suntos Econômicos. 
- Sr. Presidente, sou autor do requerimento da jun­
tada das matérias que eu entendia versar sobre o 
mesmo assunto. Discutindo agora com o nobre Co­
lega Esperidião Amin, S. Exê explicou que a eventual 
aprovação do meu requerimento interceptaria a vota­
ção do projeto que já foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados e que pode ser apreciado aqui, sem pre­
jufzo da proposta de emenda constitucional que 
apresentei. 

Em razão do expo~to; para não prejudicar a 
tramitação do projeto já na iminência de votação,re­
tiro meu requerimento. 

'O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A presidência aguarda o requerimento de V. Ex."' 
(Pausa.) 

I Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 899, DE 1997 

, Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 29 , a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n" 814, de 1997 

, Sala das Sessões, 23 de outubro de 1997. -
Leomar Quintanilha. 

.0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento do Senador Leornar Quin­
tanilha, retirando o anterior. 

i Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

, Aprovado. 
; Aprovado o requerimento, a matéria será retira­

da' da pauta. 
I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 817, de 1997, da Senadora Regina 
Assumpção, solicitando, nos termos regi-

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nº 166, de 1996, 

e 324, de 1995, retomam à Comissão de Educação 
e posteriormente irão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 7, de 1996, tendo como 1º signatário o Se­
nador Waldeck Omelas, que acresce § 5º ao 
art. 64 da Constituição Federal, com o seguin­
te teor. Art. 64, § 5º: "Terá início pelo Senado 
a discussão e votação dos Projetos que interfi­
ram nas relações federativas", tendo 

Parecer sob nº 277, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Josaphat Marinho favorá­
vel, nos termos de substitutivo (Emenda nº 
1-CCJ), que apresenta. 

, 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 358, in fine, do Regimen­
to Intemo, a matéria constará da Ordem do Dia du­
rante cinco dias consecutivos. 

Transcorre hoje o quarto dia da discussão. 
Em discussão a proposta e o substitutivo. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-1tem6: 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui-



22754 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

ção nº 48, de 1996, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Jefferson Peres, que alte­
ra o art. 57 da Constituição Federal (recesso 
parlamentar), tendo 

Parecer favorável, sob nº 443, de 1997, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator. Senador Josaphat Marinho, 
com voto contrário do Senador Pedro Simon e 
abstenção do Senador Jefferson Peres. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante cinco dias, em 
fase de discussão, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, dos 
membros do Senado. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão. 

Em discussão a proposta, em primeiro tumo. 

o SR. EDUARDO SUPlICY (BLOCO/PT-SP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EXª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BLOCO/PT -SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, creio que há prós e contras relativamente à 
proposta de haver recesso não em julho, mas no 
mês que antecede as eleições. Eu mesmo fui um 
dos signatários da proposição do Senador Jefferson 
Péres, mas penso que precisamos refletir e alertar 
sobre algo extremamente importante. 

O Congresso Nacional aberto constitui o pul­
mão do País, o lugar onde o povo, por seus repre­
sentantes, expressa seus sentimentos. O fato de o 
Congresso Nacional deixar de funcionar justamente 
no mês que antecede as eleições poderá resultar em 
situação extremamente séria e grave, porque, exata­
mente nesse momento, há a necessidade muito rele­
vante de, em algumas circunstâncias especiais, 
mesmo durante as eleições, estar-se apresentando 
fatos de extraordinária relevância, repercutindo aqui­
lo que ocorre durante as eleições. Em especial, po­
derá ocorrer, a qualquer momento, fato de grande 
relevância e gravidade para o destino da Nação e 
das eleições e, nesse sentido, preocupar-me-ia mui­
to não estar o Congresso Nacional em funcionamen­
to. Dessa forma, creio que devemos pensar muito 
antes da decisão sobre essa proposta de emenda à 
Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Continua em discussão.(Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, a 
discussão terá prosseguimento na próxima sessão 
deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Item 7: 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 25, de 1997 (nº 449/97, nâ Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República,· que altera dispositivos dos 
arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Consti-' 
tucionais Transitórias, introduzidos pela 
Emenda nº 1, de 1994 (prorrogação do Fun­
do de Estabilização Fiscal - FEF), tendo 

Parecer sob nº 601, de 1997, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re­
lator. Senador Renan Calheiros favorável, ' 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, e votos 
contrários dos Senadores, Josaphat Marinho, 
Antônio Car10s Valadares, José Eduardo Dutra 
e, em separado, do Senador Epitácio Cafeteira. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 358 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia, para discussão, durante 
cinco dias úteis. Transcorre hoje o quarto dia de dis­
cussão. I, 

Em discussão a proposta em primeiro tumo. 
Não havendo quem queira usar da palavra, a 

discussão terá prosseguimento na próxima sessão 
deliberativa ordinária. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra, pela ordem, a V. EXª. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Gostaria de solici­
tar a V. EXª que programasse a votação dessas 
emendas que hoje não foram anexadas à nova 
emenda. Essa emenda está aprovada na Câmara e 
na CCJ e pediria a V.EXª que encontrasse uma ma­
neira de colocá-Ia na Ordem do Dia. Tendo em vista 
que acredito no espírito de justiça de V.EXª, sei que 
encontrará uma data para colocar essa emenda em 
votação, uma vez que já esteve na Ordem do Dia e 
foi retirada quando pensava-se tratar de matérias se­
melhantes. 

Era o tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Exª será atendido. 
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Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. I 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº 896, de 1997, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de lei da Câmara nº 51, de 1997; 

Em votação o requerimento. 
Os: Srs. 'Senadores que ,o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 

i 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães.) 

- A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia do 
segundo dia útil subsequente, nos termos do art. 
345, 11, do Regimento Interno. I 

Passa-se à apreciação do Requerimento nº 
897, de'1997, de Urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução nº 139, de 1997. (Modern­
ização da rodovia Fernão Dias; segunda etapa.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permal')ecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia do 
segundo dia útil subsequente, nos termos do art. 345, 11, 
do Regimento Intemo. : , " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência propõe ao Plenário a transformação da 
presente sessão pública em sessão secreta, nos termos 
do Art.: 48, item 4, do Regimento Interno. 

A Presidência determina aos funcionários que 
cumpram a deliberação do 'Plenário no sentido de 
que s6 fiquem neste recinto, os Srs. Senadores, in­
clusive, sem transmissão pela TV Senado. 

Está secreta a sessão. ' 

. lA sessão transforma-se em secreta às 19h15min 
e volta a ser pública às 19h 15min.) 

t • 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- OS Srs. Senadores Odacir Soares, Júlio Campos, 
João Rocha, Albino' Boav~ntura, Carlos Bezerra, 
Otoniel Machado e Casildo Maldaner enviaram dis­
cursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

, S. Exªs serão atendidos. 
, O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 

Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, sinto-me na ob­
rigaÇão de pronunciar-me, no momento em que in­
junções políticas levaram o Presidente do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, 
Dr. Milton Seligman a exonerar o técnico agrícola 

Cleth Muniz de Brito da função de Superintendente 
Regional SR 17, de Rondônia. 

A chegada do ClethMuniz de Brito à Superin­
tendência Regional de Rondônia deu-se no dia 25 
de maio de 1995, permanecendo na função até 23 
de maio de 1996, quando foi afastado em decorrên­
cia de uma intervenção equivocada. ditada pela alta 
administração do INCRA. Na oportunidade,' foi no­
meado para a Superintedência RegionaI/SR-17, o 
Procurador Dr. Petrus Emile Abi Abid, que permane­
ceu na,função entre maio e novembro de 1996. 

Em julho de 1996, o técnico agrícola Cleth Mu­
niz de Brito foi nomeado Superintendente Adjunto da 
SR-17, tendo colaborado com o interventor Dr. Pe­
trus Emile até novembro de .1996, quando foi no­
meado Superintendente Interino da SR-17, função 
que exerceu na plenitude até a data de 9 de outubro 
de 1997, quando foi exonerado. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
O fato e a circunstância de estar me ocupando 

de um tema que poderá parecer de menor grandeza, 
justifico, em primeiro lugar, para fazer justiça a um 
funcionário da Casa, que exercitou o comando das 
ações do INCRA em meu Estado, com absoluta 
isenção, firmeza e competência. Anote-se que não 
foram tempos fáceis. Era preciso, não, somente, ter 
compreensão, equilíbrio e decisão para conduzir o 
processo de ocupação das terras rurais de Rondô­
nia, e administrar os entrechoqL~::; com os "sem-ter'" 
raso, mas também contornar,as dificuldades que re­
sultaram da confrontação entre o produtivismo da 
agricultura/pecuária e a natureza de proteção am­
bientai, imposta pelo Planafloro-Plano Agropecuário 
e Florestal de Rondônia, e as Organizações Não­
Governamentais, organizadas no Forum. 

Poucos dias antes da saída o Superintendente 
Regional do INCRA, em Rondônia, Cleth Muniz de 
Brito encaminhou-me alentado documento intitulado 
"Demonstrativo das Ações da SR-17/Rondônia, Rea­
lizadas no Período 1970-1997". O documento produ­
zido pela assessoria da SR-17 foi-me enviado em 30 
de setembro de 1997, e recebido em meu Gabinete, 
no dia 17 de outubro. 

Pela natureza das informaçõl.s e atualidade do . 
tema, destaco algumas informações para passar 
ao Senhor Presidente e Senhores Senadores. As 
informações estão organizadas entre os períodos 
de 1970/1990; 1991/1994 e 1995/1997. O último 
período assinalado coincide com o período da ad~ 
ministração do Senhor Cleth Muniz de Brito, à 
frente da Superintendencia Regional~SR-17, do In­
era em Rondônia. 
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No primeiro período, 1970/1990, foram cria- rios. Os documentos definitivos (títulos dominiais) al-
dos 34 Projetos de Assentamento; entre 1991 e cançaram 34.784 no período 1970/1990; entre 
1994, foram criados apenas dois projetos e, no pe- 1991/1994 foram 2.788 documentos, e 6.170 entre 
ríodo 1995/1997, o Incra implantou, em meu Esta- 1995 e 1997. 
do, mais 24 Projetos, o que totaliza, no período 
sob análise, 60 Projetos de Assentamento. Foram 
emancipados 6 Projetos, e 10 estão em vias de 
emancipação. 

No que se refere ao número de famílias as­
sentadas, o período 1970/1990 atingiu 50.995 fa­
mílias. O período 1991/1994 assentou apenas 80 
famílias; e entre 1995/1997 foram assentadas 
6.073 famílias. Com exceção do primeiro período, 
de grande dinamismo, quando predominou a máxi­
ma do "Integrar para não Entregar" , e da ocupação 
dos vazios demográficos da Amazônia, dos gover­
-nos militares, impõe-se reconhecer que Incra rea­
diquiriu maior presença na política de assentamen­
to e regularização fundiária, na administração de 
Cleth Muniz de Brito. 

Os trabalhos de infra~estrutura dos assenta0 

mentos traduzem-se nos serviços topográficos das 
demarcações dos lotes, na construção de estradas 
vicinais, na construção de escolas rurais, de pos­
tos de saúde. No período 1970/1990 foram demar­
cados 50.995 parcelas; entre 1991/1994 foram de­
marcadas 1.309 lotes; e entre 1995/1997 foram in­
dividualizadas 5.407 parcelas, o que totaliza 
57.711 lotes. 

A construção de estradas alcançou o seu. pa­
tamar maior no período 1970/1990, com 9.831 qui­
lômetros de estradas construídos; entre 
1991/1994, foram construídos 184 quilômetros e 
entre 1995/1997, 831 quilômetros; totalizando 
10.846 quilômetros de estradas vicinais nos Proje­
tos de Assentamento. 

Os setores de educação e saúde foram benefi­
ciados com a. construção de 337 escolas. entre 
1970/1990; 16 escolas entre 1991/19~4' ~ 36 escolas 
no período 1995/1997. Os Postos de Saúde cons­
truídos foram em número de 36 no período 
1970/1990; apenas oito entre 1991/1994 e 26 entre 
1995/1997. 

Uma· importante tarefa que não foi descurada 
foi a expedição de títulos dominiais ou a expedição 
de documentos provisórios. No período 1970/1990 
foram expedidos 44.684 documentos provisórios 
(autorizações de ocupação, licenças .de J.ocupaçãO); 
entre 1991 e 1994 foram concedidos ,.510 docu­
'mantos e entre 1995/1997 foram expedIdos 940 do­
cumentos, totalizando 50.134 documentos provisó-

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 

_ O documento "Demonstrativo das Ações da 
SR 17- Rondônia Realizadas no Período 1970-
1997", é rico em informações, detaihadas e bas­
tante contributivas para o conhecimento sobre os 
serviços e obras executados no período 
1995/1997; sobre os assentamentos de Rondônia. 
Deixo contudo de expor as suas mínuncias, os 
seus detalhes, para me ater ao comentário de que 
não tenho sido feliz no encaminhamento de pro­
postas feitas ao Incra, que' acelerem e aperfei­
çoem a solução dos problemas dos ·sem-terra", 
seja em nível nacional, seja em nível regional. 

Em outubro de 1996 encaminhei ao Excelentís­
simo Senhor Dr. Fernando Henrique Cardoso, Presi­
dente da República, o dOCumento "A Colonização 
Particular Como Instrumento de Reforma Agrária", 
no qual dizia: "... estou convencido, pelo conheci­
mento político e profissional que tenho a questão 
que, sem a participação da iniciativa privada, isto é, 
da colonização particular, não se resolverá co'm a 
eficiência desejada, o problema dos "sem-terra" no 
Brasil". E assim está sendo ... 

Em 12 de março de 1997, pronunciei discur­
so tratando de expor uma solução, modesta, po­
rém já vitoriosa no Estado do Paraná, da implanta­
ção de Vilas Rurais. Defendia e apresentava proje­
to para a Agrovila Ouro Preto, que buscava resol­
ver o problema de 620 famílias dos acampamen­
tos "Margarida;' e "Padre Ezequiel", no município 
de Ouro Preto do Oeste. O Projeto Agrovila de 
Ouro Preto seria implantado numa área de 1.808 
hectares, encontrando-se em processo de desa­
propriação sob nº 431/96 e contando, ao que 
consta com a participação do Prefeito Municipal 
de Ouro Preto do Oeste, o técnico agrícola, Car­
los Magno assim como de outras parcerias. 

Em outro discurso, de 17 de março de 1997, 
referi-me à possibilidade de o Incra reaver uma gle­
ba de terras de 192.500 hectares no município de 
Ariquemes. A Gleba corresponde à Licitação de Ter­
ras Públicas "Surareiro·, que licitou 181 lotes de 500 
hectares, num total de 90.500 hectares e 102 lotes 
de 1.000 hectares, num total de 102 mil hectares. O 
total licitado foi· de 283 lotes, somando uma área de 
192.500 hectares. 
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Os. lotes menores, com 500 hectares, pos- para a deflagração e a continuidade do processo de 
suíam solos com um padrão de melhor qualidade, desvalorização da moeda, fica fácil compreender 
com maior riqueza de componentes minerais primá- como o uso de instrumentos de indexação contribui 
rios. Os i lotes de melhor qualidade foram destinados para realimentar a espiral inflacionária ou - no caso 
ao plantio de cacau. A área hoje implantada com ca- presente - para abrir brechas para seu reapareci-
cau, e semi-abandonada alcança 8.180 hectares. A mento. 
cacal,licultura dos grandes plantadores, foi a que 
mais sofreu com a queda prolongada dos preços de 
cacau no mercado internacional. 

Hoje, a cacauicultura do grande produtor é 
algo difícil de se encontrar em Rondônia. Muitos, 
quase todos os licitantes, ab'andonaram há algum 
tempo 'as suas atividades. A proposta que então 
fiz, e a repito agora, Senhor Presidente, é a de 
que o Incra buscasse um caminho que oportuni­
zasse a utilização dessas áreas ociosas, sub-utili­
zadas, para o assentamento de trabalhadores ru­
rais, ·~em-terra·. 

, 
Concluo meu discurso fazendo votos de que o 

novo Superintendente Regional do Incra em Rondô­
nia, em que pese a origem da sua indicação política, 
procure pautar-se pelo equilíbrio, dedicação e lisura 
no trato da coisa pública, qualidades que nunca fal­
taram ao técnico agrícola Cleth Muniz de Brito. 

~uito obrigado. 

.0 SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, Sr.as e Srs. Senadores, a nova realidade 
que o País passou a viver desde a implantação do 
Plano Real, caracterizada pelos baixos índices infla­
cionários, vem provocando a necessidade de que se 
promovam adaptações nos mais diversos aspectos 
da vida econômico-financeira da Nação. 

Isso porque, no ambiente econômico anterior­
mente vigente, a existência e o uso de inúmeros ins­
trumentos de indexação monetária era uma necessi­
dade vital para o conjunto dos agentes produtivos e 
para o próprio Estado. Afinal, com a desvalorização 
da moeda se processando em um ritmo vertiginoso, 
que' chegava a superar 1 ,5% ao dia, "amarrar" os 
contratos e obrigações financeiras a algum parâme­
tro que permitisse sua constante atualização era im­
prescindível, sob pena de os valores originalmente 
contratados serem ,rapidamente reduzidos à comple­
ta insignificância. 

, Na nova conjuntura, a prática da indexação, 
sobre desnecessária, tornou-se inconveniente. É 
que a inclusão de mecanismos de correção mo­
netária nos contratos e obrigações concorre para 
o desprestígio da moeda nacional, pois reflete a 
existência de expectativa inflacionária. Sabendo­
se a importância do componente psicológico 

Nessa medida, são inquestionáveis o acerto e 
a conveniência da política implementada pelas au­
toridades econômicas governamentais ao suprimir 
os mecanismos automáticos de correção monetá­
ria. Entretanto, se é verdade que mecanismos de 
correção monetária automática são desnecessá­
rios e inconvenientes, não podemos, por seu tur­
no, admitir o uso pelo Governo de dois pesos e 
duas medidas; não podemos concordar que o Go­
verno reconheça e até oficialize a existência de in­
flação quando isso lhe é conveniente e, contradito­
riamente, faça o discurso da desindexação, da ine­
xistência de inflação como pretexto para se esqui­
var à correção quando ela vai de encontro a seus 
interesses. E tanto mais inadmissível é esse com­
portamento quando ele prejudica justamente as 
camadas da população de menor renda. 

Referimo-nos, Senhor Presidente, Senhoras 
e Senhores Senadores, à falta de atualização mo­
netária da tabela para recolhimento na fonte do 
Imposto de Renda da Pessoa Física. A tabela não 
é corrigida desde janeiro de 1996, não obstante a 
UFIR - Unidade Fiscal de Referência continuar so­
frendo variação anual, o que sinaliza o reconheci­
mento oficial pelo Governo da existência de infla­
ção. Em outras palavras: quando se trata de seus 
créditos, o Governo faz questão da atualização; 
quando se trata de incluir o contribuinte em uma 
faixa de taxação correspondente a sua renda real, 
o Governo não permite que a correção incida, pois 
sem correção a renda fica sobrevalorizada e a tri­
butação incide mais pesadamente. 

Estudos realizados por especialistas com­
provam de forma cabal que a não-correção da 
tabela vem obrigando o contribuinte de baixa 
renda a pagar mais do que deveria à Receita Fe­
deral. Cálculos efetuados pelo tributarista lIan 
Gorin - comparando a carga tributária recente 
com a de outubro de 1995, último mês em que 
os valores da tabela estiveram equiparados ao 
valor real da moeda - apontam aumento indevi­
do na carga tributária do contribuinte com renda 
próxima a 1 mil e 800 reais. 

O estudo considera um contribuinte com recÇ>­
Ihimento pelo teto à Pr~vidência Social, dois depend-
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entes e salário atualizado desde outubro de 1995 incidênciadainflação:umacategoriaquenãologrou 
pelo IGP-M. No caso de um salário de 1 mil e 500 obterreposiçãodasperdasinflacionáriassofreuper-
reais em outubro de 95, a carga tributária correspon- da em seu poder aquisitivo, logo, o mínimo critério 
dia a 4,55% da renda, ou 68 reais e 25 centavos. de justiça indicará que a incidência do Imposto de 
Aplicado o IGP-M do período sobre o salário, ele Renda sobre seus rendimentos deve reduzir-se 
passou para 1 mil 782 reais e 28 centavos, e o com- proporcionalmente, o que só pode ser obtido por 
prometimento da renda com o imposto saltou para meio da correção da tabela. 

4,95%, ou 88 reais e 32 centavos. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
Quer dizer: a ausência de correção na tabela 

permite que a Receita Federal se aproprie de uma 
fatia maior do salário do contribuinte. 

Outro exemplo: uma pessoa que ganhava, 
em outubro de 1995, 890 reais por mês de salário, 
estava isenta do Imposto de Renda. Caso essa 
pessoa tenha recebido um aumento salarial acima 
de apenas 11 reais, ela passou a recolher o im­
posto, pois saiu da faixa isenta. No entanto, os di­
versos índices inflacionários, inclusive a correção 
da UFIR, evidenciam que 901 reais, hoje, com­
pram menos do que 890 reais em outubro de 95. 
Ou seja: embora tenha sofrido redução em seu po­
der aquisitivo; embora seu salário real seja hoje 
menor, o cidadão tomado como exemplo teria dei­
xado de ser isento e teria passado à condição de 
contribuinte do Imposto de Renda, situação que -
havemos de convir - é absurda e, o que é pior, te­
ria obrigatoriamente que apresentar sua declara­
ção de ajuste em abril de 1998. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena­
dores, 

As autoridades da Receita Federal costumam 
afirmar a desnecessidade de correção da tabela 
escudando-se em dois argumentos: o primeiro é 
que não há mais inflação; o segundo é que os tra­
balhadores não têm recebido aumentos salariais. 

O primeiro argumento - inexistência de infla­
ção - é desmentido pelas próprias pessoas que 
dele se valem, ao promoverem elas a atualização 
anual da Ufir. 

Quanto ao segundo argumento, pelo menos 
duas objeções lhe podem ser opostas. Em pri­
meiro lugar, se é verdade que algumas catego­
rias de trabalhadores estão, de fato, há tempos 
sem receber reajustamento salarial - situação da 
qual constituem infeliz exemplo os funcionários 
públicos federais, que recer.lemente realizaram 
protestos ao completar mil dias sem reposição -, 
também é verdade que a grande maioria dos em­
pregados pela iniciativa privada recebeu alguma 
forma de aumento ao longo dos últimos dois 
anos. A segundo objeção diz respeito à própria 

dores, 

Preocupa-nos a disposição manifesta da 
Receita Federal de não promover a correção da 
tabela de recolhimento na fonte do Imposto de 
Renda da Pessoa Física - IRPF. Causa-nos pro­
funda estranheza a justificativa apresentada pelo 
Coordenador de Tributação, Sr. Sandro Martins, 
segundo o qual, "Se mudarmos a tabela, preci­
saremos compensar a perda da receita de algu­
ma maneira, porque não podemos abrir mão de 
arrecadação" . 

Ora, quando o Governo que afirma não poder 
"Abrir mão de arrecadação" está, na verdade, arre­
cadando a maior, por conta da não-correção da ta­
bela do IRPF. De janeiro a julho deste ano, o recolhi­
mento na fonte sobre os salários somou 6,8 bilhões 
de reais, contra 5,9 bilhões de reais em igual período 
do ano passado. O que se percebe claramente é 
que usar os mais variados artifícios - como, por 
exemplo, a não-correção da tabela -, para arrecadar 
cada vez mais e mais, soa sempre como uma boa 
idéia para o Governo. Realizar um mínimo de justiça 
tributária, por seu turno, é catalogado como intolerá­
vel "perda de receita". 

O presidente da Associação dos Consultores 
Tributários, Plínio Marafon, formula seu juízo sobre a 
matéria sob um critério de justiça tão simples quanto 
cristalino. Diz ele: "Se há inflação oficial e ela é reco­
nhecida pela própria variação anual da Ufir, é neces­
sário fazer a correção". 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 

Não há justificativa plausível para que a corre­
ção monetária continue a incidir sobre a Ufir, garan­
tindo sua atualização, e não incida simetricamente 
sobre a tabela de recolhimento na fonte do IRPF, de 
forma a enquadrar as diversas faixas de rendimento 
conforme seu efetivo poder aquisitivo. 

A correção da tabela não implicará "perda de 
receita". Ao contrário: sua não-correção é que vem 
representando sobrecarga indevida ao contribuinte. 
Corrigí-Ia significará, simplesmente, restaurar, para o 
contribuinte e para o fisco, a situação vigente dos 
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dois anos atrás, eliminando a defasagem que causa participando, com isso, das discussões sobre a me-
excesso de tributação. Ihor forma de alocar os recursos públicos. I Essa 

, maior participação tornou necessário o aperfeiçoa­

Fica, aqui, portanto, nosso apelo ao Sr. Se­
cretário da Receita Federal, ao Exmº Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda e ao Exmº Sr. Presidente 
da República. Os novos tem'pos que estamos 
construindo para nossa ,Pátria 'exigem que deixe­
mos para trás as tentações da "voracidade fiscal". 
O sistema tributário precisa ser encarado, tam-' 
bém, como um instrumento indutor do desenvolvi­
mento econômico e'dajustiça social. Corrigir a ta-' 
bela do IRPF na fonte constitui medida de cristali­
na justiça tributária, dire'ito líquido e certo do con­
tribuinte,' que, aliás, o judiciário já vem reconhe­
cendo, em alguns casos' levados à sua apreciação. 

É o que tínhamos a dizer. i 

Muho obrigado! 
" 
, I 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, as normas legais de­
vem acompanhar as transformações sociais e a evo­
lução que ocorre no País e no mundo, para não per­
der sua eficácia. Consciente dessa necessidade, te­
nho def~ndido a urgente regulamentação dos capítu­
los IV e V da Constituição, que tratam do Sistema Fi­
nanceiro Nacional. 

A' Lei nº 4.595/67, que regulamentou o Sistema 
Financeiro, a Lei nº 5.172/66, que instituiu o Código 
Tributário Nacional, e o Decreto-Lei nº 200/67m que 
trata da reforma administrativa, fazem parte de um 
aparato legal com mais de 30 anos de vigência e 
que, por isso mesmo,mostra-se desatualizado e já 
não atende às demandas do País e às necessidades 
da sOCiedade brasileira. 

, , 

I 'I, 

Além da desatualização, essa legislação apre-
senta 'algumas lacunâs e falhas decorrentes das mu­
danças intoduzidas pela Constituição, promulgada 
pela Assembléia Nacional Constituinte em 1988, e 
que transferiu para a Lei Complementar a própria 
fiscalização das instituições financeiras e ampliou as 
atribJições do Banco Central e das ins~ituições finan­
ceiras públicas. 

I 
, , 

i 
;Essasàlterações alcançaram o próprio Con­

gres~o Nacional. De mero assistente, passou a 
efetúar emendas no projeto de lei orçamentária e , 

mento dos mecanismos de planejamento e controle 
externo da administração pública por parte do Legis­
lativo. 

Nessa estrutura de controle ex1temo, a Consti­
tuição inclui, também, o Tribunal de éontas da União 
(TCU). Além de auxiliar, o Congresso nessa' tarefa, 
compete ao TCU julgar as contas dos responsáveis 
pela gestão pública em todos os níveis. Aí se in­
cluem os órgãos da administração direta, indireta, 
autarquias, fundações e empresas estatais que ge-
renciam recursos públicos. ' 

O Banco Central, na tentativa de fugir a esse 
controle externo, alegando ser guardião do "sigilo 
bancário", recorreu até mesmo ao Supremo Tribunal 
Federal, invocando tutela jurisdicional. Entendo" po­
rém, que aguardar a solução dessa demanda judicial 
significa esvaziar a competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional. 

A considerar essa linha de entendimento de­
fendida pela instituição, nem mesmo o plenário da 
Câmara ou do Senado deteriam competência para 
remover o obstáculo interposto pela direção do 
Banco Central no que respeita a informações soli­
citadas. 

A meu ver, não se trata de quebra' do sigilo 
bancário, mas da sua transferência para outro Po­
der. Ademais, é imperioso situar a autarquia no 
Estado Democrático de Direito de que trata o art. 
1 º da Constituição. Considero imprescindível a 
prestação de contas para o cumlPrimento dos obje­
tivos fundamentais da República. 

1 

A postura adotada pelo Bacen, diante das exi­
gências de controle externo, inviabiliza a necessária 
transparência que garante a legitimidade da ação do 
agente público, subvertendo o princípio da igualdade 
de todos perante a lei. 

Para evitar a subversão desse princípio,' é 
que tomei a iniciativa de apresentar, nesta Casa, 
na primeira semana de outubro corrente, o Projeto 
de Lei Complementar nº 211/97, modificando o art. , 
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38 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. De 
acordo com minha proposição, as informações orde­
nadas pelo Judiciário, prestadas pelo Bacen ou por 
instituições financeiras, se revestirão sempre .do 
mesmo caráter sigiloso, só podendo a elas ter aces­
so as partes legítimas da causa, que delas não se 
poderão servir para fins estranhos à referida causa. 

Na mesma proposta, deixo claro, no § 3º, que 
as formas e condições para transferência das res­
pectivas informações serão disciplinadas por meio 
de resoluções específicas 'do Congresso Nacional, 
da Câmara e do Senado Federal. No § 4º, defendO 
que o Banco Central eas demais instituições fi­
nanceiras públicas prestem informações ao Tribu­
nal de Contas da União, quando requisitadas por, no 
mínimo, dois terços dos Ministros. 

Faz-se mister, portanto, a intervenção legislati­
va do Congresso para modificar norma infraconstitu­
cional que, no momento, permite entendimentos ten­
dentes a impedir as ações de controle externo. Na 
medida em que se questiona a legitimidade de o 
TCU constar no rol de instituições capazes da trans­
ferência do sigilo, por força de leitura positiva do dis­
posto em norma legal, é indiscutível a necessidades 
de se buscar a adequação de tal dispositivo aos ditr.c, 
mes do Estado Democrático. 

É oportuno recordar que compete ao Congres­
so a "fiscalização e controle, diretamente oú por uma 
de suas Casas, dos atos do Poder Executivo, incluí­
dos os órgãos da administração direta", conforme 
prevê o art. 49, da Constituição. Evidentemente que 
o Banco Central, por fazer parte da administração in­
direta do Poder Executivo, também está sujeito ao 
controle externo do Legislativo, não lhe cabendo, por 
conseguinte, qualquer privilégio, nem mesmo a título 
de defesa do sigilo bancário. 

Da mesma forma, é importante' destacar a 
competência do Legislativo. para a auto-regulamen­
tação do acesso às informações, uma vez aprovado 
o direito substantivo pela lei complementar. Assim, 
resguarda-se a separação dos Poderes, uma vez 
que resta submetida à sanção presidencial tão-so­
mente a substância do direito. Ou seja,·o direito de 
acesso a informações. 

Diante da importância de tal propositura para 
o fortalecimento das prerrogativas do Congresso 
Nacional e do Tribunal de Contas da União, em be­
neficio da lisura e da transparência da gestão dos ' 
negócios públicos, creio que não faltará nesta Casa 
o apoio necessário à aprovação desse projeto.~ ~fi­
nal, não se trata apenas de assegurar as prerrogati~. 

vas das instâncias fiscalizadoras do poder público, 
mas do fortalecimento do próprio Estado de Direito 
Democrático. 

Muito obrigado. 

O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB-GO) -
Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, amanhã, 
dia 24 de outubro, transcorre o sexagésimo quarto 
aniversário de Goiânia, Capital do meu Estado de 
Goiás. 

" 
, É um dia de festa em Goiânia. As autoridades 

e o .povo goianiense comemoram com alegria esta 
data. Eé justo que o façam. 

Goiânia é uma bela e progressista cidade que 
expressa o surto desenvolvimento que cobre o terri­
tório goiano. 

A beleza de Goiânia salta a vista para todos 
que a conheça pela primeira vez. Seu traçado, pla­
nejado pelo grande urbanista Atílio Carreira Lima, a 
dintingue da maioria das cidades brasileiras que, em 
geral, não foram objeto de planejamento prévio. De­
pois de Belo Horizonte, primeira capital brasileira 
planejada, Goiânia foi objeto de cuidadoso projeto 
urbanístico que marcou suas características e lan­
çou as bases de seu radioso futuro. 

A beleza majestosa de Goiânia não reside ape­
nas nas características do seu urbanismo. Também 
sua arquitetUra' é arrojada é espelha a criatividade 
dos arquitetos goianos. Suas avenidas e praças são 
cobertas de flores durante todo o ano, encantam 
seus visitantes e constituem o seu mais marcante 
cartão postal. 

Goiânia, com sua exuberante arborização e 
suas flores multicoloridas, aliado a sua limpeza e ao 
cuidado com seus cursos dágua, a coloca, no con­
texto· brasileiro, como uma das cidades mais bem 
cuidadas em termos do meio ambiente, já tendo re­
cebido importantes premiações em face das preocu­
pações ambientais do seu povo. 

O povo goianiense é amante da paz e temente 
a Deus. A ,população de Goiânia repudia a violência 
e mostra elevado nível de religiosidade efetiva e pra­
ticante. As suas comunidades religiosas orientam o 
povo goianiense rumo à solidariedade, ao amor, ao 
afeto e a hospitalidade, que são traços marcantes da 
alma goiana. 

Também a cultura é uma preocupação per­
manente do povo goianiense. O cinema, o teatro, 
a le!tura e a música encontram grande acolhida 
nos homens e mulheres de Goiânia. Temos um 
membro da Academia Brasileira de letras, o escritor 
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Bernardo IÉlis, e vários outros romancistas e ensaís­
tas de grande valor literário. Nossos compositores e 
artistas musicais também mostram grande talento, 
sendo qúe na chamada "música sertaneja" temos 
grandes expoentes nacionais, como reflexo da eco­
nomia gOi,ana, predominant~inente agropecuária, na 
nossa música. 

Goiânia tem uma imprensa bem desenvolvida. 
Jornais, rádios e televisões goianienses produzem 
programas jornalísticos e cultur~is de boa qualidade. 
Pode se dizer que, em termos <;1e imprensa regional, 
a de Goiânia é uma das melhores do Brasil, seja 
pela sua qualidade, como pelo relevante serviço que 

. '"t f 

presta ao povo gOiano., ' 

A economia goianiense também, é pujante e 
espelha o elevado nível de desenvolvimento econô­
mico da capital dos 'goianos: Embora predomine, 
amplamente, o setor terciário representado pelo co­
mércio e os serviços, Goiânia já mostra uma indús­
tria que, gradativament~, vai mostrando sua pujança, 
principalmente na área de produtos alimentícios. 
Pode-se dizer, que Goiânia é hoje uma das cidades 
brasileiras mais atrativas para novos investimentos, 
tal é a 'quantidade e a diversidade de oportunidades 
que se apresentam nos campos da indústria, do co-
mércio, dos serviços e das finanças. . 

A cidade de Goiânia, também, apresenta gra­
ves e complexos problemas, típicos das grandes 
metrópoles brasileiras. Com mais de hum milhão de 
habitantes, agravam-se os seus problemas de trânsi­
to, habitação, saúde e educação que estão a exigir 
medidas saneadoras de grande amplitude social e 
humana. Elevados investimentos sociais e de infra­
estrutura terão que ser realizados em Goiânia nos 
próximos anos, sob pena de substancial agravamen­
to das suas atuais condições sociais e econômicas, 
que ainda podem ser consideradas como satisfató­
rias, çaso se considere os níveis de degradação ur­
bana' verificados nas grandes cidades brasileiras. 
Embora sejam formidáveis os desafios, tenho firme 
convicção de que Goiânia e o seu laborioso povo se­
rão amplamente vitoriosos na solução destes proble­
mas angustiantes. 

Sempre que se fala: sobre o aniversário de 
Goiânia, forçosamente, tem-se, também, que falar 
de Pedro Ludovico Teixeira que foi, também, um po­
lítico hábil, de grande prestígio popular. Foi Gover­
nador de Goiás por um longo período e Senador da 
República e, inegavelmente, foi e será uma das prin­
cipais lideranças políticas do povo goiano. Sua obra 
administrativa e política constitui exemplo para os 

políticos' e governantes das atuais e futuras geraçõ­
es. A decisão e a persistência em viabilizar Goiânia 
corno a nova capital do Estado de Goiás se inserem no 
quadro das realizações humanas que tomam Pedro 
Ludovico Teixeira urna pessoa que, para sempre, habi­
tará os corações e mentes de todos os goianos. 

São as minhas palavras, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 
Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, o Oeste bravio 
é conhecido de todos nós. Não há criança brasileira 
que não conheça a saga dos pioneiros, embrenhan­
do-se pelo Oeste, lutando contra índios, explorando 
ouro, criando gado. Os heróis da saga do Oeste são 
também conhecidos: General Custe r, Touro Senta­
do, Buffalo BiII e tantos outros. É isso mesmo, Se­
nhoras e Senhores Senadores, o Oeste conhecido 
de todos nós não é o brasileiro, mas o dos Estados 
Unidos, infelizmente. 

É triste saber que a memória de tantas con­
quistas, realizadas por heróicos brasileiros, não faça 
parte de nosso conhecimento, não povoe a nossa 
imaginação, não faça parte do mito de construção de 
uma Nação, elementos tão importantes para a identi­
dade cultural de um povo. 

Alegro-me, portanto, com o comunicado que 
recebi de alguns conterrâneos, que estão organizan­
do a Associação dos Pioneiros da Marcha para o 
Oeste, uma entidade que busca resgatar a memória 
da conquista do nosso Oeste, o Oeste brasileiro. 

Quando essas histórias e lendas forem divulga­
das, veremos que também nós passamos pela aven­
tura de conquistar o Oeste. E que essa conquista 
não foi menos dura do que aquela que os filmes 
americanos se encarregaram de mostrar para o 
mundo todo. Filmes que ajudaram, em muito, à 
construção de uma imagem de heroísmo na constru­
ção da pátria norte-americana. 

Poderemos ver que aqui houve histórias de ca­
pitães-generais a liderar suas tropas nos combates 
aos indígenas; poderemos ver, igualmente, o modo 
como esses mesmos indígenas resistiram ao avanço 
da civilização branca; veremos que também o Brasil 
tem uma história de heroísmo a ser contada. 

A Marcha para o Oeste, idealizada no Estado 
Novo, representavam uma retomada dos !deais ban­
deiristas, de interiorização do Brasil. Partiu de São 
Paulo a Expedição Roncador-Xingu em 1943, em di­
reção ao rio das Mortes, objetivo alcançado um ano 
depois, percorridos 300 quilômetros. Patrocinada 
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pelo Estado, a Marcha tinha como objetivo criar vias dispensável que se fortaleçam os elos comerciais 
estratégicas de comunicação com o Amazonas pelo entre os países membros do Mercosul antes de um 
interior do País; Explorar e povoar o maciço central e passo tão importante, como o que representa a nos-
as cabeceiras do Xingu eram também metas a se- sa participação na Alca, sem que sejam superados 
rem perseguidas. alguns detalhes que poderiam revelar uma possível 

Três meses depois de a marcha ter saído da fragilidade comercial brasileira frente aos parceiros 
Basílica de São Bento, por sinal o mesmo ponto de de amanhã. 
partida dos Bandeirantes, era criada a Fundação O comércio mundial está dividido em blocos 
Brasil Central - FBC, destinada a colonizar o Alto cuja força econômica revela para onde está se 
Araguaia e Alto Xingu, assim como o Brasil Central e encaminhando a economia dos países. O nosso 
Ocidental. Tal fundação tornaria efetiva a presença Mercosul abrange um mercado de 207 milhões 
mínima do Estado, com a construção de algumas de pessoas, unindo brasileiros, argentinos, uru-
escolas, hospitais, além da conservação e abertura guaios e paraguaios. Entre todos esses pode-
de novas rodovias. O incentivo à produção econômi- mos afirmar a condição do Brasil como a mais 
ca era parte dos objetivos da Fundação, que patroci- importante, economicamente, tanto por seu par-
nou, inicialmente, a produção de açúcar de cana. - que industrial como por sua produção agrícola, 

Foram muitas as dificuldades encontradas pe- sem deixar de citar as informações do Banco 
los pioneiros, principalmente quando se defrontaram Mundial que privilegiam nosso País como destaca-
com os indígenas da região. Nesse sentido, foi de da potência emergente. 
grande valia a participação dos lendários irmãos Vil- Posição essa compartilhada pelo chanceler ar-
las-Boas numa segunda expedição e, depois, em vá- gentino, Guido Di Tella, que acrescenta a isso o ta-
rias incursões ao longo de décadas. Esses indianis- manho do território brasileiro e a sua população 
tas se responsabilizaram pela "humannização" da como fatores que situam o Brasil como segundo em 
expedição no trato dos indígenas, procurando prote- importância nas três Américas, logo depois dos Es-
gê-Ios do impacto da civilização. Infelizmente muitas tados Unidos. 
vidas foram ceifadas, principalmente por doenças 
contraídas dos brancos, antes que se pudesse esta­
belecer uma condição sanitária adequada para os 
silvícolas. Muito embora tenha sido objeto de contro­
vérsias no período, foi a partir da expedição Ronca­
dor-Xingu que se criou o Parque Nacional do Xingu, 
para proteção dos povos indígenas, da fauna e da 
flora da região. 

Muito obrigado! 

O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB-GO) -
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, encerrada a 
visita do presidente BiII Clinton dos Estados Unidos, 
à América do Sul, em especial ao Brasil e à Argenti­
na, é possível concluir que nosso País conseguiu 
fazer com que prevalecessem os nossos objetivos e 
nossas propostas em relação ao Mercosul e sua in­
tegração à futura Área de Livre Comércio das Amé­
ricas - Alca. 

Dessa forma, não há como deixar de expres­
sar à Sua Excelência, o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, os cumprimentos pela firmeza de 
propósitos e ações que orientou os encontros em 
que se discutiram as relações comerciais entre nos­
sos países. 

Está correto o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso quando observa que, neste momento, é in-

Não foi sem razão que o presidente Clinton 
afirmou em seu discurso, em São Paulo, que "a 
aliança entre Brasil e Argentina é estratégica para 
a cooperação em todos os sentidos" com vistas à 
integração hemisférica. Isso significa o reconheci­
mento do Mercosul pelo presidente dos Estados 
Unidos. E também não é sem razão que os norte­
americanos sugerem que Brasil e Estados Unidos 
sejami'sócios na liderança do processo de integra­
ção das Américas". 

Entretanto, somos obrigados a reconhecer que 
ainda há obstáculos n~s relações comerciais entre 
Brasil e Estados Unidos. 

Vários de nossos produtos são sobretaxados 
de uma forma injusta, notadamente os agrícolas, en­
quanto que lá são gritantes os subsídios para esse 
setor da economia. 

Neste ano de 1997 estaremos exportando cer­
ca de 9 milhões de dólares para aquele país e im­
portaremos 14 bilhões, o que representa um déficit 
comercial de 5 bilhões. 

Há claramente a <necessidadé de uma "revisão 
comercial bilateral" .. conforme entenderam os presi­
dentes Fernando Henrique Cardoso e BiII Clinton. 
Esperemos que esse entendimento se efetive. 
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Estas são algumas das razões que não su- montaria possante Cavalo de Tróia na Administração 
gerem. o apressamento da implantação da Alca. Pública! 
Para tanto, há ainda muito o que fazer interna­
mente 'em temas que vão desde um sistema tri­
butário justo até a adequação de nosso parque 
produtor às exigências da competitividade de um 
mercado comum tão amplo como se espera para 
a Alca. Exigências essas que não são poucas, 
sem incluirmos no debate as influências daquilo 
que se denominou de Custo Brasil. 

Senhor Presidente, srªs e Srs. Senadores, , 
Com estas palavras, quero deixar registrado o 

meu apoio ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
pela pOsição diplomátic8, porém firme, dom que debateu 
as questões comerciais 'com o Presidente BiII Clinton. 

A potência emergente que é o Brasil assume, 
desde já, sem qualquer dúvida, um importante papel 
no mercado mundial. É indispensável que pavimen­
temo~ com solidez nossos caminhos para a globali­
zação dos mercados. Temos correções de rota a 
concretizar tanto interna como externamente. E, fe­
lizmente, o Pesidente Fernando Henrique Cardoso, 
está traçando os rumos certos para o Brasil do amanhã 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente. 

,O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, as refor­
mas do atual Governo estão chegando ao fim, re­
duzidas aos projetos de reforma da Previdência 
Social e da Administração Pública. À custa de 
campanhas publicitárias caríssimas, a mídia apre­
sentou servidores públicos e aposentados como 
os responsáveis pelo descalabro das finanças pú­
blicas do país. 

. Esquecida ficou a Reforma Fiscal, a despeito 
de ter sido considerada, inicialmente, a mais impor­
tante, urgente e inadiável para o Brasil. 

Êxito sem precedentes alcançou o Governo 
ao estimular a aposentadoria em massa de profes­
sores, pesquisadores e demais servidores públi­
cos, quando impingiu, a milhões de brasileiros, 
uma verdadeira "tortura chinesa", ao não dar publi­
cidade dos reais objetivos contidos nas suas pro­
postas de reformas. 

i 

Reiteradas vezes, o Ministro da Administra-
ção, Sr. Bresser Pereira, afirmou necessitar o Bra­
sil de maior contigente qualitativo de funcionários 
públicos. Apenas Sua Excelência entende que 
esse reforço deve ser de livre escolha do Governo, 
jamais via concurso público e, preferencialmente, 
via "contratos de' gestão", por meio dos quais se 

Entendemos que a reforma da Previdência So­
cial poderá se constituir num grande passo para a 
privatização da saúde no Brasil, operação sobre a 
qual prevalecerá, uma vez concretizada, a cobiça in­
ternacional, pois são cerca de 200 bilhões de dóla­
res em jogo. 

Questionarão os meus nobres pares: mas o 
que tem a reforma da previdência com a privatização 
da saúde? Tranqüilamente eu respondo: Tudo. Se o 
Estado não tem condições de assumir os seus deve­
res com a sociedade nesse setor, com certeza dei­
xará uma lacuna a ser preenchida pela sanha do ca­
pitalismo internacional. . 

Temos acompanhado a discussão e votação, 
na Câmara dos Deputados, do projeto que trata dos 
planos de saúde. As opiniões sobre o assunto são 
divergentes. Muitos acusam que o projeto favorece 
as empresas, em prejuízo dos consumidores. Além 
das cláusulas contratuais draconianas, também faz 
restrições à carência, doenças-pré-existentes, casos 
de emergência, doenças congênitas, doenças crôni­
cas, Aids, etc. Como se vê, o "Plano é s6 para quem 
tem Saúde". O Governo Federal, por sua vez, se­
gunda a imprensa, pretende tornar o projeto mais 
humano e acessível às classes menos favorecidas. 
Esta iniciativa, o que já é um alento, merece o nosso 
apoio incondicional. 

Recentemente, um veículo de comunicação 
publicou ampla reportagem mostrando que "um ter­
ço dos aposentados e pensionistas que vão à Justi­
ça buscar valores devidos pelia Previdência Social 
morre antes de receber o dinheiro". Aborda, ainda, a 
facilidade com que a Previdência procrastina as de­
cisões judiciais que podem favorecer segurados e 
sobre o gigantesco número de ações em que ela se 
envolve. 

A imprensa constantemente publica matérias 
sobre o prejuízo dado à Previdência que já chega 
a 26 bilhões de dólares. Acentua, ainda, que seus 
créditos são, em grande maioria, inquestionáveis. 
Fala da quase impraticabilidlade da cobrança de 
tais dívidas, Ror insuficiência de fiscalização. In­
contáveis são as reportagens mostrando a sone­
gação maciça, o vasto endividamento de empre­
sas e até de entidades do -próprio Governo Fede­
ral. Revela, ainda, a existência de um estoque de 
473 mil processos de débito em curso, que, se qui­
tados, injetariam cerca de 20 bilhões de reais nos 
cofres da União. 
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Paralelamente, o Governo se mostra indife- tor: Senador Josaphat Marinho, com voto contrário 
rente ao descalabro nas contas da Previdência do Senador Pedro Simon e abstenção do Senador 
quando venda os olhos para empresários que re- Jefferson Peres. 
colhem contribuições de seus empregados e não 
as repassam, quando as empresas sonegam o re­
colhimento à previdência, conforme determina a 
Lei. Recentemente o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso baixou medida provisória com as re­
gras para o refinanciamento das dívidas previden­
ciárias, ou seja, um prêmio a devedores para os 
quais a letra da lei inexiste! 

Entendemos que, se uma reforma necessita 
ser feita, esta é a tributária, pois é imperioso que se 
reveja a competência fiscal dos entes federativos e a 
justa distribuição de suas receitas e encargos finan­
ceiros, repensando inclusive as funções, do Banco 
Central, no contexto fiscalizador da economia e 
guardião da moeda nacional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência lembra aos Senhores Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 7, DE 1996 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 25, DE 1997 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 25, 
de 1997 (nº 449/97, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que altera dis­
positivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, introduzidos pela 
Emenda nº 1, de 1994 (prorrogação do Fundo de 
Estabilização Fiscal - FEF), tendo 

Parecer sob nº 601, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Renan Calheiros favorável, com a Emenda nº 1-
CCJ, de redação, e votos contrários dos Senadores 
Josaphat Marinho, Antônio Carlos Valadares, José 
Eduardo Dutra e, em separado, do Senador Epitácio 
Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nada mais havendo que tratar, está encerrada a 
sessão. 

/ 
/ 

(Levanta-se a sessão às 17h32min.) 

(O.S. 17218197) 

de 1996, tendo como 1º signatário o Senador WaJl;' :ô~!, 
deck Ornelas, que acresce § 5º ao art. 64 da 
Constituição Federal, com o seguinte teor: Art. 64, 
§ 5º: Terá início pelo Senado a discussão e vota-
ção dos Projetos que interfiram nas relações fede- , 
rativas, tendo ' 

Parecer sob nº 277, de 1997, da COl)1issão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, R~Jator: Se­
nador Josaphat Marinho favorável, nos termos de ' 
substitutivo (Emenda nº 1-CCJ), que apresenta. 

. -.2-
. PROPO'STA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

. Nº 48' DE 1996 
/"" , 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
Jefferson' Peres, que alterá o' art. 57 da Constituição 
Federal (recesso parlamentar), tendo 

Parecer favorável, sob nº 443, de 1997, da Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela· 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

23-10-97 
Quinta-feira 

9h45min - Solenidade de entrega de Comen­
das da Ordem do Mérito Aeronáutico' 

Base Aérea de Brasília 

, 12h. - Senhor. Jorge Hugo Herrera Vegas, Em-
baixador da Argentina. .... " ' ',.. , _ 

., .." ... ~ 

15h30min - Sessão Deliberativa .Ordinária do 
Senado Federal" . '. 'I " ". .. 
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PARECER N~ 28, DE 1997-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei 
nO 19, de 1997-CN, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade da União, em favor de 
diversos órgãos, crédito suplementar no 
valor global de R$ 18.912.789,00 para os 
fins que especifica." 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Alexandre Ceranto 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro 
no art. 61, §1°, inc. li, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO 442, de 
1997-CN (n° 863/97, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Segurid~de da União, em favor de diversos órgãos, crédito suplementar no valor 
global de R$ 18.912.789,00 (dezoito milhões, novecentos e doze mil, setecentos e 
oitenta e nove reais) para atender à programação constante do Anexo I do projeto. 

De acordo com a Exposição de Motivos EM nO 080/MPO, do 
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, o crédito será viabilizado com as 
seguintes fontes: 

a) remanejamento de dotações entre grupos de despesas e 
_entre subprojetos/subatividades, no valor de R$ 9.775.575,00 (nove milhões, 

'setecentos e setentá' e cinco mil, quinhentos e setenta e cinco reais), conforme 
especifiCaçãO do Anexo 11; . . -

I' • ., I. I ~, ~ 

• ,. I ..' ~ ... ~ I· I '" " ,~ 
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b) excesso de arrecadação no val,or de R$ 9.137.214,00 (nove 
milhões, cento e trinta e sete mil, duzentos e catorze reais), sendo: 

b1) Ministério da Justiça 

-Fundo Penitenciário Nacional R$ 843.892,00 

b2) Ministério da Administração Federal 

e Reforma do Estado R$ 8.293.322,00 

o excesso de arrecadação do Ministério da Administração e 
Reforma do Estado d~corre da cobrança de serviços de cadastramento de 
fornecedores e Qa receita de cobranças das consignações facultativas impressas 
nos contracheques dos servidores civis da Administração Federal direta, autárquica 
e fundacional, cujos valores são processados pelo SIAPE. 

orçamentárias: 

emendas. 

Referido crédito atenderá aos seguintes órgãos/unidades 

a) Presidência da República 

Secretaria de Assuntos Estratégicos 

b) Ministério da Aeronáutica 

Secretaria de Ec.onomia 'e, Fi~~nÇãs. 
l ..1 • ..' 

. ,c) l':Ainistério da Justiça,. •... ' 'J 

Departamento,de Polícia Federal' 

Conselho Admin. de Defesa Econômica 

Arquivo Nacional -~ . 

Fundo Penitenciário Nàcioné31 

_ d) Ministério das Relações Exteriores 

.. ~) Ministério da Ad~ini'st~aÇã~F'eder~i e 
Reforma do Estado 

, ' 
.. .• i. 

Em R$ 1,00 

131.552,00 

458.938,00 

3.387.0030,00 

116.284,00 

4.589,00 , 
8'43.892,00 

5.677.182,00 

8.293.322,00 

Ao projeto de lei em exame, .foram: apresentadas 9 (nove) 
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\., 

É O relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Do exame do projeto, verifica-se que a iniciativa do Poder 

Executivo não contraria dispositivos constitucionais ou legais pertinentes; não 
I 

apresenta incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como não incide nas 
vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997: 

l 
1 ~s programações de suplementação e de cancelamento 

encontram-se 1 previstas na Lei Orçamentária do exercício, e a execução 
, j ' 

orçamentária dos subprojetos/subatividades até 14 de agosto de 1997 consta do 

Anexo a este relatório. 

No que respeita às emendas apresentadas, propomos a 

rejeição das emendas a seguir relacionadas pelas as razões que se seguem:' 

Emendas nOs 019··00001-9 e 019-00003-5 por contrari~rem o 

art. 47, inciso I, alínea "a" do Regulamento Interno da Comissão. , ' 

,t Emendas nOs 019-00002-7, 019-00004-3, 019-00005-1, 

:019-00006-0, 019~00007 -8, 019-00008-6 e 019-00009-4, para não comprometer a 
suplementação dos subprojetos do Fundo Penitenciário constantes do presente 

'projeto de lei. Ressalto que estou propondo, inclusive, a rejeição de uma emenda 
de minha autoria. 

Pelo exposto, opinamos~p~la aprovação do Projeto de Lei n° 
. 19, de 1997 - CN, na forma apresentada pelo Poder Executivo e pela rejeição das 
. emendas apreseni'aqas. 

~ 

"~~ 
Sala das Comissões, em 23 de outubro de 1997. 

/ 
./ 
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ANEXO AO RELATÓRIO SOBRE O PL 19/97-CN 
EXECUçAo ORÇAMENTARIA ATJ: 14 DE AGOSTO DE 1997 DOS SUPROJETOS/SUBATIVIDADES SUPLEMENTADOS/CANCELADOS 

COD. UNID.ORÇAMENTARIA FUNC.PROGRAMATICA TITULO DO SUBPROJETO/ATIVIDADE GND AUTORIZADO EMPENHADO UQUIDADO %UQJAUT. 

20.104 SEC.ASSUNT.ESTRATÉGICOS 03.009.0045.2572.0004 DIAGNÓSTICO AMBIENTAl 3 96.174 - 0,00 
20.104 SECASSUNT.ESTRATÉGICOS 03.009.0045.2572.0004 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 4 33.552 - 0.00 
20.104 SECASSUNT.ESTRATÉGICOS 09.010.0055.4513.0001 SIST.PROT PROG.NUCLEAR BRASIL.SIPRON 4 191.000 17.968 17.968 9,41 
20.104 SEC.ASSUNT .ESTRA TÉGICOS 09.010.0055.4513.0101 DESAÇOES DEF.CIVIL USINA NUCANGRA REIS 3 270.000 0.00 
21.101 SEC.ECON.FINANÇAS-MAER 06.026.0160.1007.0001 AQUISiÇÃO DE AERONAVES 4 21.295.200 15.738.000 5.262.821 24.71 
21.101 SEC.ECON.FINANÇAS-MAER 06.026.0160.1007.0003 COMUNICAÇÃO E ELETRONICA 4 30.000 25.500 25.500 85.00 
30.103 ARQUIVO NACIONAl 03.007.0021.4900.0001 MANUT .OOS SERVIÇOS DE ADMIN.GERAL 3 2.088.358 1.813.110 681.824 42.22 
30.103 ARQUIVO NACIONAl 03.07~.0;I11.2017.0008 CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS 3 5.605 - , 0.00 
30.108 DEPART.POlICIA FEDERAL 06.03p..o17 4.2081.0001 OPERAÇÃO 00 POLICIAMENTO FEDERAL 3 85.874.065 47.689.811 42.357.305 49,44 
30.108 DEPART.POllCIA FEDERAL 06.030.0174.2950.0001 DESENV.DE AÇOES DE CARÁTER SIGILOSO 3 ; 2.551 2.218 2.218 , 86.95 
30.108 DEPART.POllCIA FEDERAL 06.075.0428.2004.0005 ASSIST.MÉDICA E OOONTOLOOGIA A SERVo 3 4.816.486 4.616,485 0.00 
30.211 CONS.ADMIN.DE DEF.ECON. 03.007.0021.4900.0001 MANUT.OOS SERViÇOS DE ADMIN.GERAl 3 188.640 122.497 118.704 62.93 
30211 CONS.ADMIN.DE DEF.ECON. 03.078.0486.4089.0003 CONCESSÃO DE VALE-TRANSPORTE 3 69.161 13.576 6.493 9.39 
30.211 CONS.ADMIN.DE DEF.ECON. 03.078.0486.4089.0006 AUxluo REFEiÇÃO/AliMENTAÇÃO 3 112.643 53.459 26.837 23.62 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 03.007.0021.4900.0001 MANUT.OOS SERVIÇOS DE ADMIN.GERAL 3 2.054.678 1.339.965 794.477 38.67 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 03.007.0021.4900.0001 MANUT.DOS SERVIÇOS DE ADMIN.GERAl 4 253.128 42.471 42.471 18.78 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 06.030.0015.1017.0223 CONSTRAMP.REFORM.SIST.PENIT.OO PARÁ 4 500.000 500.000 0.00 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 06.030.0015.1017.0278 CONSTR.AMP.REFORM.DE.PENIT.EST.ESP.SANTO 4 300.000 - 0.00 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 06.030.0015.1017.0284 CONSTRAMP.REFORM.DE.PENIT .EST.PERNAMBUCC 4 1.140.000 1.140.000 0.00 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 06.030.0015.1017.0285 CONSTRAMP .REFORM.DE.PENIT.EST.PIAUI 4 600.000 600.000 0.00 
30.907 FUNDO PENITENCIÁRIO 06.030.0015.1017.0288 CONSTR.AMP .REFORM.DE.PENIT.EST.RG.OO SUL 4 861.566 861.566 0.00 
35.101 MIN.DAS REL.EXTERIORES 12.063.0355.2066.0001 INFORM.E ACOMP .DAS OPERCOM.NO EXTERIOR 3 3.937.471 996.952 996.952 

;:;32 46.101 MIN.ADM.FED.REF.ESTADO 03.009.0021.2260.0005 MANUTENÇÃO 00 SIST.lNT.ADM.REC.HUMANOS 3 28.320.000 27.453.232 13.143.522 4S,41 
46.101 MINAOM.FED.REF.ESTADO 03.009.0043.4501.0002 MANUTENÇÃO 00 SIST.lNT .AOM.SERVlÇQS GERAIS 3 1.000.000 688.555 548.879 54.89 ____ A _.a_ ...... ___ .. __ .. _ .. - .. _--_.~ _ .. _- - ~.- ~ .. I 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO 'MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na, Décima Segunda 
Reunião Ordinária, em 23 de outubro de 1997, APROVOU, por unanimidade; .() ; 
Relatório do Deputado ALEXANDRE CERANTO, favorável nos termos propostos no 
;'Projeto deL~!no 19i97-CN. Ão Projeto foram apresentadas 09 (novefemendas. 

. I , . 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo 
.Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
.·Adauto Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Aracely de Paula, Arlindo 
,Chináglia, Armando Abílio, Arnon Bezerra, Augusto Nardes, B. Sá, Barbosa Neto, 
. Basílio Villani, Ben~dito de Lira, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Chico Vigilante,. 
,Cipriano Corrêa, Cleonâncio Fonseca, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de 
I Menezes, ELJrípedes Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, Fernando Ribas 
" Carli, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel Pinheiro, João Coser, João Leão, 
, José Priante, José Rocha, Júlio César, Lídia Quinan, Luís Barbosa, Luiz Braga, 
Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Olávio 

, Rocha, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo Rocha, Pedro Corrêa; 
Pedro Novais, Roberto Balestra, Rodrigues Palma, Rommel Feijó, Sarney Filho, 

i Sérgio Miranda, Silvernani Santos, Valdomiro Meger e Veda Crusius; e Senadores 
Ney Suassuna, Presidente, Jefferson Peres, Segundo Vice-Presidente, Antônio 

, Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo 
J Suplicy, Flaviano 'Melo, Jonas Pinheiro, José Bianco, Lúcio Alcântara, Marluce 
I Pinto e Romaro Jucá. 

Sala de Reuniões, em 23 de outubro de 1997 ~ 

11 r 
1///U~1 !~ 

SenaáortNEY SUASSUNA 
~. Presidente 

,/ 

~', -", 

c:~-~\ ?' 

yÓePutad9-'ALEXANDRE-~CERANTO 
. Relator 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.205, DE 1997 

, Outubro de 1997 

.. ~.: ' ~ ~I ~ ... 

" 
\ ..,..... .. ~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 'n.o Ó9:de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18362/97-4, 

"'t .. , 
'. . ~ .' 

RESOLVE dispensar a servidora JUSSARA GREGÓRIO'PERPÉTUO, 
matrícula 3910, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativó': Áreâ"-2'_­
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionadà de Endrrégadü de 
Divulgação, Símbolo FC-04, da SecretaIia de Comunicação Social,com~~ efeitos 
financeiros a partir de 20 de outubro de 1997, mantertdo-a'lotada no mesúlo Órgão.' ~ , 

. ~ : l) ·.·t ;. J.. j 

-". 
Senado Federal, 23 de outubro de1997 , 

Di reto r-Gera I 
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3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

l. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

L.-__ -'---_________________________________________ _ 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

, Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
.' INQUÉRITO. 
, Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 

. MARTA HELENA PINTO F . PARENTE (Ramal: 350 I) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMisSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

; Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

I 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENT~ (Ramal: 4607) 
DIR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUN.DO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
V~RA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



~. 

COl\-tlSSÜES PERl\lANENTES 
(ARro 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREIT AS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

L 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAGA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÀO AMIN 
LEVY DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041142 
AM-3104/05 
MA-3069/10 
PI-2131/32 
T0-4070/72 
MT-2271/12 
BA-2211112 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061162 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHA T MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA . 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT, PDT, PSB, PPSl 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341142 
PA-2101/02 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SC-4200106 . 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT -4064165 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 

, ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301l02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

MA-1402111 
TO-2071 177 

OF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3"s feiras às 10:00 m. AtuallzJdJ em: 26/09/97 



1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINÀDA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES SUPLENTES 

VILSON 1- FRANCELlNO PEREIRA-
BELLO PARGA 2- JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS j BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO 

FERNANDO BEZERRA' RN-2461/67 1-:JãstFOOAGA RS-3o.77/78 
CARLOS BEZERRA I MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃOPR-24o.1/o.2' 

.....•.••.••.. ;.......... .; ••...•.......••...... :~:, .•..•••........•..• ···:.· •.•• ···.·.·'C;LL;;:;·;, .. · •...••• ;; .• , .• ;·.·;;:àl):.· ••• ·L"\ii.}·;;:::.·PSbl3.i;:;;;;@il;;L~X;:··.;· •• ·.··.;;~.;: .... -. 
COUTINHO JORGE '''," PA-1026/1226 1-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/o.2 
"~,,:!;,,,,·;:~g.ttt,ttt •• 'n;:::::?::>:·P·::?·:?:':8t.ÓCo:;oPt5SlçAôtpfiPDt/fS~Psj;} , .. ::;";xi;····.·.:···:.·D(\ ..... 
.Jc)§g eOúARôODütRÂ :PT SE· 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP· 3215/16 

.:;> .. ' :,;,>:.:.:~::}.:~::.:~::::.::. :;\:~;: .. :';~'.\ ," ;', . 

ESPERIOIAOAMIN .. SC-4200/06 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR- 40.59/60. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS SALA N~ 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA' 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO V· SALA DE REUNiÕES: 311-3255 , 
V- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br, : 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 ! 

i I - ANDAMENTO, • -' 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 

., . ~ 

I, 

r -
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALvES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BlANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (00) 
CASILDO MALDANER' 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

I ; 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

( 
BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA· POT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

RR-2111117 
MT-2271177 

" SE~055157 , 
MA~3069172 

BA-2211117 
MA-2311117 
RO·2231137 
PI-2131137 
MT-4064165 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-.vAGO.· -
4-VAGO " 
S-JOSÉ AGRIPINO 
6·BERNAROO CABRAL 
7 ·ROMEU TUMA 
a·JoÃo ROCHA 
9-VAGO 

- PMDB 
) 

MT- 2291/97 1-JOSE FOGAÇA 
AP·2151/57 2· VAGO 
RR·3067/4078 3-ONOFRE aUINAN 
SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY 
GO·2091/97 5-RENAN CALHEIROS 
AC·1478/1378 6-VAGO 
RR-1101/4062 7-VAGO 
(;0-2031/32 8-VAGO ' . 

PSDB 

CE·2301/07 1·ARTUR DA T AVOLA 
PR·2124125 2·BENI VERAS 
MS·2381187 3·SERGI0 MACHADO 
PE·2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF·2011116 5·JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ·2171177 1·EMILlA FERNANDES - PDT 
AC·2181/87 2·LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101107 3·ABDIAS NASCIMENTO· POT 
AP·2244/46 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 

RO·20S1157 1·EPITACiO CAFETERIA 
TO·2071176 2·ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF·124811348 1·0DACIR SOARES 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

AL-324S147 
RO-2231137 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN·2361167 
AM-2081187 
SP-20S1157 
T0-4070171 

RS-30n17S 

GO-314S/49 
AP-3429/31 
AL·2261170 

RJ·2431137 
CE·1149 
CE·2281/87 
PA-102611226 
AM·2061167 

RS·2331137 
DF·2341147 
RJ·112114229 
PE·2161167 

MA-4073174 
SC-4200106 

RO·3218119 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 4°s (eiras às 14:00 hS. 

AtualizadJ em: 01110/97 



J) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA,E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

L 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

1 AL-3245/47 
MA-23ii/17 
RO-223i/37 
AM-208i/87 
MG-24ii/i7 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PFL 

SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
l-JOSE AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NEiTO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDÃ 

ES-3130/32 
RR-211i/11 
RN-2l61/61 
PI-4478n9 
PI-21l31/31 
MA-3069n2 
AM-i16613i04 

[ PMOO 
JA~D~E~R~BA~R~B~A~L~H~O~""'~""'''''''''''P-A--3-05-i-/5-3'''''''''''''''-1-~-A-G~O~""'''''''''''--'''''''''''''''''''''''''--'''''''''''''''~ 
JOSE FOGAÇA RS-3077n8 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO t PR-24Qi/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-222i/21 4-CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES 

JEFFERSON PERES 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO, ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AM-2061/67 
ES-"2121/24 
CE-230i/07 
CE-3242143 

PSDB 
i-5ERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

J BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO DUtRA - P"'" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇÁO 

i _ 

SC-4206/01 
_MA-4013n4-. 

MG-232i/21 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO 

PB-4345/46 
MT-229i/97 
SC-214i/47 
RNI-2461/2467 
AP-2151/52 ' 

CIE-2284187 
S~-235i/52' 

DF-201i/i7 
PR-2124J25 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181187 

MS-1i28/1228 
TO-2073n4 

DF-1248J1348 

RE~NIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
SEtRETt\RIO: VERA LllCIA LACERDA NUNES 
TE,LEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA NQ Ol-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JI1-J~41 
FAX: 311-4JI5 

Atualizada em: 02110/97 



" 

nTULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHÁ 
ROMEROJUCA 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGACA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
'JOÃO FRANCA (U, 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÕNIO VILELA FH...HO 
BENIVERAS, 

4) COMISSÃO"DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESiDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALOECK ORNELAS 

MT-4064165 
PI-3085/87 ' 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 , 8-VAGO 

PMOB ., 

RS-3071n8 
RN-2461167 
PR-2401l02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

i " 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSOB 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 . 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

., 1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301102 
PE-2451152 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB=..:. . ...:..P_P..::..S)!.....--==--_--::-~~==_---' 

OF-2341/42 ' 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 , . 
MARINA SILVA - PT AC-21i1ta2' 2-ANTONIO C. VALADARES PSB" SE-2201/07 
EMILlA FERNANDES - POT RS-2331/37 3-VAGO . 

• ABDlAS NASCIMENTO - POT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB ] 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÁO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR aUINTANtlHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB. J 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/22 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 

Horário regimental: S"s feiras às 14:00 bs. Atualizada em: 02110/97 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
• PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

TITULARES 

, GUILH~RME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNÁRDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDF30 SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA T AVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚqlO COELHO 

BENEDITA DA SILVJ~ - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

r 

I ; 
LE:OMAR QUINT ANILHA 

R,EGINA ASSUMPÇÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTE.S) 

AL·3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-208l/87 
SP-2051/57 
RO-223l/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-214l/47 
PA-305l/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANOA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3~ ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

1-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 l-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

TO-2171/72 l-LEVY DIAS 

PTB 

MG-2321/2321 l-ODACIR SOARES 

PE-3l97/99 
MA-3069n2' 
T04070nl ' 
SE4055/57 
SC-2041/47 

RR-1l01/4062 
RN-2461/67 
GO-209l/92 
ES-3203m4 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 , 

MS-1128/1228 

RO-3218/l9 

,_ 'I I , 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANfOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada 00 DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 

~orário regim" ~, Otal: 1:,(5"5 feiras às 10:00 hs. 
Atualizada em: 02/10/97 



l 

6) COMassAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINOBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS 
ÊLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE .. 3197/3199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI- 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JÚNIOR AC-147811378 1 -POBERTO REQUIÃO 
ALBINO aOAVENTURA GO-2091 12097 ':'·í(.!.II~EZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 i.CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-VAGO 
OTONIEL -MACHADO GO-2031 132 5-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO , 

PSDB 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTONIO VILELA FIUiO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
JOSÉ SERRA SpOo2351 152 4-VAGO-1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPSl 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SEOo2391/2397 - 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SEOo2201/07 - 2-ED11ARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES· POT RS·2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANOES AMORIM _ 

REGINA ASSUMPÇÃO 

MSOo1128/1228 
RO-2251157 

MG·2321/2327 

PP8 
1-ESPERIDIÃO AMIN 
2: EPITACIO CAFETEIRA 

PT8 
1-ODACIR SOARES -

~ , , . ~ ... , 

BA-317313174 
MT·2271 12277 
AL·3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405si4057 
SP-2051/57 
AM·1166/3104 

PR-2401 12407 
MS-2221 127 
MTOo2291/2.~7 

APOo2351/52 

PEOo2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

. SP-3212115 
-. DF-2341/47 

SCOo112311223 
MA-1411/4073 

-RO-3218/19 

aos ., -FAL TA INDICACÃO DA-LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA_ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO:CELSOPARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 1300ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s feiras às 14:00 hs. .Atuallzada em: 02110/97 



TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QülNAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

, 

eENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· Cf C 
(Resolução nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E OI SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055156 
MT-4064165 

, T0-40701n1 
AM-31 04105 

GO·3148150 
PB-4345/46 
PB·3139/40 

CE·3242143 
PE·2451157 
SP·23511f2 

PFL 

SUPLENTES 

1·VlLSON KLEINÜQtNG 
2.fRANCEl.INO PEREIRÃ 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANCA ( •• , 

PSDB 

1.Jose IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
MG-2411/11 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/2~ 
PA-3050/4393 

I 

,I ~ ~~~~~~~~~e=LO~C~O~DE~O~P=OS=I~C~ÃO~(P~T~,P~D~T~,~P~SB~'7P~P~S'~~~~~~~~~ 
EDUARDO SUPLlCY· PT SP.32i51i6 i.BENEDITA DA SILVA. PT RJ-2171/77 
VAGO 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1·ERNANDES AMQRlU RO-2051J55 

PTa 
VALMIR CAMPELO DF·104611146 

(**) Oesfiliou-se do PM08.ingressando no PPB. em 2.10.97. ' 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (ft) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REllNI\O: JII·J2~4 
T,ELEFONES DA SECRETARIA: li t-l93S/J~19 FAX: li 1-1060 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 

Atualizada 81ft: 02110/97 

..... , 
. ,~. 

, • w , 

• f< ... .II« ...... _ t, ), 

---- ------~~~~~~~~~-----------___ ____IA 



'\ 

7.1) COMISS_ÃO DE FISCALIZAÇÃO E'CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALlZAÇÃà DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS'DE PENSÃO). áUE 'TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

-- , 

TITULARES 

, 
JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANDA '1 

\ 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO Ll,JCENA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

.. 
SUPLENTES 

PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
_ GO-314,.8/50 JOÃO,FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

PSDB 

, ' 

SC-2041 147 
BA~2211/17 

RR-3067/68 

.1 

BeNl VERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
_ VAGO 

I 
EPIT ACIO CAFETEIRA '. 

- " 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
,. MA-4073174· ERNANDES AMORIM 

j' , -
_ (.,.) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

- ~... ~-

RO-2051/55 

-I 

REUNIÔES: ~- .'. SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

ANDAMENTO 

• , - . - TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
,~' ,FAX: 311:1060 __ 

, -

EM 10.9.97 FOI DESIGNADo RELATOR O SENADOR GILBEláo MIRANDA . , .,' . ~ - ~', 

. , 

, ,. , ., (*) Atualizada em: 02l10/9i - . _ , 
".r· ..... 

. . 
~. '. ~ . ~.. " 

----



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

S~CRETÁRIO-GERAL: DEPlHADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
WALDECK ORNELAS I . 
LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

l' - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUlAO 

1 - JOEL DE HOLLANOA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSOB 
1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1 • ESPERIDIÂO AMIN 

PTB 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMllIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES t DEPUTADOS 

I' PMQB 

I PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

r PPB 
JULIO REDECHER 

PTIPDT/PC do B 
MIGU~L RO~SETTO LUIZ MAINARDI 

í SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS- ANEXO \I - SALA T/24 
BRASllIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 31(' 8232 318-7433 
FAX (55) (061) 3182154 
SECRETARIA LOURDES ~.~ELO NUNES' ! CARVALHO 

\ 

] 

] 

] 

] 

Aluahuaa em Ql9FI7 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


